
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XL- ,,. 06,? C.APIT{\L FEDERAL QU~TA-FEIRA, 5 DE JUNHO DE; 1985 

·CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, José Fragelli, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 7, de 1985 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República da Colômbia, assinado em Bogotá, a 12 de março de 1981, 

Art. 1• Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo da 'República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República da Colômbia, assinado em Bogotá, a 12 de ·março de 1981. 

, Parágrafo úriico. Quaisqüer a~'?~- Oll_ajustes_complementares. de que possam resultar revisão ·ou modificação do pre-
sente acordo, ficam sujeitos à aprovaçã_o do Congresso Nacional. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra emvigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 3 de junho de 1985. - Senador José Frag~lli, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ClENT!FlCA E TEC· 
NOLOGICA ENTRE O GOVERNO DA RE· 
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GO· 
VERNO DA REPÚBLICA DA COLÚMBIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República da Colômbia 

ConsiderandO que a cooperação nos campOs da ciên-
cia da tecnologia entre os dois governos é de' proveito 
redproco e contribui para alcançar objetivos comuns de 
desenvolvimento econômicó c de qualidade de vjda em 
ambos os países; 

Desejosos de intensificar eSSa cooperação, 
Acordam o seguinte: · 

Artigo 1 

Os dois gove~nos promoverão a cooperação, no cam­
po cientifico e tecnológico, éntre os dois países, mediante 
as seguintes modalidades: · - -

a) encontros para a discussão de aspectos relaciona­
dos com a ci"êlrctrr""e a tecnologia; 

b) íntercâmbio de professores, cientistas, técnicos, 
pesquisadores e peritos (doravante denominados espe­
cialistas.); 

c) troca de informações éicntífic'â_s_ e··iecnológicas;-

d) éxecução COnjunta ou coordenada de Programas e 
projetoS -de pesquisa científica e tecnológica e de desen­
VOlvimento t_ecnológiCo, aplicação e aperfeiçoamento de 
tecriologlas existenteS e desenvolvimento de novas; 

e) outras formas. de cooperação mutuamente acorda­
das. 

·Artigo n 
Para a execução e_ o _financiamento 'de programas e 

projéfõS- específiCos de cooperação científica e tecnológi­
ca~ de confOrmidade c(lm as modalidades definidas no 
arti,go anterior, poderão ser concluídos ajustes comple~ 
mentares ao presente acordo, sempre que as pârtes consi-

- der~m necessário. 

Ambos os governos concederão aos especialistas que 
se desloquem dç um país ao outro, em decorrência dos 
ajuStCS complementares previstos no artigo li, os privilé-­
g!os que concedem aos peritos das Nações Unidas, de 
acordO com a legislação naciOnal de cada uma das par­
tes. __ 

Artigo IV 

As partes isentarão dos impostos e demais gravames 
de importação e exportação os bens, equipamentos e ma-

teri~íS enVi3dos por um País ao outro e~ decorrência dos 
ajustes complementares previstos no artigo 11. 

Artigo V 

I. Para alcançar os objetivos do presente acordo, os 
dois governos decidem, criar uma Comissão Mista de 
Ciéncia e Tecnologia,- que terá as seguintes funçõ~: 

a) discutir os temas r~lacionados com as diretrizes 
científicas e tecnológicas relativas à execução deste ins­
trumento; 

b) examinar as atividades decorrentes do presente 
acordo, e de seus ajustes comPlementares; 

c) fazer recomendações a ambos os goveinos relativas 
à implementaçãO e aperfeiçoamento do presente acordo, 
e de s.ells programas. 

2. A Comisão será coordenada pelos respectivos Mi­
nistérios daS.Re!açõcs Exteriores e reunir-se-á alternada­
mente no Brasil e na Colômhia, quando ambas as partes 
o estimem conveniente. · 

3. A Comissão deverá ser informada sobre o desen­
volvimento dos programas previslos nos ajustes comple­
mentares_. 

Artigo VI 

Nos intervalos entre as reuniões da Comissão Mista, 
os contatos entre os dois governos, no quadro do presen­
te acordo, serão realizados por via diplomàtíca. 
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LOURIVAL ZAGO.NEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Di reto r Executivo 

JOÃO MORAES DA SilVA 

Oirel!r Administrativo 

MtRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor lndusfrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor AdiuntO 

Artigo VIl 

O presente acordo entrará em vigor nã data da troca 
dos instrumentos de ratificação e terá uma vigência de 
cinco anos, prorrogável automaticament.e por períodos 
iguais. 

O presente acordo poderá ser denunciado por qua.lw 
quet das partes, mediante notificação por via diplomá ti-

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO F1iDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ................... ~~ .... _.._ __ ._ _ _.,-.. ·-:.- ..... Cr$ 3.000,00 

ÇrS, 6.000,00 Ano ........... ·-· ..,. ·.·-·,--· ....... ·.· ":--"'~~. --~ .. ·.:~. ~-

ExemPlar Avulso: G$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

ca. A denúncia surtirá efeito úin ãnO depois da data de 
Tecebimento da notificação respectiva e não afetará o de­
senvolvimento dos ajustes complementares .que sejam 
concluídos de conformidade com o disposto no artigo li, 
a menos que as partes decidam de forma diversa. 

Feito em Bogotá, D.E., aos 12_dias do mês dC:- inarço 
de 1981, em dois exemplares originais; nas língUas portu-

guesa e espanhola, sendo ambos os textos igualmente au­
tênticos. 

Pelo Governo da República FederatiVa do Brasil: Ra-
miro Saraiva Guerreiro. ~ 

- Pelo Govemo ~a R_epública da Co.lômbia: Diego Uribe 
\largas. 

Faço 'saber que o Congresso ~acionai aprovou, nos termos do art. 44. inciso I, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente do Senado . .Eederal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 8, DE 1985 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e Técnica entre o Governo da Repúblicl' Fede­
rativa do Brasil e o Governo do Reino da Arábia Saudita, concluído em Brasília, a .13 de agosto de 1981. 

Art. I• Fica aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação CientífiCa eTêcnidt.êri.tre o· Governo da ReP.ública 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Arábia Saudifá, concluído em Brasília, a 13 de agosto de 1981. 

Parágrafo único. Quaisquer atos ou ajustes -ccimplementares, de que possam ~esultar revisão ou modificação do pre­
sente_ acordo, f}cam sujeitos à aprOvãçao do Congresso Nacional. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 3 de junho de 1985. - Senador Jo~ Fragelli, Presidente. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERACÃO CIENT!FI­
CA E TÉCNICA ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATlVA DO BRASIL E. O 
GOVERNO DO REINO DA ARÁBIA SAUDI­
TA 

O Governo da República Federativa do Brasil_ 
e 
O -Governo do Reino da Arábia SauQita, 

Desejosos de fortaleCer os tradicionais víi1culos de 
amizade existentes entre ambos os paiseS, -

Considerando o interesse coml!m em àcelerar o Qesen­
volvim6nto social_ e econômico de ~cus. reSpeCtivoS-"i)ai= 
ses,e 

Conscientes de que o apolo à CooPerâÇão Ciétúíl1êâ ·e 
técnica e ao intercâmbio de conhecimentos culturais, 
cientificas e- têcn!Cos -t!ntrC UITibOi-oS p'ãíscifCOfiiribuírá 
para a consecução destes objCHVcii, - --~-

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

As partes contratantes desenvolverão a cooperação 
científica e técnica entre amb_os os países com a fin~lida-

de de contribuir para a melhor avaliação de seus recursos 
natUrais e humanos, esforçarido-se para que os progra­
mas decorrentes do presente acordo básico se ajustem ã 
seus respectivos planos- e políticas de desenvolvimento 

~--global, regional ou setorial, como apoio complementar a 
suas próprias metas de desenvolvimento econômico e so­
ciaL 

. Artigo 11 

-::A cooperação entre as partes contratantes poderá as­
sumir as seguintes formas: 

--:-a) intercâmbio de informação científica e tecnica, 
com vistas à organização de meios adequados à sua difu-
são· -

b) realização de serviços de consultoria, contratados 
entre empresas e organizações de ambos os países; 
--c) desenvolvimento de rec_ursos humanos, através de 

visítas ou programas de treinamento para especialização, 
bem como de concessão de bolsas de estudo com vistas à 
especialização científica e técniCa; 

d) realização de projetos de pe.<>quisa em campos 
cicntífico_e técnico de interesse comum; 

e) intercâmbio de cientistas, técnicos e peritos; 

f) organização d!! seminários e conferências nos camw 
pos científico, técnico, cultural e de inTonriação; 

g) foi'nedmento de equipamento e materiais ne-ces­
sários à execução de novos projetos; 

h) qualquer outra forma -de cooperação que possa ser 
acordada entre as partes contratantes. 

Artigo III 

Os programas mencionados no presente acordo serão 
objeto de ajustes ciOmplementares, que incluirão os·-obje­
tivos de tais programas e os procedimentos para sua ím~ 
plementação, bem como a§ obrigações financeiras de 
ambas as partes e outros ítens relativos a equipamento, 
proteção à propriedade de informação, direitos de in­
venção e res-ponsabilidades. 

Artigo IV 

· As partes contratantes avaliarão periodicamente os 
programas conjúntos de cooperação cientifica e técnica, 
com a finalidade de introduzir quaisquer modificações 
julgõ.Jdas necessárias. 
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Artigo V 

I. O financiamento das modalidades de 'cooperação 
definidas no artigo 11 será acordado pelas partes contra­
tantes, relativameJlte a cada programa ou projeto. 

2. As- partes contratantes, por mútuo entendimento, 
poderãq propor o financiamen~o ~-~participação -de or­
ganizações internacionais na execução do presente acor­
do. 

Arti~o ~ __ 

Com vistas a fortalecer e desenvolver as relações de 
amizade e cooperação ~ntre as duas partes,, e .a obter os 
beneficios da experiência técnica e dos meios de infor­
mação em cada paí~. bem como a proporcionar maiores 
possibilidades aos seus naCionais de obter melhor conhe­
cimentÓ da_cultura d~ outra parte e do desenvolvimento 
de cada pais em vários campas, ambas as partes concor-

Artigo VJ drun em realizar o s~uinte: 

A cooperação previSUCno artigo II do presen:~e acordo a) intercâmbio de informações oficiais entre o Gover-
bãsico, bem como as modificações aos programas con- nó da República Federativa do Brasil e o Góvérno do 
juntos, introduzidas de conformidade com a artigo~ IV do· Reino da Arãbia Saudita, por intermédio de. material im-
presente acordo, realizar-se-ão, por via díplomâtiéa. en- pressa, Publicações, gravuras ou' fotografias, desde que o- . 
tre. as organizações autorizadas, em cada caso, pelas par- referido material_ não fira a segurança nacional e os sentí-
tes contratantes, as quais também determinarão o esco- mentes religiosqs de ambos os _países; 
po e as limitações de sua ~tiliz_ação. b) ·ince~tivo ~o i~tercâmbio ·de progr~mas de televi-

são, de filmes de radiodifusã.o e documentârios que refli-Artigo VIl . 
tam aspectos do deserivolvimento e do progreSso çle_cadfi: 

As partes contrataJltes facilitarão, em seus r~pectivos um dos países, no quadro da pqlítica geral de infor-
territóriós, a entradâ-dé Cientistas, técnicOs e peritos, _. máCão, em vigor em ca~a país; 
bem cOmo o desempenho de suas funções no âmbito do · · -_ _c) intercãffit?io d~ e?'perj_êricias técriiqt~ e_ de infor-
presente Acordo Bãsico. . mação nos campos da radiodifusão, televisão e impren-

Artfgo VUI sa.As autoridades especializadas de ambas as p~es nes: · 
--ses campos coordenarão este trabalho e (ornarão as pro-

Os reguJamentos em vigor em cada país no que respei- vi(j~ncias n·ecessãrias à sua implementação; _ 
ta a privilégios e imunidades concedidqs a funcionâr!_os e -:_ _-_-=--_ d) "'inceiltlvO _ _ao -íltterc_âmbi_Q dC _deÍegaçõ~s de reP-re~ 
peritos das Nações Unidas serão anlicados aos fuilcío-·---=. 

:...- ·sentaflteS da imprensa informativa de ambos os países, nãrios e peritos de cada uma_fl_as partes contr~nt~~ de_-
signados para exercer funções no território de outra par~ desde ·que o país anfitrião garanta. toda a assistência 
te c_ontratante. possível às referidaS -delegações- para que estas pos'sam 

Artigo IX 

Ambas as partes contratantes concordam em que se­
jam concedidas ao equipamentO, maquinaria e o_utros 
instrumentos necéssãrios à implementação de projetos . 
de cooperação técnica e programas de desenvolvimento. 
agrícola e pecuârio, todas as facilidades necessárias à en­
trada em ambos os países, desde que tal procedimento 
não contrarie as listas de mercadorias vigentes, quando 
da entrada em vigor do. presente Acordo. 

desc;mpenhar suas atividades de inform-ação, dentro dos 
limites 'das normas aPlicáveis em ~ada 'pafs; · 

e) incentivo e assistência à cooPeração conjunta entre 
editOras e estabelecimentos de imprensa em instituições 
d~ _ _fada país, dentro das possibili(jades disponíveis da­
quClas institui_cões e no âmbito das normas aplícãveis; 

f} reviSão e atualização do presente Acordo, sempre 
que necessãrio, seJa para introduzir Su_gest~es levanta­
das, scbja para fàzer as emendas que ambas as partes deci­
direm. 
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Artigo XI 

As partes contratantes, de conformidade com o Arti­
go V, concordam em a_ssegurar que as organizações liga~ 
das à execução dos programas e projetos decorrentes do 
presente Acordo proporcionarão, aos cientfstas, têcnicos 
e peritos visitantes; o apoio logístico e informativo, alêm 
das facilida'des de transporte nccessârias ao desempenho 
de suas funções específicas. Alojamento adequado e faci­
lidades de manutençã9 serão igualmente concedidos aos 
cientistas, :técnicos e peritos, quando·necessârio. 

Artigo XII 
Cada parti contratante notificará a outra da conclu­

são das formalidades necessárias à entrada em vigor do 
presente Acordo Básico, o qual terá vigência na data da 
última notificação. · -

_ Artigo XIII _ 
O presente Acordo Básico terá a duração de cinco 

_ anos, e será tacitamente prorrogado por iguais períodOs, 
a menos que uma das partes notífique à outra, por_via di­
plomática, com uma antecedência de seis meses de sua 
(?Xpiiação, sua intCnçâo !ie "terminâ-ló. 

·Artigo XIV_ 
O têrmino ou a-expiraçãO do PTesente Acordo Básico 

não afetarão OS programas e prOjetos em execução, a me­
nos que as partes contratantes decidam o contrârlo; 

Artigo XV 
·O presente Acordo Básico poderá ser denunciado por 

quafi(uei"úm-a das partes contratantes~ e seuS efeitos ces­
sarão seis meses após a data da respectiva notificação 
por via diplOmática. _ __:_ __ _ _ _ _ 

Feito _em Brasília, ãos 13 dias do mês de agosto de 
1981, correspondente ao dia l3 de Chaual de 1401 da 
Hégira, nas línguas portuguesa e árabe, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. · 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra-
riliro Saraiva Guerreiro. · 

Pelo GOVerno do Reino da Arábia Saudita: Saud IIm 
Feiçal AI Saud. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO N• 9, DE 1985 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica e Geotífica entre o Governo da República Fede­
. rativa do Brasil e o Governo da República do Haiti, celebrado em Brasília, a 15 de outubro de 1982. 

Art. l' Fica aprovado o texto d~ Acordo Bâsico de Cooperação Técnica e Científica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República-do Haití, celebrado em Brasília a 15 de outubro de 1982. 

Parágrafo único. Quaisquer atos ouajustçs complementarçs, de que possam resultar revisão ou modificação do pre-
sente Acordo, ficam sujeitos à aprovaçãó do Congrçsso Nacional. . . 

Art.- 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de"junho de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO T~CNICA E 
CIENT!F!CA ENTRE O GOVERNO DA.RE­
PÚBL!CA FEDERATIVA DO .BRASIL E O GO­
VERNO DA REPÚBLICA DO HAITI 

O Govefno da -Repúb1ica Federativa do Brasil 
e . 
O Governo da República do Haiti, daqui por diante 

designados partes contratantes. . 
Animados pelo desejo -de fortalecer os laços de amiza­

de existentes entre ambos_ os EStados; 
Conscientes de que o estímulo à colaboração nos ·eam~ 

pos da ciência e da técnica poderá em muito contribuir 
para acelerar o desenvolvimento ecopômico e social de 
seus respectivos pâíses; 

.. Cientes da necessidade e da importância de se prÇJmo­
ver, ~gundo a letra e o espírito do Plano de Ação. de 
íúlerros Aires, a cooperação técnica entre países em. de­
senvolvimento; 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

As partes __ contratantes promoverão a cooperação téc­
níca e científica, atravês dos órgãos e entidades especiali­
zados de _ambos os países, com o objetivo de contribuir 
para a melhor avaliação de seus recursos humanos e na­
turais. 

Artigo n 
As partes contratãntes _envidai-ão todos os seUs es­

forços visando a que as atividades e programas de coope­
ração, implementados conjunta111ente sob ·a. égide deste 
Acordo, se ajustem às poHticas e planos de des~nvolvi~ 
menta dos dois países com~ apoio "c9mplementar' a: seus 
próprios esforços internos pãra atingir·m~tas programa~ 
das de deSenvolvimento econômico e social. 

Artigo lU 

A cooperação a ser promovida pelas partes contra­
tantes na implementação deste Acordo poderá abranger, 
entre outras, as segui~~es modalidades. 
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a) intercâmbio de informações técnicas e científicas,- _ 
assim como a organização de meios adequados a_sua di­
fusão: 

b) promoção de programas de formação e aperfeiçoa­
mento, através de cursos ou estágios específicos, de re­
cursos humanos; 

c) organização conjunta de eventos sobre temas perti­
nentes às âreas de cooperação men.cionadas neste Acor­
do. 

Artigo IV 

As modalidad~ de cooperação a que alude o Artigo 
III, incidirão. especialmente sobre: 

a) desenvolviment~_agricola e agroindustrial, particll~ 
larmente do arroz e da cana-de-açúcar; 

b) ~s assuntos pertinentes ao reflorestamento; e 
c) as questões pertinen.les à estrutura e·organização de 

instituições especializadas de pesquisa científica. 

Artigo V 

As partes contra'tantes orientarão as entidades execu­
toras das atividades e programas de cooperação decot- ·­
rentes deste Acordo no sentido de que empenhem seus 
melhores esforços ~do à fonhulação de l?rojetos ~nto-

1-ATA DA 88> SESSÃO, EM 4 DE JUNHO 
DE !985 . 

1.1-ABERTURA 

l.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Re-­
pública n' 123/85, de agradecimento ft comuaicaçio. 

1.2.2 • ......-Aviso do Ministro Chefe do Gabinete CMJ 
da PresidênCia da Rep(iblica 

- N9 315/85, encaminhando os esclarecimentos 
prestados pelo Ministério da Cndüstria e do COmércio 
em atendimento ao Requerimento de Informações n' 
62/85, formulado com o objetivo de instruir o estudo 
do·Prójeto de Lei da Câmara n' 279/83 (n9 1_.370/83; 
na Casa de origem). · 

1.2.3.- Leitura de projeto 

.P.rojeto de Lei do Senado n' 152/85, de autoria dQ 
Sr. Senador Nd$Qn Carneiro, .que estabelece salárÍÓ · 
mínimo profissional para os controladores de tráfego 
aéreo e técnicos de informações aeronâuticas._ 

1.2.4 - Requerimento 

- N~> 129f85, de autoria do Sr. Senador Jutahy 
Magalhães, solicitan~o que não seja realizada sess_ão 
do_Senado no dia 6 de junho de 1985, nem haja ex.pew 
cliente em sua Secretaria, em virtude de, neste dia, ser 
comemorado Corpus Christi. Aprovado. 

1.2.5 - Discursos do E"pedlente 

SENADOR JUTAHY .MAGALHÃES -Análise 
crítica do proje(o de emergência do atua[ Gover.nQ, 
Comentâdos sObre noticiário da Imprensa a respdto 
da criação de novo partido político. 

SENADOR ITAMAR FRANCO..:..__ Inclusão, em 
Ordem do Dia, de projeto de lei que menciona. 

1.2.6- Reque-rimento 

- N9 130/85, de autoria do Sr. Senador Humbt;:r­
to Lucena e_ outr_os Srs. Senadores, solicitando honle--· 
nagens de pesar pelo falecimento do ex~Deputado à 
Constituinte de 1934, José Pereira Lira. Aprovado, 
após usarem da palavra os Srs. Humberto Lucena e. 
Moacyr Duarte, haVC'ftdo o Sr. Presidente se assoc;j;:t~ 
do às homenagens prestadas. · 

grados, a serem regulados por Ajustes Complementares 
a este Acordo, através dos quais ·procurarão alcançar o 
mais efetivo resultado com o mínimo de custos, 

Artigo VI 

As partes con'trantes, atravês das respectivas Chance­
lar1as ou' através da realização de reuniões conjuntas, 
avaliarão, periodicamente, em êpoca a ser definida por 
via diplom,ática, as atividades e programas conjuntos de 
cooperação técnica e científica, a fim de proceder aos 
ajustamentos que se fizerein necessários. 

c Artigo VIl 

1.-- As modal1d3.d~ e condições-de fina~Ciã.mentO-das 
atividades e programàs de cooperação, decorrentes da 
aplicaçãO deste Acordo, serão_ definidas, em cada caso e 
de com uril-acordo, entre as partes contratantes e suas en­
tidades ex.ecu'toras resp~tivas. 

2. As partes Contratantes poderã_o Sf:!licita_r a partici­
pação e o financiamento de Õrganismos internaCiOnaiS 
especialiZ,ildos para a execução Qe atividades e_ pro-gra­
mas de cooperação bilateral resultantes dC$te Acordo. 

Artigo VIII 

L Cada parte contratante notificará a outra da c_on~ 
clusão dos requisitos constitucionais necessári6S à apro~ 
vação do presente AcoráO, O qual entrará em vigor na 
data da segunda notificação.· 

2. O presente Acordo terá validade por per[odo de 5 
. (Cinco) anos e será renovado por recondução tácita a no~ 
vos períodos consecutivos de 5 (cinco) anos, a·menos que 
uma das partes contratantes notifique a outra, poi via 
dipiomâtica e com antecedência mínima de 6 (seis) me-­
se~, de sua decisão de_ denunciá~ lo. 

Artigo IX 
A "d;.mtlncia ou expiração deste Acordo não afetará. a 

conclusão das atividades· ou programas em execução, 
salvO as partes coÕ.tratantes convierem diversamente. 

Feito em Brasilia, aos'15 dias do mês de outubro de 
1982, em dois originais, nas línguas portuguesa e france~ 
sà., serido ambos os textos igualmente autênticos. 

Pdõ Governo ·da República FederatiVã do Brasil: Ra­
miro Saraiu Gu~lro. 

Pelo Governo da Repúblca do H ai ti: Jean Roltert Eld-
mé. · 

SENADO· FEDERAL 
SUMÁRIO 

1.2.7- Diswnos do Expediente (coatllluçio) 

__ SENADOR CARLOS LYRA, como Uder- Defi­
nição das linhas de conduta da eOOnoritia no-Gover~ 
no José Sarriey: 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Uder 
- Probíemas e aspectos da convocação da Consti-
tuinte.__ _ -c o _ 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Retifi­
cação de noticiário tendenCioso veicula4o em 6rglo 
da Imprensa. -

SENADOR ALTEVIR LEAL- Observações de 
. S. Ex• a propósito do noticiário objeto do discurso 
do Senador Lourival Baptista. 

SENADOR LENO/R VARGAS- ReivindicaÇÕes 
dos funcionárioS do Ministêrio da Agricultura, res­
ponsáveis pe{a_ inspeção de. produtos de origem ani-
maL · · " 

1.2.8 - Contunicaçio da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar~se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, conl O"idem do Dia 
qUe designa. 

1.2.9 ...... Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 153/85, de autoria 
do Sr. Senador R?,imundo Parente, que introduz mo-_ 
dificações na Lei n9 7 .23~, de 29 de outubJ;O de _1984, 
que dispõe sobre a Política Nacionál de informátié<i,-­
e dã outras providências, e no Decreto-lei nt 288, de 
28-de fevereiro de 1967, que altera as disposiÇões da 
Leí n"' '3.173, de 6_ de junho de 1957,-e regula a Zona 
Franca de Manaus. 

Projeto de Lei do Senado n'~l54f85, de autoria do 
Sr. Senãdor Gastão Müller, que denomina Rodovia 
Presidente Tancredo Neves a BR-158, que liga Alta­
mira, no Parâ, a Santana do Livramento,- no Rio 
Gninde d·o Sul. 

- p--;:-~etO de ResoluÇão n7 167'85, de a.utoria "o 
Sr. Senador Lenoir Vargas, que conce.de. ao& ex­
Senadores da RepúbHca o direito de utilização dQs 
serviços técnico-a&sistendais dQ._ Senado Federal que 
discrimina, e dâ outras providências. 

1.3- ORQEM DO DIA 

- Requerimento n9 57/85, requerendo urgência 
para o ofício Sf2, de 1985, do Governador do Estado 
do Rio Grande do Norte, solicitando autorização do 
Senado Federal para realizar operação de crédito ex.~ 

'temo nq valor de cinqüenta milhões de dólares. V• 
tação adiada por falta de quorum. ..,.. 

- Requef!mento n' 58/85, solicitando urgência 
para o Oficio Sj8, de 1985, através do qual o Prefeito 
M unicip"al de Anãpolis (Gor solicita autorização do 

__ Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valOr de USS 
3,500,000.00 (três mP,~ões e quinhentos mil dólares). 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado" n9 26/79, que acres­
,centa pãrãgrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votaçio adiada por falta d~ .... 
rum. 

- Projeto de Lei do Senado nt' 2/80, que_ dispõe 
sobre a esc;:ola ~-a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de En!>ino Superior. Votado •tliada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 340/80, que acres­
centa parágrafo único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabai~o. facultando à empreg~da com 
prole o direito à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votação adiada por filta 
de quorum. 

.....;. Projeto de Lei do Senado n" I8f80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico .. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade). Votação adiada 
por falta de quorum. 

:-::-Projeto de Lei do Sen~do n9 320/80, que r.evoga 
a Lei n., 6.815, de J9 d~ agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selhO Nilcional de Imigração e dá outras providên-
cias~ Votação: adiada por falta de quorum. · 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dfa 

SENADOR ALEXANDRE COSTA ~ Conside­
rações sobre a reforma agrária proposta pelo Gove;~. 
no Federal. 

SENADOR ODACIR SOARES- RequerimentO 
de. autoria do Vereador Antônio Barrozo CUnha,_ de 
reivindicaçõeS de servidores da SUCAM. 

SENADORA EUNICE MTCH{LIS - Recupe­
ração da rodovia Manaus~Porto Velho. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-:- Isenção da 
taxa do Fistel Para hanserianos que se dedicam ao rã~ 
dioamadorismo. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Redução do 
índice da correção monetária estabelecido na linha de 
crédito especial do Banco do Brasil para a recupe­
ração da economia de Mossoró"RN. 
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SENADOR RAIMUNDO f A RENTE- 15' ani­
versárip do jornal "Copy Oesk''. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Reexame 
das diretrizes do Programa de Crédito Educativo. 

SENADOR HENRIQUE SAN.TILLO- Apelo às 
autoridades competentes, no sentido de se top1ar pro­
vidências necessãrias ã pavimentaçãO asfáltica de tre-
cho da Rodovia G0-262. -- -

SENADOR GASTÃO MULLER- Discurso pro_­
nünciado pelo Presidente José Sarney, por ocasião do 
sepultamento do ex-Presidente Tancredo Neves. 

SENADOR MARCONDES GADEÜIA -
Lançamento do Pf-ograma Educação para Todos. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

!.4- ENCERRAMENTO 

l-ATA DA89'SESSÃO, EM 4 DE JUNHO DE 
1985 

2,1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.:2. 1 - Requerimentos 

N9 132/85, de urgência para o Projeto de_ Lei da 
Câmara n9 28/85, que cria cargos no Ministérlo-:da 
Reforma e do Desenvolvimento Agrário- MIRAO, 
e dã outras prOvidências. - _ 

- N~" 133/85, deU-rgênci:i para o-projeto de Decre-­
to Legislativo n~" 27/84, que aprova O texto do Acor­
do sobre Cooperação no Campo dã. Gência e d.à-!ec­
nologia entre ó Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Japão, concluído em Tóquio, a 
25 de maio de I 984. 

2.3 -ORDEM DÇ) DIA 

--------=Projeto de Lei da Câmara· n~' 31/85 (n~" 

4.896/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria a 13~ Região da 
Jus!iça do Trab.alho e o respectivo Tribunal Regional 
do Trabalho, institui a correspondente Procuradoria 
Regional do Ministério Público da União junto à 
Justiça do Trabalho,~ dá outras providêncías, Apro­
vado, em segundo turno. Â sanção. 

- Redação Fina_l do Projeto de Lei do Senado n" 
184/84. que altera dispositivos da Lei n' 5.682, de 21 
de julho de 1971, modificada pelas Leis n'~s. 5.697, de 
27 de agosto de 1971, 5.781, de f de junho de 1972, 
6.444, de 3-de-outubro de 1977, e-6.767, de20 de de­
zef!Jbro de I 97r;i~ <i:-da outras providências. Aprovada. 
À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de lei d_a Câmara n;,. 5/85 (n~" 4.729/84., 
na Casa de origem), de inidativa do Senhor 'Presiden­
te da República, que altera a composição e a o~gani­
zaçào interna dos Tribunais Regionais do Trabalho 
que mencióna, cria cargos, e dá outras providências. 
·Aprovado. em segundo turno. À sanção. 

2.3.1- M11térias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Proj~to de i..ei da Câmara n9 28/85, enli-egime 
--~_e __ ~_!'gência, nos- termos do Requerimento n" 132, 

lido _no Expediente. Aprovado em primeiro turno, 
após pareceres das comissões competentes, tendo 
usado da palavra na sua discussão o Sr. Lenoir Var­
gas, e abstém~se de votar os Srs. Moacyr Duarte eLe­
noir Vargas. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~" 27/84, em re~ 
gime de urgência, nos termos do Requerimento n~" 

133·, lido no Expediente. Aprovado, após pareceres 
das comissões competentes. A Comi5$ão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nl' 27/84, em regime de urgência, Aprovada. Ã pro-. 
mulgação. 

2.3.2- Discurso após a O~dem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Protesto con­
tra arbitrariedades que estariam sendo praticadas por 
fiscais do IBDF em Rondônia. 

2.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO. 

3- PORTARIA DO SR. DIRETOR-GERAL 

- N\> 22, de 1985. (Republicação.) 

4...:. RETIFICAÇÃO 

-Ata da 83• Sessão, realizada em 28-5-85. 

5-SECRETARIA GERAL DA MESA 

--Resenha das matérias apreciadas de !9 a .31 de 
maio de 1985. · 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-
MANENTES . .·. 

Ata da 88!1 Sessão em 4 de junho de 1985 

3~ Sessão~Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Hélio Gueiros - Alexandre Costa.- João Castelo -
AméricQ de Souza- Alberto Silva- Helvídio Nune$ 
--João Lobo- Cesar Cals- Virgílio Távora .:... Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha- Cid Sampaio- Nivaldo Macha-

. · do - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Pàssos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz 
Viana- João Calmon- Nelson Carneir-o --"Itamar 
Franco- Murilo Badaró- Severo Gomes- HellríQue 
Santillo- Mauro Borges- Ga.-.tão Müller .:_José Fra­
gelli- .Marcelo Miranda- Roberto Wypych- Enéas 
Faria- Jorge Bornháusen- Lenoir Vargas- Alcide.s 
Saldanha - Oct4vio Cardoso_~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 11'-Secretário irá procC:der à leitura do Expedien­

te, 

E. lido o se~ujnte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRES!l)ENTE DA REPÚBLICA 

N'~ 123/85, de 3 do corrente, agradecendo a Mensá­
gem n'!l' 31, de 1985-CN, que encaminhou, para o Arqui­
vo da Presidência da República, um autógrafo da Emen­
da Constitucional n9 25, promulgélda em 15 de maio de 
1985. 

AVISO DO MINISTRO CHEFE DO 
GABINETE CIVIL DA 

PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 

_ N~' 315/85~ de 3 do corrente, encaminhando os esclare­
cimen_tºs prestados pelo Ministério da Indústria et:lo Co~ 
mércio em atendimento ao Requerfmento de Infor­
mações n9 62, de.1985, de autoria do Senad.or Jorge Ka­
lume, formulado com o objetivo de instruir o estudo do 
Projeto de Lei da Çâmara.n~" 279, de 1983 (nl> I.370/83, 
na Casa de ori_gem), que aplica aos denominados .. Solda­
dos da Borracha", disposições das Leis n~"s 5.315, de 12 
de setembro de 1967, e 5.698, de 31 de agosto de 1971, e 
dá outras providências. · 

r À C oniissão--de- Legislação SoCial. I 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- O Ex­
pediente lido vai à pub.licação. 

Sobre a Mesa, projeto de lei que será lido· pelo Senhor 
111-Secretário. 

_-.-É !.ido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENÁDO 
N• 152, de 1985 

"E;stabeJeee salário mínimo prollssion,al para os 
controladores de tráfego aéreo e técnicos de inforw 
mações aeronáuticas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art Jl' Sem pr;juízo dos atuais direitos e vantagens, 

inclusive os reia'tivos à jornada de trabalho, é fixado em 
valor correspondente a cinco (5) vezes o salário mínimo 

unifiéado o salário ProflsSionul mínimo devido aos con­
troladores de tráfego aéreo e aos técnicos de informações 
aeronáuticas, 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
·publicação.' 

- Art. 31' RcYogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Não há a menor possibilidade de existir tráfego aéreo 
sem o controlador ou o técnico em informações aeronáu­
ticas, que são os profíssionais habilitados ê dotados de 
conhecimen.to específico para prover à segurança e à ra­
pidez, além de acionar o serViço de busca~ salvamento e, 
enfim, dar condições de desempenho eficaz à atividade. 

EntretantO, tais profissionais, além de normalmente 
não estarem sendo remunerados à altura. da especiali­
zação, vêm sofrendo nos tíltinws tempos enOrmes injus­
tiças por parte dos empregadores, que chegaram a 
subtrair-lhes certas. gratificações conquistadas após anos 
seguidos de lutas: 

Parece-nos, portanto, que é tempo de estabelecer em 
lei um piso salarial para ambas as categorias menciona­
das, tal como pleiteado no presente projeto de lei que 
contamos ver aprovado. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1985. - Nelson 
Carileiro. 

(Às Comissões de Constitu;ção e Justiça, de Ser­
viço · Púhlicô Civil, de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (fi.ssos Pórto) - O projeto 
lido será publicado 'e remetido às cOmissões competen­
tes. 
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Sobre a Mesa, requerimento cJJja leitura será feitapelo 
Sr. 19-Secretãrio. 

E lido e aprovado o seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Guilherme Palmeira)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jui!!hy Magalhães, pri­
meiro orador inscrito, 

O SR. JUTAHY MAGALHAES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte diScurso:)- Sr. Presidénte e Srs. Sena-
dores: . 

Os programas do Go_yernõ.para a área social, anuncia­
dos recentemente, prevêem a aplicação de recursos da 
ordem de CrS 12,9 trilhões. Estes recursos destinam-se_L 
basicamente, a.o atendimento à população de baixa ren­

. da no que se refere a alimentação, educação, emprego, 
habitação, saúde, justi~a e ao apoio ao peq?eno produ­

' ter rural do Nordeste, assim como à reconstrúçãO dos 
danos causados pelas enchentes. 

Do total de recursos previstos, CrJ. 6,9 trilhõesjâ estão 
assegurados no orçamento atual, devendo o -restante ser 
financiado por' conta de estimativas de excesso ~e arreca­
dação originário, sobretudo, da revisão realizada na taxa 
de inflação par ::i o corrente ano (de uma taxa de inflação 
de I20% para a previsão orçamentária, trabalha-se, ago­
ra, com um índice mais realista, cerca de 200%). 

Note-se que quase 50% das neCessidades de recursos 
para a implementação efetiva dos programas têm no 
"excesso de arrecadação" sua fonte básica de financia­
mento. Afora a questão dl:l: instabilidade associãda à pró­
pria consecução de,. "excesso de arrecadação" - flu­
tuações da taxa de inflação, comportamento da ativida­
de produtiva e conseqílente impacto sobre a receita tri­
butária, ocorrência de fatos imprevistos, etc- outros fa­
tores coniribuem, de forma restritiva, para a realizaçãO 
dÓ montante de recursos previstos. 

Na ocorrência de um dêfidt de caixã' do Governo da 
ordem de Cr$ 84 trilhões- como anunciado pelo Minis­
tro da Fazenda, recentemente, ao Congresso Nacional, 
-é de se supor que, em verdade, o finanpiamento dessa 
parcela de recursos do programa deva ter origem em cor­
tes de despesas de outras atividades governamentais. O 
.. excesso de arrecadàção" aparece, dessa forma. como 
procedimento de dísciplínamento da repartição de recur­
sos ex.cassos nas diversas áreas de atuação governamen­
tal.· Nesse sentido, tão-soniente em termos formais é 
compatibilizada a distribuição de recursos e das contri­
buições dos diversos segmentos do setor público ao reor­
denamento orçamentário, uma vr2 que, em termos reais, 
as pressões desses setores permanecerão presentes. 

Por seu turno, a própriâ magnitude do déficit do Go­
verno c a substantiva participa'Ção dos. encargos financei­
ros em sua composição, não autorizam pensar na emis­
são primária de moeda ou na colocação de títulos p6bli­
cos para o financiamento pretendido. Igualmente restri-. 
tiva se aprêsenta a põssib11idade de aumento da carga tri-
butãria. _ 

Assim sendo, do ponto de vista global das--n6cesS!dã~-­
des de fimi.nciamento desses programas, tem-se uma for­
te componel}te de instabilidade que pode vir a constituir­
se em sério obstáculo à cOnsecução dos objetivos visa-
dos. .--c _ 

OrigináriO da ação da SEPLAN cqm os ~_ín~~~_éri,?S da 
área :Social, onde se procurou _identificar seus programas 
prioritáriOs, ava.liár-os i'ecurs·os existy~tr!s e_ exam~nar n:s 
demandas adicionais, foram demarcadas necessidades.de. 
aÇÕes prioritárlàs em 4 (quatro) gr~_nd~ conj_u_~t~~ ~~ 
atividades: 

1 - Alimentação popular 

Nesse contexto d~ política social inserem-se ações rela­
cionadas à distribuição gratuita de alimentos a crianças, 
gestantes, nutrizes, atigindo cerca de 11,~ milhô~_ de pes­
soas em programas de nutrição e saúde, 1,3 milhão em 
reforço alimentar ao programa de creches e cerca de 20 
milhões no âmbito do prognna nacional de alimentação 
escolar. Objetiva,- também, as ações aqui contidas o 
abastecimento popular, visando-se o acesso de aproxi­
madamente 13 milhões de pessoas aos alimentos básicos 
de consumo popular, a preços mais reduzidos. 

Em que pese a sigriiliêância e a abrangência das ações 
aquí propostas- e mesmo a constatação de sua real na~ 
tureza prioritária nO conteXtcfda sociedade brasileira....:... 
algumas considerações se fazem necessárias. 
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O suprimento nessa área se fará por intermédio da 
COBAL, dos estoques de produtos alimentares regula· 
dores e de outros mecanismos de regulamentação de 
preços do Governo Federal. 

Não se questioná a natureza operacional do esquema 
proposto na área de alimentação popular, segundo for­
mas variadas de atendimento existente no sistema de 

----,-saúde- e de educação, tendo como órg_ão central da _e:xe­
cução a CO BAL. 

1:. por demais conhecida a -importância dos ·meCanis­
mos reguladores de preços do Governo Federal na con­
tenção do processo inflacionário. A introdução, como 
previsto, de formação de estoques através de compras 
trimestrais e_gíro mensal pode cOnstituir-se em mecanis~ 
mo ç)e permanente pressão sobre os Preços, sobretudo 
num contexto .de tendência de redução da disponibilida­

. de per capita -de alimentos, <;orno instaurada nos últim~s 
anos na economia brasileira._ Nesse contexto_, prioritário 
tomi-se reverter tã.l situação, através de uma polí~ica 
efetiva que vise, - sobre tudo, a ampliação da oferta e 
da produtividade agrícolas voltada para o atendimen~o 
das necessidades internas. Abarcar a questão alimentar 
do ponto de vista da distribuição e do acesso à- popu­

·lação de baixa rend.a~ embora seja sUbstantivo, ainda o é 
parcial. As pressões de preços advindas pode vir a repre­
sentar real instrumento anti-social e~ ademais, responsá­
vel pela deteriOTação ainda maior das CóndiçÇes d~ _gasto 
p11blico. 

Por outro lado, sabe-se que a agricultura cumpre., 
atualmente, funções bastante complexas, quais sejam, ao 
lado da produção de alimentos, lhe é exigida partici­
pação crescente nas exportações ~·na geração de energia 
substitutiva de importações. Tais funções tendem não 
apenas a privilegiar o aumerito de produção e de produ-. 
tividade de culturas voltadas à geração de divisas, mas 
também tendem a introduzir, a·nivel de preços, a dolari­
zação dã pr:_qpria produção. agrfcola, pela cola~em dos 
preços internos aos prevalecentes no mercado mterna-

. cional. Tais fatores contribuem, de forma adicional, para 
o tratamento da questão de alimentação a nível das con­

. dições de produção (oferta), de forma que se assegure 
adeq'uada d.isponibi.Hdade de produção, a nível interno, e 
a pr:eços compativeis ao reordenam.ento orçamentário e 

·. as realidades da população de baixa !enda. 

2- Emprego e Atendimento das necessidades Sociais 
Básicas 

Procura-se, basicamente, o aumento da oferta de em­
pregos por intermédio de gastos püblicos em serviços so­
ciais básicos. Estão previstos, nessa direção, ações ila 
área de saúde (assistência, saneamento e habitação), 'e 
educação' (consttução, recuperação e ampliação de esco­
las e fori'lecimCnto de material didático), agricultura 
(pruduçào de sementes e mudas), h'abítaçào e urbanismo 
(saneamento básico urbanO, üi'banização de ãreas peri­
fericas, autoconstrução), justiça (construção de delega­
cias e presídios). 

.1:: expressiva, nesse item de polítia social, a representa­
tiVi'da de de recursos ainda não consignados no orçamen­
to, cerca de CrS 1,8 trHfião, ou·s-eja. 42,03% do m.Ontan_te 
orçamentáriQ. "dispónívelu alocado nessas atividades/~ 
funções. 

As atividades de geração.de emprego agrícola, de fun­
damental importância tarito em termos da resolução da 
questão da pobrr2a agrícola quanto urbana (abasteci­
mento alimentar) apresen~m participação inexpressiva 
no montante de recursos jã a[ocados- cerca- de 0,11% 
-.-e forte -dependência dos recursos a serem ainda con­
signados (CrS 70 bilhões). 

Ressalte-se, também, que os CrS 3,2 trilhões alocados 
no item Infra-estrutura Urbaha e Habitação referem-se à 
margem disponível no B~H, o que, como previsto no 
próprio pr'Ognima, implicaria recursos adicionais de Cr$ 
1,0 trilhão, aplicados a Fundo Perdido, já que os custos 
desses recursos sãóSU_periõres-aoo suportáveis pela popu­
lação de baixa renda. Esse aporte adicional, constituhte­
cessidade, também, para a manutenção do equilíbrio do 
BNH, caso se concretize o remanei<J.OJ.ento de r~~rsos 
como aqui pretendido. Este fato é ta.nto mais importante 

. qUanto se tem presente que esse importante instrumento 
de ação social do governo Federal é altamente dependen­
te do crescimento da economia em geral e dos salários. 
Diante de situações adversas, corno a atual, tende a ser 
crescente sua impotência em termos da ação social. Sua 
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naturr2a pró-ciclita recoloca a inversão de valores do sis­
tema financeiro, onde' políticas sociais são financiadas 
com recursos de mercados, e atividades empres-ariais 
com recursos orçãmentãrios. · 

Por outro lado, a crescente necessidade de descentrali­
zação dos gastos .p11blicos, de forma a favorecer tanto a 
eficiênda dOS_ serviços bãsic_os quanto a meno-r exigência 
de invesfimeritoS por unidade de mão-de-obra emprega­
da, não pareCe incorporada nas ações propostas. A 
criação de empregos e de renda .a cargo dos Estados e 
MuniCípioS representam apenas 1,14% dos recursos já 
alocados (e O,?% d_o total previsto). 

Ademais, as politicas expressas nesses programas vi­
sam basicamente, atuar sobre parcela do chamado. ""de-­
semprego aberto" da economia brasileira, desconside­
rando que o processo de desenvolvimento econômico en­
geOdrou -um- dC::Vadá íli.dfce de desemprego estrutural, 
_que se manifesta predominantemente sob a forma de de­
sempregO disfarçado, ou subemprego. Para se ter uma 
avaliação ·da magnitude dessa questão, de acordo com 
mensuração da OIT, o Sll;bemprego na economia brasi­
leira alcançava algo eni torno de 35% da força de traba­
lho, equlvalendo-se a uma taxa de desemprego de 17%, 
ao passo q.ue o desemprego aberto seria algo em torno de 
3% da força de trabalho, em 1980. 

O Que se procura enfatizar é o fato de que, embora 
qualquer política de emprego passe necessariamente pela 
estipulação de uma política de retomada do cr-escimento­
ecoflômico, sua resolução não se restringe a esse aspecto. 
Modificações estruturais a nível dO padrão _d_os gastos 
públicos, da incorporação tecnológica ao setor produti­
vo e a distribuição de seus ganhos de pr,odutividade, das 
reformas ~adequação da questão agrária desempenham 
papel primordial na problemática do emprego. O único 
alento _na_s prioridades sociais pfOpostas referem-se que, 
a "'médio prazo, e cumpridas as diretrizes de aumento de 
eficiêncía e eficãcia, o Governo fortalecerã financeira­
mente os programas prioritários da área social". Dá-se, 
portanto, um tratamento financeiro à Questão do empre­
go, que requer mudanças e reformas estruturais de base 
nf!.S condições prevalecent:es na econOmia brasileira. 

3- :Projeto Nordeste: Desenvolvimento Rural para pe­
quenos prodntores 

Criado pelo Decreto n'19J.I 78 de 1-4-85, prevê a reali­
zação df: um çonjunto de ações, com perspectiva de lon­
go prazo, que assegurarão transformções sociais, econô­
micas. e administrativas da maior significação para a su­
peração dos níveis atuais de pobreza rural do Nordeste, 
assim como para o próprio desenvolvimento de seu mer­
cado interno. Na sua est_!atégica inicial, Desenvolvimen~ 
to rural para Pequenos Produtores, busca alcançar-se o 
uriiverso das famílias de baixa renda que habitam o meio 
rural.nordestino (2,8 milhões de famílias), visando asse­
gurar .o seu acesso aos mcios __ de produção e a. os serviços 
sociais básicos. As prioridades Sociais de 1985 destin_a.m 
um montarite de recursos nacionais da ordem de Cr$ 
1,08 trilhões, aOs quais se somam cerca de CrS 700 bi­
lhões em recursos externos. 
4- Recuperado da Infra.~ Estrutura Danificada Pelas 

Enchentes 
Este programa visa tanto o atendimento emergencial 

às populações do Nordeste atingidas pelas enchentes, 
por meio de alimentos, medicamentos, abrigos, etc, 
quanto a recomposição da atividade econômica de pe­
qUenos produtores, via distribuição de sementes e crédi­
tos, reconstrução da infra-estrutura social danificada 
(malha viâria e equipamentos pl1blícos). 

A natureza dessas ações fazem supor que os recursos 
para seu funcionamento (Cr$ I trilhão, correspondendo 
ainda à. estimativa provisória) provenham da rubrica 
orçamentária ••Reserva de Contiilgêncía", hoje já bas­
tante comprometida em termos de disponibilidade reaJ, 
dado sua utilização para a cobertura do au.mento e da 
promoção funcional do pe.."iosoal do setor público (aliás, 
os recu_rsos dessa rubrica se destinam também a essa mo­
dalidade de despesa pública); sua vinculação com os "en­
ca:tgós gerais- da União", que funciona como uma espé­
cie de orçamento paralelo sob controle do Ministério da 
Fazenda e, talvez, seu·compromettmento com o sanea­
mento financeiro de instituições privadas financeiras. ' 

Em suma, as prioridades sociais de 1985 estabelecidas 
pelo _Goverri"q Federal correspondem a um grupamento 
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de pmjetosfprogramas que se destinam a atacar proble­
mas relacionados à pobreza, desemprego, fome e a mar­
ginalidade presentes na economia brasileira. Se tais 
problemas justificam a adoção de políticas sociais especií- -
ficas, reconhecendo-se que o processo de crescimento, 
por si· só, é insufiCiente para a sua resolução. não menos 

·imPortante é a constatação de que a ausência do cresci_:-_ 
menta econômico-sociaJ pode vir a constituir-se em sério 
entrave à consecução·de objetivos embutidos em políti­
cas sociais espCc.íficas (pelO aguçamento e desestrutu­
ração das fontes de financiamento, ampliação do desem­
prego, da fome, etC.). 

t indiscutível que a realidade orçamentâria es_tã a exi­
gir a instituciona!ízação de mecanismos- permanentes de 
fiscalização e acompanhamento da despesa pública. Nes­
se sentido, o desenvolvimento das instituições. orçamen­
tárias e financeiras do poder público assume função es­
tratêgica. O Programa de Prioridades Sociais de ·I985 na 
medida em que compreende, em verdade, tão-somente a 
certa unicidade na distribuição de recursos, de forma 
descentralizada, assegurando a eficácia sócio-econômica 
de sua aplicação, insere-se no âmbito da racionalização 
de dotações já ptescrita§~_~onstitui, a,ssim, um avanÇo 
significativO no tratamento da questão social, porém, 
ainda não lhe é dada uma posição prioritária a nN·et da 
formulação da política global. A natureza prioritária da 
questão social se apresenta, aqui, na medida em que sob 
a mesma não deve recalr os cortes necessârios à redução 
do deficit orçamentário. Todavia, não se extrapola a ór­
bita da distribuição de recursos escassos nas várias ativi­
dades governanlentà.is, para ir em direção à definição e 
demarcação de necessãrias transformações sociais que 
devam ter no âmbito da política g]obal, e, assim, no 
comprom~timento da acão estatal, sua base de susten­
tação, e rião nos espaços próprioS de distribuição dos sa­
crifícios impostos aos vários segmentos para a conse­
cução do reordenamento orçamentário. É indiscutível a 

·importância desse posicionamento no curto prazo, toda­
via restringir-se a este espaço imPlicaria, na realidade, 
negar a própria natureza prioritária quC- se quer atribuir 
(e se deve) à questão social. 

Sr. Presidente, peco considerar também, como parte 
integrante deste pronunciamento, os anexos quadros ela­
borados, a partir da exposição de motivos e do Progra­
ma encaminhados ao ExcelentíssímO Senhor Presidente 
da República pelo Ministro-Chefe da SEPLAN. 

Agradeço, Sr. Presidente, a atenção dOs Srs. Senado­
res a este pronunciamento e pretendo encerrar fazendo 
alguns comentàrios a respeito de noticiário cios jornais. 
Neste final de semana, lemos nos jornais um noticiário 
bastante intereSsante a respeito da criação de um novo 
partido político. Não sei se a"trãvés de fusão ou mudança 
de sigla, mas são alguns líder~ políticos que estão man~ 
tendo conversações para mudança, pelo menos, do nome 
do Partido. Vejo. de salda, que o ex-Governador do meu 
Estado não quer participar dé nenhum partido que tenha 
a palavra liberal no nome. Aliás, istq não ê surpreenden­
te porque, de liberal. realmente, ele n.à,o tem muito. O 
que vejo, antevejo e tenho repetido aqui, inúmeras vezes, 
é que se busca criar ou recriar o .. ARENÃO", numa ten­
tativa de aglutinar forcas polfticas que antes fizeram par­
te da ARENA hoje estão dispersas em vários partidtJs, 
querem reunir alguns parlaménta!-cs que hoje estão no 

· PMDB, que faz<:;m parte da Frente Liberal e aqueles, 
equivocadaniente chamados de dissidentes do POS que 
na realidade deSejam voltar ao abrigo do Poder, que não 
se acostumaram com a idéia de ficar na OPosição, lugar 
reservado ao nosso Pirtido, pelas eleições presidenciais, 
e agora juntam-se todos, ou tentam juntar-Se para fazer 
ressu'rgir aquele partido do passado, porque desejam evi­
tar um comprometimento do Presidente da República 
com o PMDB, principalmente, com que chamam e con­
sideram a parte mais à esquerda do PMDB. Dizem que é 
em razão da futura eleição para a Assembléia Nacional 
Constituinte. No entanto, são os primeiros ,passos de 

·candidatos à Presidência da República. 
Veja V. Ex:• que há algum tempo disse, por brincádei­

ra, que só faltaria charriar o Dr. Francelino Pereita para 
presidir esse partido, porque do lado de lá ele jâ está. 
Mas. não vamos discutir para saber quem será o Presi­
dente deste partido. De qualquer maneira, o Presidente 
José Sarney vai ficar bem à vontade porque vai voltar a 

liderar os seus ex-liderados. Sua Excelência vai ter, como 
grupo majorifáriõ parlamentar, aqueles que antes eram 

__ da _ARENA. E, lá, estarão quase todos os ex­
GovernadoreS desse período de vinte anos, de todos os 
Estados, Já, estar~o os poucos Ministros com uma pe­
quena atividade política, que fizeram parte do Governo 
nesses últimos vinte arios; lá, estarão os ex-dirigentes da · 
ARENA e do PDS, os ex-PresideJltes. Veja V. Ex•, são 
todos aqueles que usufrufram das benesses desses últi­
mos 20 anos, que delas não querem abrir mão' e que dese-­
jam colocar fora desse abrigo palaciano o PMDB, que se 
julga· o responsável maior pela eleição do ex-Presidente 
Tancredo Neve$ e do Presidente José Sarney. Vejam, Sr. 
Presidente, Srs. Seriadores, a ironia do destino. Todos· 
aqueles que dizem que queriam mudanças. queriam fazer 
uma Nova República, estão se vendo alijados, neste ins­
ta.Qt_e, por aqueles, os poucos do_ meu partido que foram 
beneficiados durante esses últimos 20 anos e que se tOr­
naram praticamente "donatários de capitanias heredi­
tárias", durante esse periodo e, agora, só têm medo do 
no_vo título liberal, procuram angariar apoios, oferecen­
do·benesses do Governo para cri?r essa maioria. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas alguns resis­
tirão no PDS e alguns ficarão atuando na oposição. A 
autêntica, que faz parte do jogo democrático. E nós esta­
remos nesta trincheira para ajudar o Governo ao nosso 
modo, o combatendo e também trazendo assuntos, 
comQ este de hoje, que não mereceu grande interesse dos 
Srs. Senadores, mas procurei fazer uma análise crítica do 
chamado Programa de Emergência· da atual AdmÍnis- ; 
tração. Tentei'trazer o assunto a debate. 

Antes de encerrar, gostaria de ouvir o Senador Itamar 
Franco. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Jutahy Magalhães, · 
primeiramente, gostaria de dizer que o discurso de V. 
Ex• despertou nossa atenção. Apenas no momento em 
que eu ia fazer a intervenção, V. Ex• desviou o assunto 
para a questão política, e portanto ouso interromper V. 
Ex• Será. Senador Jutahy Magalhães, que esse "Arenão" 
realmente vai acontecer? V. Ex• traz aos Senadores da 
República um pronunciamento da maior importância 
que não pode passar desapercebido da Câmara Alta. 
Porque, realmente, lioje é dificíl distinguir Governo e 
Oposição. Tem hora ~ue a gente se confunde até se é 
Oposição ou se é Governo. Mas é claro que, dentro dessa 
contradição, que fcií exatamente o problema da ida ao 
Colêgio Eleitoral, o País assiste esta mixórdia partidária. 
Quando nós, do PMDB, por exemplo, lamentamos a saí­
da de alguns elementos, companheiros que lutaram con­
tra o autoritarismo, sempre presentes na tribuna, que 
não cessaram as suas vozes, como é o caso do Líder Frei­
tas Nobre, como é o caso do Deputado Jorge Carone, de 
Minas Gerais. vemoS com tristeza que o meu partido vê 
a saída dessas personalidades assim de maneira sim­
plória, como se esses homens não tivessem combatido 
com vigor e mais ainda, com o seu ardor cívicó, da notá­
vel contribuição que deram ao PMDB. Agora vem V. 
Ex• e diz. desse "Arenão". Há políticos que só sabem vi-
ver à sombra do Governo, do podér. · 
_Será que realmente, na Nova República nós vamos as­

sistir a tudo isto? 
Custa-se acreditaT, realmente,, Sei1adoi Jutahy Maga~ 

lhães, que a fala de V. Ex• possa espelhar uma nova reali~ 
dade, e ninguém vai duvidar de V. Ex•, mas é difícil ima­
ginar que a vida pública brasileira tenha. atingido tal 
nível. Quando se fala em. Nova República, quando se 
fala em novos métodos, quando se fala no verdadeiro es­
tágio democrático, nós que semPre estivemos do lado dJ:: 
lá, tenhamos de repente, certas companhias. E creio que 
V. Ex~ não estará, porque V. Ex• diz que continuará em 
uma posi_ção de independência, numa posição de verda­
deira Oposição, Oposição, Senador Jutahy Magalhães, 
que, diga-se de passagem, o Pa.rtido de V. Ex~ ainda não 
fez. Esta é que é a verdade. Porque se o Partido dê V. Ex• 
realmente estivesse exercendo aqui dentro uma autêntica 
ºposição, possivelmente o Governo já estaria mudando. 
um pouco seus rumos. A verdade é-que quando nós éra­
mos da Oposição, digo nós éramos Oposição, porque 
hoje dizem que nós somos Governo, e eu não sei se va~ 
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mos ser Governo muito tempo, mas de qualquer forma, 
hoj~_Governo, nós senlitnos-fãlta de_ uma Oposição aqui, 
de uma Oposição realmenté qUe faça o Governo alterar 
os seus rumos H_Uando necessário. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Senador Itamar_. 
Franco, eu sei que em breve nós estaremos juntos. V. Ex• 
passará, novamente, para o lado de câ, porque .. ~ 

O Sr. Itamar Franco- Não! 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - ... V. Ex• ficará 
na Oposição, estou certo. 

ó Sr. Itamar Franco -Senador' Jutahy Magalhães., 
depois de vinte anos, deixe-me ser um pouquinho Gover­
no, para gozar as delícias do poder. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES_- V. Ex•, inclusive, 
virá nos ensinar a fazer Oposição, porque ... 

O Sr. Itamar Franco- Mas V. Ex• vài-me permitir, 
pelo menos, gozar uum pouco essas sombras do poder. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- ... apesar de ter 
sido um aluno ~tento ?.s atitudes oposicionistas de V. 
Ex', não consegui apreender bem as suas (ições e, por 
isso mesmo, ainda não consegui ser o oposicionista que. 
gostaria de ser. 

O Sr. Itamar Franco- Reconheço em V. Ex• um ho­
mem muito independente nesta Casa. 

O SR. J~TAHY MAGALHÃES- Mas, tenho aqui 
procurado legislar dentro de um novo sentido. Apresen­
tei já uma séiü! de projetos e, ontem mesmo, apresentei 
um projeto acabando com o decreto secreto. Porque· 
fala-se muito que não vai-se utilizar, mas ninguém se 
Iem;bra de acabar com ele. Também estou com uma pro­
posta de emenda, colhendo assinaturas, para acabar com 
o decreto-lei. Não adianta só manifestaçãO de intenção; ê 
preciso tirar, expurgar os entulhos que relembrem o pas-
sado. . 

Veja V. Ex•, Senador Itamar Franco- e por isso ê 
que sei que V. Ex• estarã ao meu lado, ou eu estarei do 
lado -de lá, mas estaremos juntos em breve - a decla-
ração do Deputado Âlvaro Valle: · 

.. Quando eu soube que lideranças do PFL e do 
PMDB estavam se reuni!].do,.não para discutir a fi­
losofia de governo, mas com máquinas de somar 
discutindo a percentagem que Cada bancada teria no. 
bolo da administração que se estâ loteando, eu per­
cebi que infelízmente não iríamos longe. Não se fa­
zem partidos na sétima economia do mundo, em um 
País democratizado, com máquina de calcular." 

"O PFL - considera Álvaro V a H e - nasceu 
com uma m1s·são hist6ricá e com um excelente perfil 
à imagem de Aureliano Chaves, Marco Maciel e 
Hélio Beltrão. De repente, porém, inchou, e perdeu­
se de sua vocação inicial. O convívio dos contrários 
é necessário em uma democracia, mas não dentro de 
um partido quando exercitamos o pl!Jripartidaris~ 
mo. 

Hoje o P~L é heterogêneo e por isso perdeu a sua 
capacidade de discursar. Com canos velhos, a ten­
dência da nova casa que se constrói ê a desinte­

. graÇão. Quanto ao PFL, considero que tinha um 
grande futuro exatamente por ser um partido novo 
mas, de-repente, envelheceu". 

. Veja. Senador Itamar Franco, não sou eu quem falais­
so; é um Deputado do Partido da Frente Liberal, preo­
cupado exatamc:nte com a falta de identidade partidária. 
Porque se busca apenas .o .poder_ pelo poder, busca-se 
apenas dividir cargos, o que desejam, neste instante. ~ fa~ 
zer·um loteamento da Nova República. Ninguém estã 
preocupado em ter Uma ideologia, em ter um princípio, 
el!l ter uma diretriz de Governo: o que querem é saber 
quem vai ser nomeado para determinado cargo - so­
mente isto o que buscam neste momento. 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadore~, o Brasil 
precisa de muito mais. O Brasi! veio de um momento de 
esperança, não com o meu apoio, mas, como brasileiro 
também, leu ansiava por essas reformas que todos espe-
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r~vamos e deSejâvamos. M?s, Sr. Presidente, o_ que esta­
mos vendo é morrerem eSses ·sonhos; o que Vejo é--que a 
Nova República jã nàsce- p-ratiCamente esct~rosada, ê 
uma ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA --:- Não apoiado! 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ... esclerose pre­
cose que estã surgindo. Escutei o Lrder da Maioria dizer 
''não apOiado". Eu também gostaria de dizer ''ri.l!O iPoi­
ladon. Mas o 'que se estâ vendo, hoje? Exatamente a 
união daqueles que desejam colocar para· fora todo_s os 
que poderiam operar novas formas de Governo. O que 
se deseja, hoje, é provocar o retorno de velhas ftguras, 

·aqueles mesmos que usufruíram do poder, dentro do 
meu partido. _ 

No entanto, o que se quer, hoje? Essa união, e uniãO 
de todos os que esperam reformas e que não têm con~ 
dições de tê-las, mas que hoje alguns se acomodam e 
também são partícipes dessa divisão de cargos, porque é 
o que desejam realmente, o que esperavam, nesses 20 
anos, era o direito de nomeação. 

Por isso, Sr. Presidente, é que, atendendo à solicitaCão 
de V. Ex•, encerro meu pronunciamento. 

Era esse o recado _que e_u tinha a dar. (Muito bem!) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

DOCUMENTOS A QUE SEREFERE O SR. 
JUTAHY MAGALHÀES EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI ÍJO SENADO 
N' , DE 1985 

Dispõe $Obre a edi~ão de decretos secretos, e dá 
outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l~' Fica· vedada a qualquer Poder da República 

a: expedição de decretos secretos de qualquer natureza. 
Art. 211 Nos assuntos que envolvam a Segurança Na-· 

cional, deverão~Ser utilizados os meios de comunicação 
internos qUe 3SSegUrêm a preservação do sigilo e sua es~ 
trita limita~ão aos círculos interessados. · 

Art. 311 _Esta lei entra em vigor na da~a de sua publi~ 
Ciç-ào. 

Art. 4~' Revogam~se ~s disposições em contrârio. 

- Justificação 

A participação da comunidade na elaboração legislati­
va, nos palses democráticos, é não sõ necessâria comO 
deve ser efetivada através de representantes livremente 
escolhidos para ~s Casas do Congressq. 

r.nuro T - M.D1J:I!'l'Jw1\n 11Dl'\H.rdt 
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Os Decretos, por sua natureza comph::mentar às lei~, 
pois-ora as regulamentam, ora nelas têm seus fundamen· 
tos, não podem e nem-devem constituir meios de discipli­
nar ou regular a~untos de. Segurança Nacional ou ou~ 
tros cujo sigilo seja necessário preservar. 

Existem, interna corporis, outros meios de se limitar 
ou restringir o conhecimento de .determinados assuntos, 
c._uja divulgação revela~se inconveniente, quicá danosa 
aos interesses nacionais. 

O presente Projeto de Lei objetiva por termo a umã 
prática que se tornou usual de se editarem decretos secre­
tos, dos quais só se sabia noticia apenas,do trtuto (núm!!~ 
ro de ordem e data). -

Ao apresentá~lo à consideração de nos.c;os ilustres Pa~ 
res, esperamos ·estar contribuindo para o cumprimento 
integr;al dos preceitos que regem a elaboração legislativa. 

Sala das Sessões, em de de --JuM 
taby Magalhães. 

ANEXOS 

_(Quadros ela!JOrados a partir da Exposição de Moti­
vos e do Progranla encaminhado ao Exm9 Sr. Presidente 
da República pelo Ministro~Chefe da SEPLAN). 

~ 
_.;.nc:curs~s llcnc! iclár ios 

(G.r$ bilhocs) (tni lhÕcs do 
~ - Consir.~nados I h <~.loCo) r pessoas) 

-
l) 1\.ba::;t'lcimcnt.o PopuÚu:· a"'J,7 - 13' 2 

2) Nutr iç-.iic . ~·saúde 352~5 l. 200' o 11,6 

3) Refor~o Alimentar ao Prog~am<~. 

de Creches 7S,B 19,5 1' 3 . 

4) Programa N<lcional de 

J\lirnçmtação Escolar 71'2,5 55~0 :!0,0 

5) Progr<i.ma de Alil!lentação "' 
Trabalhador* - - -

TO ~ h L 1.2:H,8 1. 759,5 -

~ Nn ê.cpcndênci<t _dct"ccstudos do att.:ill prc~;r<~.:::.a por pa:tt:c Oo 1>\ini~tlirio 

do Trabillho. 

GRUPO U - E!4P8tt.O F. J\'l'T::!mltlt:N"TO mf_NEÇ.f?SIOr.p_E_S 

-soCilllS !l1o.SICAS 

Px:ojatQ;? . . __ ' 

}l Rede ~ãsica de Serviços de 

Saúüc 

2} 'i:onstruçii:o, recuparaç'io, 

ampliação de escolag e fornecimento 

de material didãti,co 
31 I'::oduç;:;o de. semen.tc:o e "'udas 
4] Con.lltruçiio de prcJ>!dios, 

dalcgaeJ.as e pc~itc~cJ.~rias 
Sl lnf'ra-cst::utura u:::-Qana e. 

habit.ação 

6) <::::-i.,ç.iio tle c.-.pr.ego e :-en<l.:!. a 

ea:-90 êo:; E>:taCos e :".,;::.iclpiCl; 

·, '<' O Ti\ L 

necursos (Cr$ bi,lhÕci"Oil] 
Consignadr:os 

545,3 

350,0 

3.200,0 

50,0 

1\ alo~x: 

581 ,O 

70,0 

Beneficiârios 

20~ mn habitações 

e :;ar.~.;!.r.u~nto a 554 

nil ol<:;>m1cilios 
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GRUPO- 3 E 4 - PROJETO NORDESTE E RECUPERA-CÃO 

OA. INFRA-ESTR:UTURA DAN CFICP.Dj~ PP.LAS ENC(!ENTES 

Recursos {bilhÕes) 

Consignado I A alocar 

* 1) Projeto Nordeste 

2} Recuperação da infra­

** estrutura 

'l' O T A L 

l.OSD,O 

1.000,0 

2.080,0 

(*) Refere-se, unicamente, a participação nacional no Fr~ 

jetp. são estimados recursos externos,da ordem de 

Cr$ 700 __ bilhÕes. 

("'*) Estimativa, provisória. 

O Sr. Itamar Franco - Peço a palavra, pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra áo nobre Senador Itamar Franco, pela ordem. 

o' SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.)--:- Sr~ Presidente, há um 
projeto de nossa autoria, datado de 1982, jâ aprovado 
em primeiro turno. Eu pediria a atenção de V. Ex•, Sr. 
Presidente~ porque vou ter que solicitar o' seguinte: esse 
projeto submete à aprovação do Senado Federal, e foi ai~ 
terado durante a tramitação nas Comissões· Técnicas, 
para a aprovação no CongresSo-Nadoõ.3.1, os contratas 
visando obtenção de empréstimos internacionais. · 

i:: assunto da maior importância, Sr. Presidente, quan~ 
do vemos que, mais uma vez, como na Velha República, 
já agora na Nova República, a auditoria do Fundo Mo~ 
netárío Iriter-nacional se encontra em nOSsÕ País e, como 
disse a V. Ex~. esse projeto já. foi aprovado em primeiro 
tu mo e está pronto, salvo engano de minha parte, para 
ser colocado na Ordem do Dia. · 

É a solicitação que faço a V. Ex•, dada a importância 
do projeto, para que ele. seja colocado na Ordem do Dia, 
senão, Sr. Presidente, daqui a pouco- e n!o te"nho dúvi­
da disso- as Lideranças vão assinar outro requerimen· 
to de urgência, pedindo a tramitação de projetos para 
que sejam aprovados em 24 horas- razão pela qual so· 
licito a V. Ex• que esse projeto, se for o caso; sejas cólõ·~ 
cada na Ordem do Dia da sessão das 18 horas e30 minu­
tos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vou mandar 
fazer a busca para saber o estágio atual do Projeto e, se 
estiver aprovado em todas as comissões técniCas, assegu- _ 
ro a V. Ex~ que virá à Orâem do Dia. -

O SR. ITAMAR FRANCO ~ Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa 
requerimento que será lido pelo Sr. !~>-SeCretário. 

É lido o seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto}- Este requeri­
mento depende de votação, para cujo encaminhamento 
poderão fazer uso da palavra todos os Srs. Senadores 
que o desejarem. -

Inicialmente, concedo a palavra ao autor do requeri­
merlto, nobre Sc!oador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONIJNCJA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Du·8.rte, para encami­
nhar a votação. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para enca­
minhar a votação. Pfonuncia o segUinte discurso. -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O meu Partido se associa às homenagens que a nobre 
Liderane:ado PMDB pretende prestar à figura inolvidá­
vel_ do. Professor José Pereira Lira, consignando na Ata 
áos nossos trabalhos a nossa manifestação de pesar e de 
profunda tristeza pelo seu deSaparecimento. 

--=-O Líder Humberto Luceria, em seu necrológio, fez o· 
elogio fúnebre do Professor José Pereira Lira. 

Sa.bem'?s que o ilustre paraibano deSaparecido soube 
afiar a irrefreável vocação de homem público a outras 
atividades, ao longo de sua vida, entre elas a de ensinar à 
mocidade estudiosa do País, no desempenho de sua espe­
cialidade, que era o Direito Civil. S. S•, como civilista 
dos mais eméritos,. pontificou. na cátedra universitária, 
deixando um nome consagrado e respeitado. Humanista 
de.cultura eclética c intelectual dos mais conceituados, o 
Professor José Pereira Lira. além de ter oferecido avalio~ 
sa contribuição do seu saber na elaboração do anteproje­
to da Constituição de 1946, soube se impor, sobretudo, 
como um dos maiores guardiães da Constituição que 
ajudou a fazer, quando titular da Chefia da Casa Civil 
do inígne Presidente Eurico GasPar Dutra. Por todas es­
sas. razões, Sr. Piesídente, é justa a homenagem que o Se~ 
nado se propõe prestar à sua memória. E nós, do PDS, 
não poderíamos ficar indiferentes à pretensão do Líder 
Humberto Lucena, razão pela qual juntamos a nossa voz 
às vozes unânimes deste Plenário, pafa que seja consig­
nada em Ata o nosso preito de saudade pelo desapareci­
mento de um homem que fez da sua vida um verdadeiro 
apostolado de civismo. Exercitou com nobreza e honesti~ 
dade, as grandes missões- que lhe foram confiadas. Mas 
sobretudo Pereira Lira, em toda .a sua longa existência 

jamais admitiu ou aceitou o conselho de Maquiavel, que 
a maiorestultice de. um homem público ê a de não renun­
ciar a posições em nome de princípios. Daí o respeito 
que sempre mereceu dos seus comtcmporâneos e a consi~ 
deração que sempre irá merecer daqueles que o precede­
ram. 

Com estas pafJ'vras, Sr. Presidente, comungamos com 
o pensamento da Liderança do PMDB e nos asso_ciamos, 
como dever. de justiça, à homenagem do Senado Federal 
a José Pereira Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação o 
requerimento. · 

.Os Senhores Seriadorcs que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa) 

Aprovado o requerimento, a Mesa fará cumprir o deli­
berado em plenário e se inscreve às homenagens feitas ao 
'Ministro, ao Constituinte, ao Professor e ao Acadêmico 
José Pereira Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
palavra ·ao nobre Senador Carlos Lyra por delegação do 
Partido da Frente Liberal. 

O SR. CARLOS L)'RA (PFL- A L. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O depoimento do Sr. Ministro Francisco Dornelles, 
da Fazenda, à Câmara dos Deputados e a divulgação das 
diretrizes gerais da política econômica conota para o I 
Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova Repúbli­
ca, documento elaborado pela Secretaria de Planejamen­
to da Presidência leva-me a crer que começam a ser defi­
nidas as linhas de conduta da economia brasileira no 
Governo José Sarney. 

Neles encontram uniformidade de pensamento, com 
linguagem diferenciada, mas nunca com básica diferença 
em seus propósitos, em seus objetivos. A fala do Minis­
tro da Fazenda inaugurou um novo estilo da condução 
da nossa política econômica, porque em linguagem cla­
ra, precisa e baseada em dados, não somente informou 
sobre a verdade da economia do País como transferiu a 
este Poder, aos políticos, e, através dele, a sociedade em 
wn todo, a responsabilidade de sugestões, debates e 
orientação desta economia. 

O Ministro Dornelles foi objetivo ao oferecer a alter­
nativa que julga capaz de solucionar a crise da nossa eco­
nomia, _e consciente ao externar a sua gravidade. Naque-
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le depoimento o povo brasileiro -sentiu a real_ dimensão 
das conseq Uências das dívidas interna e externa, da in­
flação com recessão, do tumulto orça·mentário e do Cieli-
c:imento do déficit público. ,_ 

Afirmando que o compromisso do Governo José Sar­
ney é mobilizar todos os seus esforços no combate à, 
pobreza e ao desemprego, o Ministro João Sayad apre­
sentou à Nação e, particularmente, ao Congresso Nacio­
nal, as diretrizes gerai& da política econômica, com notas 
para o primeiro PND desta Nova República, citando 
frilse do saudoso Presidente Tancredo Nev<!$;. "Enquan­
to f'!.ouvcr nesse País um só homem sem trabalho, sem 
pão, sem teto, sem Mras, toda a prosperidade serâ fal­
sa." O_ trabalho é referente a um documento administra­
tivo de ínfotmã.ção e OrientaçãÕ, essencial para os fins in­
ternos do próprio Governo, e para que e'mpresârios e 
trabalhadores estabeleçam as suas normas de ação pro­
dutiva. Concordo com o destaque feito pelo_ Ministro 
João Sayad de c.jue uma poHti~ econômica deve partir 
do pressuposto de que a miséria, a marginalidade, e as . 
disparidades de rJ!nda entre brasileiros e as Regiões cons­
tituem grave ameaça à ·estabilidade da sociedade e da ae:.. -
mocracia. Dai porque deve ser voltada a garantia aos d­
dadãos, o acesso aos direitos da saúde, educaçã9, ali-
mentaçãÓ, segurança; habitação e emprego. -

Assim, alegram-me os novos rumos da política econô­
mica nacional, porque ela representa um início defiDilivo 
desta·política. Esta definição é matéria-prima indispen­
sável para a ação econômica no setor público e no_setor 
privado. O desequilíbrio finan-ceiro--do setpr públicO e o -
modo pelo qual se pretende corrigi-lo determinam na 
economia brasileira as condições de atuação do setor pri­
vado, desde quando o Governo coordena a politica eco­
nômica, monetária e tributária, que tenha impacto direto 
sobre as ·atividades industriais e agrícolas, além de ser 
responsávei por um volume bem significativo ao nosso 
investimento. Parece-me que acertadamente os rnentores 
da politica econômtca, ao- iniciar a definição dos seus 
planos, pretenderam trazer ao debate os gravíssimos 
problemas da inflação, da 'dfvlda ·externa e do déficit 
público. E assim fizeram pCir compreenderem que a atual 
crise .da nossa economia não permite a formulação de 
poHtica de longo alcance, sem que antes sejlirri combati­
dos esses graves problemas. 

Em verdade, o documento do Ministro João Sayad 
propõe a estabilização da economia brasileir~a pelo ,con­
trole da inflação, a correçao do déficit público, o reexa~ 
me do nosso sistema previdenciário, pelo melhor apro­
veitamento da capacidade trabalho de nossa gente, o 
reestudo do ensíno em todos 9s graus, a efetivação de um 
correto plano de sáude, a rcdefinição do Plano Nacionill 
de Habitação, <i ordenada e efetiva críação de novos em­
p'regos, enfim, a valorização do_ homern, a presenÇa do 
social no desenvolvimento. 

Esta é uma árdua tarefa somente possível de alcançar 
êxito, com .a aceitação de seus princípios por todos os 
segmentos da sociedade brasileira. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, ultimamente muito se­
tem falado sobre a necessidade de um pacto político, 
sobre a conveniência de um pacto social, Creio que am~ 
bos serão válidos para a consolidação da Nova Ripúbli­
ca, ideali;wda c promctída por Tancredo Neves e à"qual 
deu scqlléncia o Presidente Sarney. No entanto, julgo 
como necessário, no momento nacional, a configuração 
de um pacto moral a ser celebrado entre governados e 
governantes. Somente atravês de um pacto moral é que 
poderemos remover, com firme decisão, os entulhos do 
ganho fácil, dos beneficios exagerados concedidos ao ca~ 
pita] ocioso, ao. longo dos últimos anos, os entulhos da 
corrupção gerando os escândalos que estarreeem a 
Nação e presentes hã ·administração pública e nas inicia~ 
tivas privadas. Defendo um pacto moral que venha per­
mitir o restabelecimento da confiança da Nação à ação 
governamental c_que contenha a desenfreada _corrida ao 
I ucro fácil sem O compromissõ com os reclamos do País. 
Defendo um pacto moral que seja capaz de mobilizar tá=-­
dos os brasileiros no combate sem tr~gua da inflação, 
que permita uma pOstura cordata, mas enérgica nas ne­
gociações com os credores da dívida externa, que possa 
eliminar o déficit público, adequando os investimentos 
governamentais à realidade sócio-econômica do País. 
Defendo um pacto moral ao qual todos estejamos com­
prometidos e que dele resulte uma, Nação livre, sobera­
na, unida, sem as humilhantes e v_ergonhosas disparida-

des sócio-econômicas entre os seus cidadãos e as suas re-- · 
giões. 

O Sr_. _NivaJdo Machado-·- V. E"' me permite um 
- ·apaçte? 

O SR. CARLOS LYRA - Pois não: 

O Sr. Nivaldo Machado - Senador Carlos Lyra, 
numa sociedade bieraiquizada como a nossa, em que a 
distribuição da renda, pela sua desigualdade, toca as 
raias da iniqiHdade, não deixa de merecer 9 nosso apoio 
a -preocupação do Governo em dar ênfas~ aos problemas 
socíai_s, Tanto que parece ser a tônica do {9 Plana de De~ 
-senvolvimento Econômico e Social da Nova República. 
Isso, porque é preciso que se resgate a enorme dívida sO­
cial exiStente, que a continuar aumentando geraria, sem 
dúvida. um grave clima de préconvulsão social. Daí por· 
que todos os esforços que o governo fizer, no sentido de.· 
reduzir as desigualdades interpessoais de renda, as desi­
gualdades interespaciais de renda merecerão, sem dúvida 
de 11ossa parte, Os aplausos e o apoio que os represep_tan-

- --- tes do povo não podem deixar de oferecer a uma política · 
quese·volte, sobretudo para o homem, fazendo com que 
a economia passe a ser a escrava do homem, e não o h o-

- mem e·scravo da economia, é a correta. Esse humaniSmo 
econômico deye balizar as atividades do Governo que 
assim merecerá, sem dúvida, o ã.colhimento e o apoio do 

-sena?o da República. 

O SR. CARLOS LYRA -= __ Agradeço o aparte· do 
nobre Senador e incorporo à minha _oração os dizeres de 
v. Ex• 

O_nosso perfil de nação industrial mudou muíto nos 
últimos anos, o que nos permite deslocar recuisos mais 
efetivamente para atender _a área sdcial. Apenas, a título 
de exemplo, é fácil verificar que a verdade do próblema 
energético dos anos 70 não é a mesma dos anos 80; já 
produzimos mais de 70% do nosso combustível líquido. 
Assim, creio que'será possível darmos uma parada nos 
investimentos nesse setor, digamos, por um ou dois anos 
para em seguida retornarmos-a investir. 

~O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS LYRA - Perfeitamente. Ouça seu 
aparte, nobre Seilador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• está se referindo aos 
números apresentados pelo MiniStro Joãó Sayad, enfo­
cando principalmente o déficit pUbliço de 85, que ele es­
tima em 84 trilhões, Que ele estirita, não, que ele encam-

- pa, porque a revelação foi feitã ria Çâmara dos Deputa­
dos, no dia 8 de maio, pelo Ministro Francisco Dor­
neli~. ~ uma terrí~el afoi~eza minha,- mas parece~me 
que-algo foi minimízado pelo Ministro-bomelles, pOis, 

--dando números a.Qs_Encargos Financeiros, ele estima os 
J·uros da dívida interna em 15 trilhõe~ e 945 bilhõeS, mas 
omíte totalmente os encargos com a-correção monetária 
dos fíti.llos públicos, que, isso sim, é a parte do leão. E"n­
tãó, não há correção monetária nas Letras do Tesouro, 
nãs ORTN? Há, sim. Tanto mais que no ano passado a 
dívida mobiliária interna emplacou, preciSamente, 109 
trilhões de cruzeiros. Portanto, há~ forçosam.e:pte, uma 
grande -pãrcela de trilhões de cruzeiros relativa à cor­
reção monetária. E tanto é as_sim que o ilustre Professor 
Dércio Garcia Munho~ estima a correção nionetária da 
dívida pública, em 1985, em 250 trilhões de cruzeiros. E 
o déficit d~ 84 trilhões e 900 bilhQes, estimado pelo Mi­
nistro Sayad e pelo Ministro Dornelles, ê_elevado, no en­
foque do Professor Dércio Garcia Munhoz, precisamen­
te a 337 trilhões. Com quem estã a verdade eptão, emi­
nente colega? Com o insigne Professor ou com os insig­
nes Ministros? Muito obrigado. 

O SR. CARLOS LYRA- Nobre Senador Luiz Ca­
Vilcante.,.reconheco na realid:aâe dos números, a dificul-

--dade de -Chegar ao que eu chamo aqui "tumulto do orça­
m!!nto",_ quer dizer, a Velha Repúbfica entregou à Nova 
Repllblica, números muito difíceis. ~ difícil porque 
quando hâ uma correção monetária, nós temos constan­
temente correções todo mês, ou seja, não hão momento 
mais para se: falar. E:, finalmente, no Governo passado, 
instituindo-se - vamos dizer ~ a desmoralização total 
da moeda brasileira, nós ficamos sem saber o número 
.exato ou'o momento exato. Esses números, na realidade 
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- eu não sou têcnico, mas percebo que são muito difl­
ceis e, como disse o Ministro Dornellas: "No tumulto do 
orçamento, todos estão com certa dificuldade em 
encontrã-lo". · 

No entanto, hã uma posição do Professor Sayad. Ele 
-disse que precisamos, por dois anos, parar para chegar­
mos antes de fazer um programa - vamo"S- assim dizer­
a longo prazo, a pôr ordem na casa e, como tal, Chegar­
mos a esses números. 

Na fealid;de, é-um problema difícil mas há, pelo me­
nos, uma transparência agora na Nova República, com 

·-esses números. 

O Sr. Joio Lobo - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. CARLOS LYRA - Ouço o aparte do nobre 
Senador João Loba. 

O Sr. João Lobo- Senador Carlos Lyra, eu quero pa­
rabenizar o esforço de V. Ex•, da sua mente ordenada de 
homem Prático que sabe construir, sabe realizar, e isto é 
o--exemplo que V. Ex• dã a todo o Estado e a todo o Bra­
sil, como empresário vitorioso que é nas suas atividades. 
Mas eu queria fazer um reparo ao seu discurso. Primei­
ro, quando V. Ex.- fala do pacto moral, e acho, Senador 
Carlos Lyra, que os números, os teoremas. não são mo­
rais e nem imorais. A ciência precisa, a matemâtica, a 
ffsica, é perfeitamente amoral. Não comporta moralida­
de dentro de um teorema; o teorema é preciso ou não, E: 
certo ou" errado; m·as moral ou imoral jã é outro tipo de 
C9notação. Outra coisa ·que eu gostaria de dizer é que es· 
tou profundamente desencantado com os gurus da eco­
nOmia deste PaíS. V. Ex.• vê: o grande guru da economia 
do Brasil era o Ministro Delfim Netto. Todos nós lhe re­
conhecemos o gênio. No entanto, o Ministro Delfim 
Netto, senhor todo-poderoso da condução dos negócio.s 

. econômicos, da coisa econômica deste Pafs, nunca con­
.seguiu fazer ·essa economia baixar. Dizia-se que na PE~ 
TROBRÁS os economistas faziam contas cabalisticas e 
achavam que a PEJROBRÃS era obrigada a dar au­
mentos consecutivos do petróleo, mensais ou quinzenais. 
No entanto eSt':! Governo, com uma extrema simplicida­
de~ já estâ com três meses que não pratica aumentos nos 
combustíveis, e parece que do mundo ainda não caiu ne­
nhuma banda por causa disso. Fala-se que o débito 
público, que a dívida pública são 84 trilhões; vem outro c 
diz que não são oitenta e quatro, mas oitenta e nove tri­
ll~ões; depois, outros baixam para oitenta e cinco. Nós 
oi.tv'imos com atenção o aparte do Senador Luiz Caval­
cante; e há um desentendimento total em torno desses 
números. Eu não sei mais em quem acreditar. Eu sei; e 
posso di.zir a'\r. E~•. que essa diferença de trilhões, l tri­
lhão a mais, 1 trilhão a menos, 2 trilhões parece que não 
constitui nenhuma dificuldade para os econOmistas. No 
entanto, avaliar o que é 1 trilhão escapa quase que à per­
cepção de todos nós, homens comuns. Eu não sei como é 
que essas coisas estão sendo manobradas e jogadas. Tive 
ocasião de presenciar uma dis_cussão a respeito do reajus­
te da casa própria, e saí absolutamente perplexo de ve_r a 
facilidade com que se sobem esses reajustes de 12Jpara 
246.%, de 123% p;ara 112%, de 112% para 100%, como se 
essas coisas fossem brincadeira, não representam nada 
- 12% a mais, 13% a mais sobre o débito da casa pró­
pria, parece que não tem nenhum significado e nem serve 
de empecilho para discussões. São discussões amistosas, 
em que se jogam números para cã e para lá, e a coisa re­
termin.a tendo um sentido que escapa ã nossa atenção. 
Confesso a V. Ex• que estou profundamente desencanta­
do com a C<Rpacidade de elaborar os números e os orça­
mentos dos nossos economistas. Gostaria de voltar ao 
assunto inicial. O jeito, Senador Carlos Lyra, é nós ape­
larmos para o pacto moral, para ver se ele dá um jeito na 
situação dessa caótica economia e finanças deste PafsA 

O SR. CARLOS LYRA- Ouvi com interesse o apar­
te de V. Ex~ No entanto, vou explicar o que eu considero 
um pacto moral numa democracia. No discurso de estre­
ia que fiz, aqui, disse o seguinte: 

.. Cada pessoa tem interesses particulares e gerais, 
vontades individuais_e obrigações sociais. Quando o 
interesse· geral se sobrepõe ao particular, declina a 
liberdade, que tende a desaparecer, em favor de um 
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paternalismo estatal. Por outro lado, se o individua~ 
lismo impera, sem respeito às necessidades so,::iais, o 
resultado é a anarquia." 

.t a conseqUência, -em amb_os os casos, é a perda total 
da liberdade. A História está repJe{a de episódios que 
mostram essas observações~ 

Então, é desse pacto moral que falo, que todos brasi~ 
!eiras deViam tér. Somente o senso moral bem definido 
nos pode afastar do ambiente da corrupção, incitado 
pela riqueza e pelo conforto. . 

É a esse pacto mora], nobre Senador, que me refiro. 

O Sr. Odacir Soares:...._ V. Ex• permite um. ap~rte? 

O SR. CARLOS LYRA - Co_m muito prazer. 

O Sr. Odacir Soares --Apena; queria dizei a V. Ex• 
que dep_ois de tantos pactos que jâ foram firmados no 
B"raSii, parece-me, realll)ente, que só falta ser firmado o 
pacto moral. Neste momento da quadra .brasileira 
parece~me que ess~ pacto moral seria dO absoluto agra<;lo 
dos banqueiros nacionais e internacionais. 

O SR. CARLOS LYRA--.:,;_ -Pelo ádiantado da hora, 
vou concluir a minha oração. Apenas a título de exem­
plo. Com-esse proCedtrri.ento o Góverilo <iteitderá a-cor~ 
reta afirmação de que ãdmirilStraçã·o -ilão é ilada mais, 
nada menos do que escolher prioridade de investimento, 
considerando que a economia é a arte de manípular.re­
cursos escassos. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS LYRA- Pais não, nobre Senador. 

O Sr. Moacyr -Duarte- Eminente Sen~do~ C~dos ~y: 
ra, o pacto que V. Ex• preconiza e defende, terá que sair 
da absfração parn uma proposta concret~_Mesmp por­
que, no meu entendimento, _O-ConceitO de moral_é muito 
relativo. A moral pode ser,para uns o que não seja- para 
outros. Se permanecermos nessas divagações vamos-che­
gar à conclusão que estaremos discutindo o sexo"dos an­
jos ou a teoria dos sábios de Bizâncio. De qUalquer for­
ma a proposta de V, Ex• não deixa de ser un!a idéia. En­
quanto o Presidente da. República propõe um pacto polí­
tico, V. Ex•_ propõe um pacto moral. Nesse pacto moral 
deveriam estar incluídos todos aqueles que fazem a clas­
se política. e os demais segmentos da comunidade? Mas, 
o objetivo do meu aparte é outro. Entendo qué não deve­
mos continuar a querer atribuir ao Goveriío anterior to-· 
das as dificuldades, todas as ma7..elas que o Governo 
atual está enfrentando, mesmO porque, essa herança 
maldita tão condenada e criticada, também foi da res­
ponsabHidade de muitos Que hoje desfrutam posiçÕes 
privilegiadas na Nova RCpública. Não devemos nem 
exaltar tanto o santo, pem jogar tantas pedra~ no supos­
to pecador. 

O SR. CARLOS LYRA- Grato pelo aparte, nobre 
Senador. 
·.Creio corretoS os rumos da riOssa polífif'ã ecoflô_mica e 

confio de que, muito em breve, sairemos deste instante 
crítico, vencendo o Brasil, com a união dos seus filhos e 
em torno. de um pacto moral, social c político, a sua 
atual e grave crise. 

Congratulo-me com o Presidente José Sarney pelo de­
poimento do Ministro Francisco Dornelles e pelo docu­
mento elaborado pelo Ministro João Sayad, esperando 
que esta casa e sua-s liderança.<;, do Governo e da Opo­
sição, examinem e debatam esses documentos, para, em 
seguida, levar sugcstOes construtivas aquele 'mínistro e á 
Presidência da República. 

Muito obrigado! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Çoncedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, comO Líder 
do PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ.Como Uder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Havia elaborado àmplo estudo sobre o problema da 
convocação da Assembléia Nacional Constituinte, quan~ 
do, na semana passada, tive o prazer de ouvir o notável 
discurso do Senador Aloysio Chaves. Daí, Sr. Presiden-
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te, vou voltar ao assunto para focalizar um aspecto" que 
naquele momento não foi objeto de ,debate. E leio do dis­

- curso que, et1tão, pronunciaria, apenas alguns tópicos: 
OLiirOs problemas igualmente graves surgem no exame 

·de outros aspectos da convocação da Constituinte, O 
mandato dos constituintes deve Hndar com a promul­
giição da nova Carta, como advoga o Professor Miguel 
Reale, ou os eleitos em 1986, Deputados e Senadores, 
completarão o período de quatro ou oito anos? Em 1934, 
concluída .a tarefa constitucional, extingulrain"5e os 
mandatos. Já em 1946, ao contrário, não só foram man­
tidos os eleitos, como se criou um terceirO lugar de Sena­
dor, com mandato de menorduraçãq. E se abriu ensejo à 
eleição de novos Deputados naqueles Estados, onde o 
número de representantes fosse inferior ao estabelecido 
na Constituição. - - ---

Em i981, remanescerão no CongresSo, eleitos em no­
vembro de 19.82, por voto direto e secreto, para_ ~xerc~ 
mandato de oito anos, 23 SeiladOres. Esse é o aspeêto a 
que não se tem a~entado, de que em 1987 aqui estarão, 
por voto secreto e direto, para exercei- mandato de 8 
anos:, 23 Senadores. Serão eles membros natos da As­
sembléia ou dela estão afastados por não terem recebido 
do povo a delegação constituinte? o problema não ex.is­
tiu _em 1824 ou em 1890, nem em 1934 ou em 1946. E não 
teve relevância em 1967, porque a revisão constitucional 

-:-fOi elaborada por todos os parlamentares das duas Casas 
não "alcançados por atos_ institucionais, embora todos 
hOUvesSem sido eleitos sem_ aquela expressa delegação. 
Invoca_m qs que sustentam a presença dos 23 SenadOreS 
que pela Carta CoriStitucional vigente seu mandato so­
mente encontra limite na proibição de suprimir a Fede­
ração e a República. Impedir que participem da As-

-' sembléia Constituinte seria assim- um meio de cassar-lhes 
o mandato conquistado nas urnas. Redarguem qs que 
deles divergem que não se confundem as_ duas dele­
gações, restrita uma à votação de emendas, autorizada 
outra __ a reescrever integralmente o novo estatuto. Mas 
replicam os atuais parlamentares que a Assemblê:ia do 
JrPpério foi convoeada após a proclamação da Indepen­
dência e as de:_ !891, 1930 e 1946 depois ·de vitoriosos mo­
vimentos _revolucionários. E dessa legitíinidade--revolu­
cionária não se pretende gabtu o_ atual Executivo. eleito 
pelo sufr~i5>, i!]clusive.. de 22 Senadores es.coJhidos ü1di~ 
retarrlente. Ainda mais. A Mensagem Presidencial con­
vocando a ConstitUinte, teria igualitiente de ser votada 
-por-22 Seilaãor_és Sdecioriados_,.por via indil-eta em 1978 e 
23 sagrados pelo voto popular em 1982, ou sejam, prati­
camente dois terçOs do Senado Federal, sem os quais se­
ria impossível qualquer aprovação. Surge, então, a 
lembrança dO referendo popular, para legitimar a pre­
-sença dos 23. Será,possível? Só o telnpÕ responderá. Daí 
o interesse com que se aguarda a decisão presidencial, a 
ser enviada ao Coil.gresso Nacional, convocando a As~ 
_sembléia Çons.tituinte, se não prevalecer a já afastada 
gestão de se r:eunircm os três Poderes para a magna ini­
ciativa. 

A-- Constituintl.'! é o povo a legislar ... 

O Sr. Lenoir Vargas - Pennite V. Ex' um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Lenoir -Vargas- Há poucos dias e~ fiz um dis-
curso nesta Casa abordando temasemelhante,justamen­

: te dem<?nstrando esta dificuldade de o Legislativo pro­
por a coqvo?Ucào de uma Assem_bléia: Constituinte. 
Quem tem pOderes limitados não pode propor a convo­
cação de uma.Assemblêia com poder~s ilimitados. Mas, 
taffibém, esta outra alternativa de que o Presidente da 
R~pública poderia convocar uma Assembléia Consti­
tiJ._Ínte também me parece um tanto esdrúxula, justamen­
te por estarmos vivendo uma época de ordem constitu­
cional normal, um Congresso funci_onando, o_ Executivo 
eleito e o Judiciârio ein piêno funcionamento. De modo 

- que, não possUindo, a· que me parece que não possui, o 
· atual Chéfe.da Nação, os poderes revolucionários e insti­

tucionais, dtficilmente ele_ poderá convocar uma As­
sembléia- Nacional Constituinte.· E se o precedente for 
abl.!rto, dizia eu no discurso que fiz, a cada mudar de luas 
o Pr"sidente pode convocar uma nova Assembléia Cons­
ti_t.J .. d.nte. Se teve poder para convocar uma, os sucessores 
terão poderes iguais para convocar quantas quiserem. 
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Então, estará estabelecida a completa instabilidade insti­
tucional no País. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Tem razão V. Ex•, 
mas o problema ainda é mais grave, porque se a mensa­
gem for enviadã aO Congresso, ela terá que ser votada 
por 22 Senadores eleitos em 1978 pelo voto indireto e 23 

·Senadores que vão continuar no Congresso em 1987, e 
, que são, neste moiYJ.ento, vítimas de debate se devem ou 

não participar da Constituinte. Será. possível i-eunir 45 
votos para aprovar uma emenda constitucional que evite 

_a presença desses parlamentares na Assembléia Consti­
tuinte? 

O Sr. Lenoir Vargas- Acho que V. Ex• tem razão nas 
dúvidas que levanta como aqui levantei: Mas há como 
que· uina mobiliZação geneializada em favor da Consti-' 
tuiiite."De inaneira- que, de uma, forma ou de outra,. essa 
Constituinte parece-me que vai Ser conVocada, seja por 
uma forma ou seja por outra, emb_ora o seu emQasamen­
to, a sua origem será sempre uma origem de duvidosa· 
procedência, e duvidosa procedência, quer pelas razões 
que V. Ex' alega,_ quer pelas r-azões tradicionais da dou­
trina de que a Assembléia Cõ"nstituirlle só é possível 
quando há tábula rasa. quando não hã ordem jurídica, 
porque não há Coilgfesso-funcionando. quando há pelas 
ao Judiciário, quandO há dificuldades que criam as revo­
luções e as ditaduras. Só daí é possível nascer uma árvore 
nova' que se chama uma nova Constituinte, efaborada 
por uma Assembléi~ Constituinte. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas, além dessa di­
ficuldade que V. Ex.' aponta, e que teria antecedente his­
tórico na convocação da Constituinte_dé 1967, pelo po­
der revolucioitãrio que já se esgotara depois de 3 anos, 
há, ainda, que lembrar que essa Constituinte terâ qué ser 
votada exatamente por aqueles Senadores eleitos em 
1982 e que não se quer que seJam. necessariamente, 
Constittiíiltes-em 1987, o que será o mesmo que pedir a 
23 Senadores que aqui devem permanecer em 1987 para 
que votem contra si mesmo, o que me parece um hara­
queri. 

O Sr. l..enoir Vargas- São dificuldades que não sei 
como serão suPeradas porque são dificuldades de ori­
gem, dificuldades fWldamentais, substanciais~ Mas, 
parece-me que o ilustre Professor Affonso Arinos tem 
uma fórmula mágica que vai permitir_ a convocação des­
sa Assembléia Constituinte. Eu já não chego ao ponto de 
V. Ex~ que encontra dificuldades- em quem vai votar a 

-Mensagem convocando a Constituinte. Eujâ acho ê que 
a .ilegitimidade é quem propõe. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Este é outro proble­
ma que não abordei porque já foi suStentado da tribuna 
pelo nobre Senador_ Aloysio Çhaves. 

O Sr. Lenoir Vargas - Justamente depois de eu ter 
feito discurso a respeito da mesma matéria. Eu entendo 
que o Sr. SenadOr Aloysio Chaves abordou a_ mesma te­
mátípa, mas não sei se o desdobramento era semelhante 
àquele que eu tinha, na oportunidade, apresentado. De 

--qualquer forma, agora, homens da inteligência de V. 
Ex.~, da competência d.o._Senador Aloysio Chaves, co­
meçam a mostrar, aquilo que parecia tão simples, tão ba­

, nal, tão corriqueiro que era a Assembléia Nacional 
ConstitUinte~ qUe todo mundo fala e ninguém sabe direi­
to explicar, porque existem dificuldades seriamente 
transponíveis; dificuldades de toda orde.m no que se refe­
re a esse pass_o a ser dado por um Governo que se consi­

-dera constitucional. De modo que s:e esse Governo é, efe­
tivamente, constitucional, se ele não é uma auto­
imposição da Presidência da República, porque V. Ex' 
sabe-que foram superadas uma série de dificUldades para 
que- o Presidente da República atual, que era Vice­
Presidente e que não havia·quen1 s~bstituí-lo porque não 
houve presidente empossado, se considerasse como o 
legítimo mandatário da Nação. De maneira que, a me­
nos.que Seja uma virtude dessa primr!ira infringência, de 
certa forma doutrináriã, que se pretenda agora fazer a 
segunda e mais tantas outras que serão feitas se a picada 
for abetta. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Acredito que hoje ê 
uma aspjração nacional a votação de uma,_ Ço_nstituição, 
uma Constituição que venha substituir esse documento 
que aí está que é uma Emenda Constitucional outorgada 
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à Nação por três Chefes Militar"eSS~ nenhum mandato 
popular. A Constituição que a~está é uma violência, 
uma violência contra qual nós devemos unir os nosSOs 
esforços, encontrar uma rqrmula capaz de substituí-la. A 
fórmula é -difícil de se encorltrar~ suscita debates. Mas. a 
Assemblêia Constituinte é inevitável. -

O Sr. Lenoir Vargas- Ê evidente. V, E.xJ~ neste pon­
to, tem razão, e v_amos ter que nos curvar às campanhas 
que se estão fazendo e encontrar" eSsa fórmUla. A fórmu­
la que eu achava e a que eu defendi é de uma reforma ge­
ral na Constituição etfi todos os seus itens. Uma reforma· 
ampla, um enxugamento_que eu go'staria que foSse, um 
enxugamento da Constituição, que ela ficasse limitada a 
princípios gerais explicitados e- aprovã.dos_ por dois 
terços, porque, co_m a aprovação de dois -terços, só 
princípios gerais poderão figurar na Constituição, e: o de-­
mais ficaria para a legislaçao ordinária, com a aprovação 
por maioria qualificada ou por maioria absoluta. De 
modo que seria uma fônnula de conciJar uma Consti­
tuição com menos artigos. inteiramente enxuta, e uma te~ 
gislação ordinária que_ dis_cipliriasse e compleméntasse 
esses artigos gerais dã Consti_l!lição. Mas is.<:;o são utopias 
e são_.sonbos que não vãº_se realizai-. porque o _que Vai-se 
realizar é, efetivamente, uma prOposta de uma As­
sembléia Constituittte--que.vai ser aprovada por tqdos 
nós, e depois vai ser· feita urita.eléiçào, com tõ!los os-_ 
Yícios qué V. Ex," apontou, e essa eleição vai apontar os 
constituintes que vão.J~~-~,~ma ~ova O?nstituiçãó~ com 
mais de duzentos artigos, muito explícita, mUitO POiê"mi­
ca, aprovada por maioria- s1mpleS e qUe; p-or-certo, setâ 
uma Constituição de vigência muito efêmera e de vigên­
cia muito relªüy~. 

O SR. NELSON CA.QNEIRO -~ ConfessO qu"e nio 
sou tão pessimista quanto" V. Ex• Acho que-a Assembléia 
Nacional Cõnstítuinle é fuéVitávCl e que a CÔnstituição ~­
não durarâ tão. pouco. Nós temos ai uma prova: ·esta 
emenda que aí está que não foi votada por ninguém, que 
'forimpos.ta à N:;1ção por três chefes militares, sem man­
dato popular ela está vigorando desde 1969_ Fazemos 
votos para que a Constituição votada pelo povo perdure 
muitos. anos. 

O Sr. Lenoir VargiiS- Mas, jã conta com 23 emen-­
das. Mesmo sendo_ urna Constituição autoritária. já tem 
23 emendas, nest'e perlodo tão curto, de 1969 aié agora. 
Para a vida de uma constituição ê: um período curtíssi­
mo. A constituição que mais durou no Brasil, como V. 
Ex'- declarou, foi a Constituição do Império, feita pelo 
Imperador e 10 dos seus Ço_pselheiros.~urou setenta-e -
poucos anos. As outras.tor.Jas foram sobremaneira-~~ 
meras. 

O SR. NELSON CARNEIRO -A Constituição do 
Império teve o Ato AdicióilalQiJ:ea legitímou; 

Mas, Sr. Presidente. são·dúvidas que a Constituinte_ 
suscita. A minha posição é a favOI'.âa Assembléia Nacio­
nal Constituinte e que para ·ela o Congresso vote a auto­
rização respectiva com a presença de todos os parlamen­
tares, inclusive daqueles que vão cop.tinuar Sen~dores 
depoís do dia J<> de feve~eiro de 1987. Não podemos ex­
cluir os 21 Senadores eleitos por oito anos~ cassando-lhes 
os mandatos no meio do caminho. -

Sr. Presidente, como dizia são vários aspectos mas, 
apenas referi este. E vou concluir tendo um outro, por­
que os discursos pronun'ciados aqui já afloraram diver­
sos outros problemas. 

"A Constituinte~ o povo ã legislar. E c-omo ·a 
opiriião pública não é um bando de andorinhas, 
voando juntas,n~ mesma direçã~. natura( que D? 
próxima Assembléia estejam representadas distintas 
correntes, várias tendências, todas as minorias, ain­
da daquelas, .. mulheres chamadas vagabundas, que 
são desgraçadas~ sào exploradas e são infecundas", 
o para as quais o poeta Vínicius implorava a piedade 
do Senhor. 

· Cr:eio_chegado o instante de imphmtar-se no País 
o sistema parlame"ntar de governo, sem- as imper­
feições inevitáveis que marcaram a teb.tativa de 
1961, remédio heróico aplicado para conter a guerra 
civil, que se prenunciava inevitâvel. Quem acampa­

. nhou, no Congresso Nacional, aqueles dias intermi­
náveis e tempestuosos, em que as sessões da noite 
emendavam nas das madrugadas, compreenderá 
que, com todos os defeit'?s que as dificuldades cons-
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titucionais, programâticas ~ regimentais impuse­
ram;·o parlamentarismo somente não se estratifi­
cou, através de projeto corretivo logo apresentado, 

-·porque o beneficiário maior cedo manifesto_u, no 
instante mesmo da posse, sua determinação de vol­
tar ao presidencialismo, qu-e seria fatal à sua carrei­
ra e à nOrmalidade democrática, pouco depois inter­
rompidas." 

O ~Sr~ Gastio Môller- Permite V. Ex" um aparte'! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Co_m muita hoil.ra, 
.:oncedo o aparte.~? nobre Senador Gastão Müii~r. 

O Sr._Ga_stão Müller- Senador Nelson Carneiro; a 
-minha iilterpelação é para aprender, simplesmente-para 
ap-render: Eu, pelo que pouco estudei sobre teoria políti­
ca.. dentificamente falando, apreendi <Iue o par[amenta­
rismo pressupõe Partidôs sôlidos e bem organjzados. EU 
pergunto a V. ExJ·: nós jã ternos esses partidos sólidos e 
bem Organizados, que dariam -embasam"ento ao regime 
parlamentarista, aO qual, em princípiO; teoricamente 
pelo menos,.SOtl_a favor? 

O SR. NELSoN CARNEIRO - Espero que até a 
data da Constituinte de 1987 _haja partidos" solidamente. 
constituídos no País. Quem destroi os· partidos é exata­
mente o Presidencialismo. Podemos observar isto, os 
partidos nascem, creScem, dividem-se, destrõem.-se. f\~ 

~-os partidos que chegam ao poder começam a se dividir e 
aqueles que perderam o poder se dividem muito mais. 
IstO re&ulta do presidencialismo, porQue o presidencialís­
mo é a ditadura de Um partidO ou de um grup-o parti~ 
dârio durante um determinado período. O parlã.menta­

rl.Smo-é a poSsibilidade da sub_stituição dós partidos no 
poder sem o.s ti aumàs e sem o~ çhoques causac!:os_ pelo 
piesid~ncíalismo. · 

O Sr. Gastão MüUer- Muito -obrigado- a V.-Ex'-

0 SR. NELSON CARNEIRO - Conc!po, Sr. Presi­
dente. 

"Chefe de Governo durante o primeiro Gabinete 
=-parlamentarista, Tancredo Nev~. _ao constituir o 
Minist~rio que não chegaria a empossar, buscou o 

·apolo parlamentar, cOnvocando para aw:iliâ-lo.'' 

Sr. Presidente, são istes, entre muitos, os aspectos que 
éu queria "focalizar a respeito da cônvocação da Consti-. 
tuinte, mas: não o faço porque outros eminente_s colegas 

-já o fizerãm com mais brilho, mais lucidez e mais compe­
tência. (~u-ito beml Palmas), 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
-~~ p-ãhivra ao- -nobre Senador· Lourival Baptista, para uma 

comu~iCação. - · 

O Slt LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. PaJa 
urna breve-comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senar,lo­
res~ 

a Jornal do Brasil de quinta-feira passada, 30 de maio 
do corrente, a pretexto de divulgar notícias sobre a pro­
posta de Reforma Agrária do Governo do Presidente Jo­
sé Sàrney, e sua tramitação no Corigresso Nacional, vei- · 
culou informações segundo as quais nas bancadas do 
PDS e do PMDB,. "brilham proprietários de terrã do 
maior quilate e referindo-se ao PF.I,.~ díz textualme_n~ 

"E._ esse também o argumento invocado pelo PFL 
para censurar a proposiá do GOverno. Estão abriga- , 
dos nesse partido proprietários de terra corria Lou- · 
rival Batista (SE e Altevir Leal (A C), todos preocu­
pados em gue a reforma agrária respeite o dirc;ito de 
propriedade." 

Todavia, o que me leva à esta tribuna para uma brevís­
sima comunicação ê a frágil e -maliciosa tentativa -de in­
clusão do meu nome nesse noticiário, dizendo estar eu 
solidário com as censuras· fo-rmuladas contra menciona­
da proposta de Reforma Agrária, pelo fato de.ser tam­
bém um dos felizardos e ricos proprietârios de terra e, 
como tal, vigilante na defesa dos direitos de propriedâ.de. 

No que me diz respeito, cumpro o dever de repelir a 
insinuaÇão·_relativa à minha posição contrãria ao projeto 
governamental. 

Essa pequena intriga não merece crédito porque Sim­
plesmente divulga uma inverdade. 
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Quanto ao fato de ser um dos Hgrandes e ricos pro­
prietários contrãríos à reforma agrãria", trata-se de um 
"ivlàente exag~ro do rrialiciciso e anônimo informante. 

Infelizmente não figuro--entre os., ''grandes proprie­
tários de terras", que justificasse o meu nome entre os la­
tifundiários, embora considefe perfeitamente legítima o 
direito de propriedade da terra. 

Há pois equív«;)CO ·que acredito não ·seja proposital e 
desejo seja retificado, a__fim_ Qe que não me atribuam uma 
coisa, como é notório, não tenho. 

Creio ser oportun-O e necessãrio este desmentido a fim 
de cortai pe[a raiz uma, insidiosa notícia apenas aparen­
temente inofensiva. (Muito bem! Pa[mas.) 

O S_R. PRESIDENTE {Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Altevir Leal, para uma breve 
comunicação. 

O SR- ALTEVIR LEAL (PDS- AC. Para~ um,a co­
municação. Setn revisão do orador.)- Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: 

Na me!;ma reportagem em que se citOU o nobre colega 
Lourival I,Japtista, eu também fui citado. Quero deixar 
bem claro que me sínto orgulhoso quando me çhamam 
de latifundiário, Porque nasci no Acre, criei-me no Acre, 
trabalhei no Acre e, se assim dizem, ê uma prova de que, 
ao tempo que estíve no Acre, produzi p-ara a mánutenção 
do meu Estado e do meu País .. Em 1964, disseram que eu 
-era o maior latifundiário do mundo. Realmente, eu o fui, 
mas esquecem de dizer que fui o maior produtor de bor­
racha dQ mundO, quªndo, nas minhas propriedades, 
existia, sob a minha tutela, 3.250 seringueiros com 25 mil 
Pessoas e seus familiares. Produzi,_ naquel~ época, I :500 
toneladas de borracha, passando a ser o maior produtor, 
de borrac·ha do Brasil, portanto, sendo um dos homenS­
que evitaram a..maior saída de divisas do meu País. Por 
isso, digo que me .orgulho de ser làt"ifundíái"ío. Hoje, afn­
dàtenho, no meu Estado, 18 seringais. Não sei quanto 
medem -meus seringais, porque nunca me veio a CuriOsi­
dade de medir minh_as prOpriedades. Sei que sou _proprie­
tárió &-18-Se"rlngais, todos produtivos, e acho que é mui­
to cedo para eSse Governo falar sobre a reforma agrâria. 
-o Governo devia se preocup'ar era com a falta de finari-
-ciame·nto~i para manutenção de seringais, pols, ultima-
mente, foi dada uma miséria de 32 milhões para produzi­
rem 300 bilhões de crUzeiros. Com isto é que o Governo· 
deveria se preocupar, isto é, com·a falta de recursos para 
a manutenção dos Seringais nativos, talvez, como propó­
sito de provocar importações. 

· Portanto, Sr. Presidente, isto eu digo, tenho orgulho 
de ser proprietlrio no meu Estado, porque trabalhei, 
ajudei meu povo e ,eles estão lá para fazer, a qualquer 
tempo, qualquer declaração a respeito do m~u compor­
tamento de quando fui o maior proprietário do mundo e 
qua-ildo fui o maior produtor de borracha do meu Pafs. 
Eles estão lá para dizer do meu comportamento, de 
quem era eu. Hoje, eles têm saudade do meu_ tempo. 

Era esta a minha declaração. (Muito bem!) 
• O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) -Concedo a_ 

palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, para uma co­
municação. 

· O SR. LENO!li VARGAS (PDS- SC; Para uma co-: 
munic~o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ~ 

Os funcionários do Ministério da Agricultura regidos 
__;_por tabela especial, responsáveis pela inspeção de produ­

tos de oiigem aninial, hâ pouco tempo, entral;"am em gre­
ve nacional, reivindicando o que consideravam direito 
seu. . 
. Com a promessa de recuperação salarial que pelo me­
nos recompusesse o minimo salarial, bem como, com· 

· promisso do cume para solução no sentido de que s~a 
atribuído a. es.s~. funcinãrios as vantagens das carreiras 
que lhes correspondem, uma vez que integram uma tabe­
la especial, sem aquçlas vantagens, voltaram ao trabalho 
enquanto o governo atual se instalava. 

Agora, passados quase três meses, nem uma palavra 
maiS foi dada aos grevistas de ontem, dedicados servido­
res de semre e Que prestam serviços relevantes de ftscali­
zação junto às in(,tústrias d~ produtos de origem animal. 

Esta :minha fala é no sentido de despertar o Sr. Minis­
tro- (ia Agricultura, o Minístério da Administração e de­
mais órgãos nacionaiS enVolvidos na questão, para que 
sejam agilizadas as providências acordadas clurante e de­
pois da greve. 
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Estes funcionários, responsáveis pela sanidade dos 
produtos de origem animal que se industrializam ou são 
exportados, são imprescindíveis num setor vital da ativi­
dade econômica. Especialmente em Santa Catarina, 
onde é grande o número de frígoríficos fiscalizados por 
esses técnícos, -a soluçào favorável de seus pleitos trará 
tranqailidade ao trabalho que diuturnamente d~empe­
nham. 

Fica aqui nossa advertêncioa para que, mais uma vez, 
a produção nào venha a sofrer corn novas paralisações. 

O importante, no dc!senláDCC de Wti~ greve, não é ape-­
nas a sua suspensão. Igualmente imprescindível que se 
cumpram as promessas feitas aos que voltaram ao trab3-
lho. 

No aguardo dessas providertcias, os servidores regidos 
por tabela especial e responsâveis pela inspeção de pro~ 
dutos de origem animal começam a descrer das soluções 
acordadas, e ansiosos desejam não ser esq'uecidos pelas 
autoridades da autodenominada Nova República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS·SRS. SENADO­
RES: 

Altevir Leal - Eunice MíchiJéS - Raimundo Parente 
- Galvão Modesto- Odacir Soares- Gabriel Hermes 
....:..... Josê Lins - Milton Cabfal -Guilherme Palmeira­
Carlos Lyra- Fernando Henríque Cardoso- Benedito 
Ferreira - Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a r~lizar·se hoje, às 18 

. horas e 30 minutos, destinada a apreciação das seguintes 
matêrias: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 31, de 1985; 
-Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 184, 

de 1984; e 
- ProJeto de Lei da Câmara n9 5, de 1985. 

Sobre a Mesa, proje,tos que vão ser lidos pelo Sr. )9-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEIDO SENADO 
N• 153, de 1985 

Introduz modificações n•I..ei n~' 7.232, de 29 de ou­
rubro de 1984, que "dispõe sobre a Polltica Nacional· 
de InformJitfca, e dá outras proVIdências", e no 
Decreto-lei n9 288, de 28 de fevereiro de 1967, que 
"altera as disposições da Lei n9 3.173, de 6 de junho 
de 1957, e regula a Zona Franca de Maru~us". 

O., Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O item V f do art~ 7'~ da Lei o9 7.232, de 29 de 
outubro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação:. 

.. "V f- opinar sobre a concessão de beneficio~ 
fiscais, financeiros óU- de qualquer outrJ;t natureza 
por parte de órgãos e: entidades da Administrã.çãÕ 
Federal a projetos do setor de infonnãtica, s_em pre­
juízo da competência decisória dos -Conselhos de' 
Aaministraç"ão da SUFRAMA e SUDAM, no to­
cante aos projetos e .incentivos de desenvolvimento 
regional, processados na forma da respectiva legis­
laçào;" 

Art. 29 Ao art. 89, da Lei n~"7.232, de 29 de outubro 
de 1984, ficam acrescentados os seguintes incisos: 

''Art. 89 .. ~ •..•. -••. -~"'""'~-'..-;~.~~··· .• ~ 
VII- As decisõ_es da Secretaria Especial de fn­

formâtica ·- SEI-~ estarão sujeitas ao decurso de 
prazo de 90 (noventa) dias, no toc~t-~ aQs projetos 
enquadráveis no inciso V deste artígo, e de 30 (triri­
ta) dias,_ no tcicarite ao subseqi!entc inciso VI, 
considerando-se aprovados os projetos e pedidos· 
sobre os quais não tenha havido a decisão dentro 
dos prazos aqui fixadOs;. 

VIII - Pode rã o ficar suspensos os prazo"'S referi~ 
dos no inciso anterior, se houver diligências, e, satis­
feitas eStas, voltar-se·á à contag~m do prazo inter­
rompido; 

D!ÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

IX- Independerá de autorização da ·secretaria 
Especial de Informática.:.... SEI- ou do Conselho 
Nacional de Informática - ÇONfN --.,. a exec~_ão 
de nOvos projetos cujãtécnoloSia-C cujo pfOdutO]á 
tenham sido aprovados pelã Secretaria Especial de 
Informática- SEI." 

_ Art. 39 O art. 29, da lei n9 7 .232, de 29 de outubro 
âe 1984, passa a vigorar acrescido do seguinte: 

"~arágrafo único. A compatibilízação de pro­
cedimentos a que se refere este artigo visa: asségurar 
o maior grau possivel de coordenação no desenvOl­
vimento e desc~ntralização dos pólos de informáti­
ca. cibendo a responsabilidade decisória final ao 
Coriselfio -de Administração da SUFRAMA, como 
órgão orieD.tador e supervisor do desenvolvimento 
rCgional." 

Art. 49 t pro'rrogado por 15 (quinze) anos a data li­
mite a que se refere o art. 42 do Decreto-lei n9 288, de 28 
de fevereiro de 1967. 

Art. 5" São mantidoS_os incentivos fisca_i_s especiais, 
creditícios e de Outra nã.tureza, d(:finidoS no Decreto-lei 
n9 288, de 28 de fevereiro de 1967, para .as empresas já 
insfaladas ou que venham a se instalar n~ SUFRAMA. 

Art. (ft Esta lei entrará em vi8:or na data de sua 
publicação, .revogadas as disposições em contrário. 

Jusdficaçio 
De acordo com a Lei n"7.232, conlobem se vê nO inci­

so VI, do art. 7~, cabe ao Conselho Nacional de Infonná­
tica e Automação opinar sobre a concessAo de benefi­
cios, e não suprimir incentivos fiscais, financeiros e ou­
tros de qualquer natureza. 

Limitando-se a -competência do CONIN a opinar 
sobre a matéria1 cumpre ao legislador resguardar as atri­
buições dos três. organismos de desenvolvimento regio­
nal, referidos no item modificado pela proposição (art. 
19), no que_diz respeito a projetos e incentivos que fazem 
parte das leis que os criararri. 

No que se refere ao art. 2'~ da iniciativa, os órgãos do 
<J-overnó da União, ao cumprirem as políticas e diretri­
zes federais, costumam deixar atônitos os meios empre­

--sariais do País, como resultado de indefinições e incoe-
-rências que marcam a sua conduta no trato de questões 
de interesses públicos. 

A Lei de Informática e AutomaQão, em seu art. 89, au­
menta a margem de insegurança dos empresários qUan­
do dei.xa de fixar prazos para as decisões da SEI, no que 
se relaciona a Projetos e pedidos de_licença de impor­
tação. Somente será eliminada essa falha, se resguardar­
mos os interesses do empresariado mediante uma defi­
nição clara de prazos pata as mencionadas decisões. 

--Q-uanto ao art. 3'~, sabe-se que o acordo entre a SEI e a 
SUFRAMA especifica como objetivo estratégico a ser 
atingido a consolidação do pólo industrial da Zona 
Franca de Manaus, reconhecendo que a dinamização da 
economia local depende da instalação de indústria e de 
produtos que exigem tecnologia de ponta.- Se é de todo 
modo _desejável a coordenação de esforços, resta o fato 
inarred"àvel_de que a reponsabilidade decisória final do 
desenvolvimento regional tem de ser cometida aos Con­
selhos de Administração dos órgãos especiB.lízados em 
desenvolvimento regional, sens1veis aos problemas e an­
seios da região_,_Assim o dispõem as leis específicas cons­
titutivas desses órgãos, sendo desaconselhável agravar-se 
o centralismo burocrático, jâ exagerado no Pais. 
-·O relacionamento entre· a SUFRAMA e a SEI deve ser 
de coordenação e não de subordinação,_ cabendo a esta a 

. apreciaÇão têcnica e a-formulação de sugestões, não de­
vendo entretanto superpor-se, em . nome de interesses 
centralistas, às decisões dos órgãos especializados em de­
senvolvimento regional. 

Nem ê admissível que os procedimentos de compatibi­
li~ção facultem, por inércia burocrática, postergarnento 
de decisões e índefinições de atribuiç?Ses, ou a CQncen~ 
tração'da atividade industrial de informãtica no Centro­
Sul, quando é objetivo legal e constitucional a valori~ 
záção das regiões menoS desr:nvolvidas do País. · 

Os arts. 49 e 5", por fim, vislumbtam suprir necessida­
des de planejamento a longo prazo dos investimentos, a 
_fim de assegurar-se período razoável de amortização, e 
de oferta imperiosa de incentivos, particularmente nas 
r~iões s:ubçlesenvolvidas que de per si apresentam maior 
rísco ináustrial. 
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Considerando dl:snecessária qualquer ênfase maior às 
peculiaridades e _carências da Zona Franca de Manaus, 
hoje e no futuro sem poder prescindir de legislação que 
assegure a proteção e continÚidade do seu desenvolvi­
mento, .creio firmWlente que este projeto merecerá a 
unânime aprovação do Senado da Repllblica e da Câma­
ra dos Deputados. 

SÓbretudo p_orque se apresenta com a nítida carac­
terística das irricíatiVas que perseguem tão só as finalida­
des mais altas do interesse social, com o qual certamente 
estão comprometidos todos os senhores congressistas. 

Sala de Sessões, em 4 de junho de 1985. -Raimundo 
Parente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 7 .232, 

DE 29 DE OUTUBRO DE !985 

Dispõe sobre a Politfca Nacional de Informática, e 
dá QUtra.s providências 

.................... ~ "'•• ........ ···--- ........ ······· 
Art. 79 Compete ao Conselho Nacional de fnformá­

tica e Automação: 
I- assessorar o Presidente da República na formu­

lação da Política Nacional d.e Informática: 
li- propor, a cada J(três) aitos, ao Presidente daRe­

pública o Plano Nacional de Informática e Automação, 
a ser aprovado e anualmente avaliado pelo Congresso 
Nacional, e supervisionar sua execução: 

rn- estabelecer, de acordo com o disciplinado no 
Plano Nacional de Informática e Automação, (vetado) 
resoluções específicas de procedimento a serem seguidas 
pelos órgãos da Administração Fed_eral; 
IV- acompanhar continuamente a estrita observân­

cia destas normas; 
--V ---Opínar, previamente, sobre -a criação e reformu­
lação de órgãos e entidade.<>, no âmbito do GoYerno Fe­
deral, YO!tados para o setor de informática; 

VI- opinar sobre a concessão de beneficios fiscais, fi­
naitceiros ou de qualquer outra natureza por parte de ór­
gãos e entidades da Administração Federal a projetos do 
setor de informática: 

VII- estabelecer critérios para a compatibilização da 
política de desenvolvimento regional ou setorial, que afe­
tem o setor de infonTiática, com os of?jetivos e os princí­
pios estabelecidos nesta Lei, bem como medidas destina­
das a promover a desconcentração econômica regional: 

VIII -estabelecer normas e padrões para homolo­
gação dos bens e serviços de informática e para a emis­
são_ dos correspondentes certificados, ouvidos previa­
mente os órgão.s técnicos que couber: 

IX- conhecer dos projetos de tra~ados, acordos, con­
vênios e compromissos internacionais de qualquer natu~ 
reza, no que se refiram ao setor'de informática; 
X- estabelecer normas para .o controle do Ouxo Çe 

dados transfronteiras e pan1 a concessão de canais e 
meios de transmiSsão -âe dados para ligação a banco de 
.dados e redes no exterior (vctadó)~ 

XI- estabelecer medidas vjsando à prestação, pelo 
Estado, do adequado resguardo dos direitos individuais 
e públicos no que diz respeito aos efeitos da informati~ 
zação da sociedade:, obedecido o prescrito no artigo 40~. 

XII- pronuncill!-se sobre currfculos mínimos para 
forma.cão profissional e definição das carreiras a serem 
adotadas, relativamente às atividades de informática, pe­
los órgãos e entidades da Administração Federal, Direta 
e Indireta, e fundações sob supervisão minis~erial; 

XIII-decidir, em grau de recurso, as questões decor­
rentes das decisões da Secret<t~ia Especial de Informáti­
ca; 

XIV- opinar sobre as condições básicas dos atos ou 
contratos (vetado) relativos às atividades de informática; 

XV- propor ao Presidente da República o encami­
nhamento ao Congresso Nacional das medidas legislati­
vas complementares necessárias à execução da Política 
Nacional de Informática; e 

XVI- em conformidade com o Plano Nacional de 
Informática e Automação, criar Cerltros de Pesquisa e 
Tecnoloiia e de Informática, em qualquer parte do Ter-
ritório N'acional e no exterior. · 
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Da S~cretaria Especial de InformátiCa 

Art. 8"' Compete à Secretari;;t Especial de Informáti­
ça- SEI, órgão subordinado_ ao Conselho Nacional de 
Informática e Automação -:---CONIN: 
r- prestar apoio técnico e administração aO -Conse­

lho Nacional de Informática e Automação- CONIN; 
H- baixar, divulgar, cumprir e fazer cuffiprii aS reso­

luções do Conselho Nacional de Informática e Autp­
mação- CONIN, de acordo-com o ltem lli do artigo 
7'" 

'111- elaborar a proposta do Pla·na Nacional de In­
formática e Automação, submetê-la ao Conselho Nacio­
nal de Informática e Automação e executá-la na sua âieã. 
de competência, de acoido coro _os itens n e 111 do artigo 
79; . --- -

IV- adoiar as -medÍdas necessárias à execução 'da· 
Política Nacional de Informática no que lhe couber; 
V- analisar J! decidir sobre os pí'ojetos de desenvolvi­

mento e produçãO de ben_s de informática (vetado); e 
VI- manifestar-se-p-reviamente sobre as importações 

de bens e serviços de informática por 8 (oito) anQs, a 
contar da data da publicação desta Lei, respeitado o dis­
posto no item IH dQ art. 79. 
... ' ... .._. -_,.~ .__,._ .. ~ ·-·--·-· ~. ~,..~- ............. ·---~-' .. ~ 

Art. 29. Ficam ratificados os termos do convênio 
para compatibilizaçãO 'de procedimentos em ·matéria de 
informática e microeh::trónica, na Zona Franca de Ma­
naus. e para a prestação· de suporte técnico e operacio­
nal, de 30 de novembro de 1983, celebrado entreª Supe­
rintendência da Zona Franca de: Manaus-:-SUFRAMA 
e a Secretaria Especial de: lnfonnãtica --SEI, com~ in­
terveniência do Centro Tecnológico para Informâtica e 
da Fundação Centro de Anãlise de Produção Industrial, 
que passa fazer parte integrante desta. Lei. 

DECRETO-LEI N• 288, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Altera as disposições da Lei D9 3-.173, de 6 de junho 
de .1957, e ~-egula ~ Zona Franca de Ma~aus 

. ·Árt.' 4i~. '-A.,· is~~~Õ~ P~~~Ís·t;;-~.;l~ ·d·e~~~(~j-~i ~i~-
rarão pelo ·prazo de trinta anos, podendo ser prorroga­
das por decreto do Poder Executivo mediante aproVação 
prévia do Conselho de Segurança Nacional. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

sopra a cada inverno na renOvação permanente dos ares 
de liberdade tão vivamente cultu.ados pelos gaúchos, essa 
rodovia integra aspirações,. sonhos, esperanças, econO­
mias e culturas de um mesmo povo que, no entanto, sem 
ela estaria dissociado na imensidão territçrial do nosso 
Pais. 

T3ncredo Neves, o menino de São João Del-Rei,_cres­
ceu, foi vereador, deputado estadual, deputadO federal, 
senador, governador, ministro e presidente da Repúbli­
ca. Cidadão do Brasil, morreu quase um sim bolo nacio­
nal. Paradigma de homem público, fez da sua vida um 
preito permanente à liberdade, à concórdia e à democra­
cia:- Foí~se o homem. Ficaram o seu exemplo e as suas 

· idéfas, Segui-los e perpetuã-los, eis a responsabilidade de 
todos nós. 

Denominar Tantredo Neves a BR-158 ~â a Pefeni­
zação do seu nome e ·mais uma forma de ma.nt~ presen­
te, agora e no fuq..1ro, o significado grandioso de sua obra 
pÓlitica. -
~A1nubmeter este projeto de lei à superior apreciaÇão 
dos senhores membros do Cong1esso Naciõilal, faço-o 
convicto de e~tar coerente com a vontade d~ população' 
do meu Estado, Mato Grosso, e, poi1Sso, peÇo -e espetõ 
a_manlfCstação favorável de todos. -

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1985. ~ Gastio 
Müller. -

(Ãs Comissões de ConstituiÇão e Justiça, de Edu­
cação e Cultura e de Transportes, Comunicações e 
'Obr"as PUblicas.) · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 16; de 1985 

Çoncede aos ex-Senadores da República o direito 
de ub1ização dos serviços técnico-assistenciais do Se­
nado Federal .que discrimina, e d' outras providên-­
cias. 

O Senado Federal resolve: 

. Art. 19 Os ex:senadores da República, além do livre 
acessei ãOPlenário da Casa, poderão fazer uso dos ser­
viços médicos, ondontólogicos, laboratoriais, análises, · 
farmacêuticOs~, reprográficos, assim como da Biblioteca, 
Arquivo e PRODASEN do Senado Fed~al. 

''. ·---~-.~ .... '. ·~-·.·. ~· .. ' .. -- ........ -· ·- ---- ·-:--- _-
ArL 2"' A Mesa do Senado Federal baixará, em 30 

dias, Q_competente Ato regulamentando esta Resolução. 
f Às Cumlssi)es de Constituiçd_o e Justiça, de Ciên­

cia e Tecnologia, df! Assuntos -Regionais e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI 
· N• 154, DE 1985 

Denomina Rodovia Presidente Tancredo Neves a 
BR-158, que liga Altamlra, no Pará, a Santana do 
Livramento, no Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 Denomina-se Rodovia Presidente Tancredo 

Neves a BR-158, que liga as cidades. de Altamira (PA) a 
Sàntana do Livramento (RS), passando "por São Fêlix, 
Xavantina, .Barra do Garças e Ar-<~.garças (Mn, Jataí 
(GO), Três Lagoas (MS), Presidente Venceslau (SP),' Pa­
ranavaí e Campo Mourão (PR), Ira{, Panambi, Cruz AI~ 

. ta. Santa Maria e Rosário do Sul (RS). . 
Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 3"' Revogúm-se as disposições em cõfitrário. 

Justlficaçio 

o:objetivo da presente prõposição hão ê simplesm"ente 
prestar mais uma homenagem à ffiemória do Presidente 
Tancredo _Neves. 

· A BR.......:158. com seu traçado irregular, cobre' uma· dis­
tância de 3.600 qui)ômctros c põe em contato os brasilei~ 
ros dos Estados do_Amazonas, Mato .Grosso, Goiãs, 
Mató Grosso do _Sul, São Pa_ulo, __ Paranâ, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. 

Da Amazônia ricU e ~inda deSCOnhecida, onde patrí­
cios no-ssos, de todas as regiões, somam-se. na busca e na 
produção de riquezas, até os pampas, onde o minuano 

Art. 3"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
-:su-ã-pubJicação, revogadas as· disposições em contrãri~. 

Justificaçio 

Na esfera de competência privativa do Senado Federal 
(art. 235, letra c, do Regimento Interno), faz-se a apre­
sentqção do presente Proieto de Resolucào. 

Tem sido uma tradição da Casa d.ar aos.e~--Senadores 
um tratamento cordial~:m respeito aos serviços que pres­
taram ao Senado e à Nação durante seus mandatos. 

Dentro de;sta maneira de ver a posiçãÕ dos ex­
Senadores na convivência çom o Senado, tem sido nor­
mal o uso, por estes, de vãrios dos ·serviços do Senado 
Federal, -o que .é aplaudido por todos os titulares. 

ReCerúetnente a MeSa Uiretora editOu Ato regulamen­
tan,do o_ uSo -(fQ~ serviças médicos do-Senado Federal. 
não tendo sido incluídos entrê os usuários, daqueles ser­
viços, os e~-Senadóres e suas famílias. 

Naturalmente este comportamento deve decorrer do 
fato de não existir uma 9,isposíção legal, votada pelo Ple­
nário, que autOrizasSe aquela concessào, embora fosse 
consuetudinária esta prática entre os serviços do Senado 
Federal_._ ex_Rvi de decisão da Mesa Diretora. em 1"' de ja­
neiro de 1983. 

Para facilitar a futura atuação da nossa dignaMesa 
Diri:torã, ê que se propõe ·o ·presente Projeto de Reso­
lução, que conta com o apoiamerito de expressivo núme­
ro de Senadores, 

Seria dispensável destacar que hã SCnadores, coO.gres­
sistaS, encanecidüs no ·serViço-dà ·casa e que nào dispõem 
de outra fonte de assistência, justamente, pelo fato de te-
rem _sido, apenas, congressistas. _ · 

O nosso I PC, sempre em Qifkuldades, tem'umagama 
muifo restrita de amparo aos parlamentares e ex­
parlamentares, rião dispondo, por exemplo, de serviço 
mêdico para seu contribuinte. 
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Tudo isto, do ponto de vista material, aconselha que o 
Senado, ao menos aos seus ex-integrantes, dispense a 
atenção que lhe for possível. · 

Daí o presente Projeto de Resolução. 
Sala das Sessões, em 4 de junho de 1985. - :Umoir 

Vargas- Helvídio Nunes- Raimundo Parente- Car­
los Alberto - ~utahy Maga1hies - Nelson Carneiro -
Jorge Kalume - Altevir Leal - IAii:z Viana - Virgt1io 
Távora - lomanto Júnior- Octávio Cardoso- Cesar 
Cals.- Martins Filho- Mário Maia- João Lobo-

·· Odacir Soàres - Joio .Castelo - Alexandre Costa- Al­
cides Saldagha - Carlos Lyra - Américo de Souza -
Itiunar Franco - Lourival Baptista - Moacir Duarte -
Gabriel Hermes - Gastilo Müller. 

"TRECHO DA ATA DA COMISSÃO DIRETO­
RA A QUE SE REFERE O AUTOR DO PROJE­
TO 

A seguir, Os Senhores 1 9-Vice-Presidente e -39-
-Secretãrio propõem, a exemplo do adotado, relativamen­
te. aos jornalistas credenciados no Se~ado Fede:-at, que 
esta Casa conceda assistência médica, pela Subsecretaria 
de Assistência Mêdica e Social - SA MS "aos ex­
Senaç(ores. A Comissão Diretora, após debater a ma­
téria,_com abstencão de votos por parte do Senhor Presi­
dente e do Sr. 29-Vice-Prisidente, decid.e autorizar o 
atendimento, como proposto, pela maioria dos presen­
tes. 
. ' . ' ' '.· ....... - ........ -... ~- .. -..... -.- ... --:: ·-- .-

Sala da Comissão Diretora,, 5 de janeiro de 1983. -
J8.rbas Passarinho, Presidente - Jorge Kalume, 29-
Secretário. 

(Às Comissões de Const(tuição e Justiça, Diretora 
e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às c6missões compe­
tentes . 

·o SR. PRESJDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sa:bre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
}9-Secretário. 

t lido o seguinte 

·O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em Votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Gabriel Hermes (PDS- P.A..)- Sr. Presidente, 
peço verificação de quorum_. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Pedid·a a veri~ 
ficaçã:o e não havendo número em p\enãrio para delibe­
ração, a sessão ~erá sUspensa por dez minutos e reaberta 
para nova verificação. 

(Suspensa às 16 horas e 37 minuto.ç. a sessão é rea­
herta às 16 hora.ç e 47 minutos.! 

Õ SR. PRFSlDENTE (Martins Filho)"- Estã reii.ber~-
ta a sessão. Pers.istindo a falta de quorum, a Presidência __ _ 
se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O rcqueriinento fica prejUdicado. · 
Em conseqüência, as matêrlas da OrdCrn do dia, todas 

em fase de V()tação, constituída do"s Requerimentos n11s 
57 c 58, _de 1~85~ Projetos de Lei do Senado _n~s 26f79, 2~ 
340. 18 e 320. de 1980, ficam com 3: sua apreciação adia­
da para a próxima sessão ordinãria. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Volta-se à 
lista de madMcs. Concedo a palavra ao nobre Senador 
Alexandre C{)Sta. pOr cessão do nobre Seilador Fábio 
Lucena. 
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O SR. ALEXANJ)RE CÓSTA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
OPERADOR, SERíf PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a · 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOAR!l:S (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: o 
Presidente da Câmara de Vereadores da Cidade de 
Guajarâ-Mirim, em Rondônia, Vereador Paulo Salda­
nha Sobrinho, enviou-me oficio que tenho em mãos, 
acompanha:ndo do Requer.ímento 109; de !985,'do Ve­
reador Antônio Barrozo da Cunha, no qual aquele. des~ 
tacado e lutador companheiro pleiteia a conces$ãO de 
Justas retribuições pecuniárias aos servidores da SU­
CAM lotados em Rendônia, bem como igualmente rej­
vtndíca a alteração na legislação trabalhista no que diz . 
respeito 'ao,s prazos de aposentadoria daqueles que li­
dam. rio dia-a-dia do combate ao mosquito transmissor. 
da Malária, com produtos altamente tóxicos, cUjo manu­
seio pode levar até à morte .. 

Faço meus, aqui, deste plenário, os termos do requeri~ 
menta, nO qual o combativo Vereador Antônio Barrozo 
da Cunha defende"Jegítim:ãs reiVindicações dos servido­
res da SUCAM no Estado que tenho a fwnra de repre­
sentar no Senado Federal. 

Pleiteia o parlamentar a aplicação do princípio da 
·eq(ljdade entre os servidores da SUCAM lotados no Es­
t~do do Amazonas e os qué se acham em serviço no Es­
tado de Rondônia. Isto, ~,iliás, deveria ser até desneçes­
sário, pois a -própria SUCAM, atra.vés do seu Departa­
mento de Pessoal, não deveria permitir que seryidores da 
mesma categoria, desempenhando tarefas iguais. perce­
bessem remi.meracões diferentes. . _ 

Os serVIdores da SUCA.~í(no Amazonas ganham um~ 
.. gratificaÇão de periculosidade" equivalente a 40% de 
seus·vencimentos. Já os de Rondônia nada recebem, a 
despeito de desempenharem .as mesmas tarefas, de lida­
rem com o.s mesmos produtos tóxicos, de porem em ris­
co, do mesmo m"odo, as suas vidas. 

Entendemos todos que esse problema é de fácil so­
lução, pois é de Justiça que essa gratificação seja estendi­
da a todos os que se enquadfCm, de fato, nas mesmas &1-
tuacões determinantes da concessão do benefício aos 
funcionários da SUCAM no Amazonas. A discrimi­
nação de uns em relação aos outros, alêm de ilegal, é 
odiosa, devendo esta falha ser corrigida rapidamente. 

No mesmo requerimento, o Vereador Antonio.Barro­
zo da Cunha pleiteia que a diária da viagem, denomina­
da "ajuda de custo" e destinada a pousada e_ alimen­
tação, qile é paga aos funcionários da SUCAM que em 
serviço se deslocam de sua sCdc para trabalhar fora da ci­
dade, nos casos de viagens com 180 dias~ recebam essa 
diária de viagem também pelós sáb-ados e domingos en­
globados no perío_do. 

Este pagarllento não vem sendo feito nos casos dessas 
viagens de 180 dias. A SUCAM somente paga de segun­
da a sexta-feira, alegando que no sábados e domingos o 
funcionário não trabalha. 

Na realidade, eles não trabalham mesmo. Estão des­
cansando 110rmalmente, usufruindo de· um direito de 
todo servidor público, federal, estadual ou municipal, 
que não trabalha aos sábados e domingos. 

Mas acontece que o que está em discussão, neste caso, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, não b o fato de o funcio­
nário estar trabalhando ou nãO;. Mas o de que se encon­
tra deslocado, em trânsito, longe de sua residência de 
origem, longe de sua família, devido à _necessidade de 
serviço. E isto acrescido, ainda, pc:Jo aspectÓ de que não 
tem condições de ir para a sua cidade· de origem, ficar 
com a sua família, nos fins de semana, devido à cl_i~t_ância 
em que se encontram nessas viagi:I1S1oilgaS,-de-l80 dias. 
Isto mesmo: de 180 dias! Viagens realizadas em situações 

' precãrias, embrenhando-se pela floresta, mato a dentro, 
a pê, de caminhão, de carroça, em barcos pequenos, ar­
riscando a vida para salvar outras do terríyf;l mal que é a 
malária. 

Daqui pergunto: não é de justiça conceder essa .. ajuda 
de custo" também aos sábados e domingos, inclusive 
porque ela se destina a pousada e alimentação? Seria o 

caso de se indagar; ou aos sábados e domingos os funcio­
-náriáS- não têm despesas, não comem? Se eles ~tão fora 
de sua_s _residências, de suas cidades, é porqu_e foram a 
sefviço. Entendo que cabe· à SUCAM, através de seus 
funCionários erlcarregados do setor, uma avaliação cor­
reta do assunto. O pleito que os funcionários· da- SU­
CAM fazem atravês do Vereador Antonio Barrozo da 

_Cunha dá exemplos de viagens ao longo do Vale do Rio 
Guaporé, em condições precárias, sem meios de voltar 
nos fins-de-semana, devido à enorine distância. Por tudo 
isto, apelo igualmente aos responsáveis pela SUCAM, 
ao próprio Ministro de Estado de Saóde, Exm"' Sr. CarM 
los Santana, para que mandem estudar a questão e dêem 
logo a justa solução ao problema. Como está é que hão 
pod~ continuar. · 

Entendo justo e cabível o que pretendem. os servidores 
da SUÇAM, que devem receber essa "ajuda de custo" 
por todo o tempo em que pçrmanecétem fora de sua se-. 
de, quando em viagem ofici:ll, de serviço. Aliás, este e o 
pi:ocedirnento do Governo Federal, quando quaisquer 
de seus servidores viaja para trabalhar. Normalmente se 
evitain- quando possível- as viagens incluindo os fins 
de semana. Mas, se de todo isto é iinpossível, e este é o 
c3so dO pessoal a que me refiro - as diârias são pagas 
norrrJalmente. Por que, então, esta discriminação contra: 
os servidores da SUCAM de Rondônia? 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o terceiro 
apelo do Vereador Antonio Barrozo da Cunha refere-se 
'à possibilidade de que a·aposentadoria dos funcionários 
da SUCAM que lidam com produtos altamente tóxicos 
seja reduzida ·para 20 anos de- atividade. Ele pleiteia are­
gulamentação dessa aposentadoria levando em conta pa-· 
receres médicos com observações seríssimas quanto ao 
altíssimo risCõ ae vida para aqúeles que trabalham com o 
Dicloro-Diíenii-Dicloretano, o famoso DDT, substância 
ut_ilizada no combate ao insidioscr mosquisto transmissor 
da Malária, mas que, ao mesmo tempo, é tóxica para o 
ser humano em 'alto grau. 

No requerimento apresentado à Câmara de V ereado­
res de Guarajã-Mirim; a·Vereador Antonio Barrozo da 
Cunha reportaMse a pesquisas realizadas em animais -
peixes e aves domésticas - que morreram em conse­
qUênda de estarem em áreas pró11:imas da aplicação do 
DDT. Os malefícios ao Ser hulnano são,' também, larga­
mente comprovados. 

Em co~seqüência. da toxicidade do contato com o 
oot- obrigatoriamente hâ contato com o produto­
vários funcionários era: SUCAM em Guajará-Mirim fo­
ram afastados de suas atividades por serem alérgiCas· a 
essa composição química, OmitaS deles com sérios 
problemas de saúde. Outras pesquisas indicaram casos 
de intoxicação _grave em pessoas que trabalham há mais 
de dez anos em contato mesmo parcial com o menciona­
do produto. 
-Sr, Presidente, Srs. Senadores, o apelo do Vereador 

Antonio Barrozo da Çunha quanto à necessidade de ser 
estudada a,posentadoria especial aos 20 anos de atividade 
para os funcionários da SUCAM que lidam com o DDT 
no trabalho que desenvolvem, deve merecer do Ministro 
da Saúde a máxima atenção e o melhor interesse~ Muito 
mais do que premiar com a redução do tempo de serviço 
aqueles que trabalham expondo-se a um risco maior do 
que os demais, em outras atividades, o que se trata é re­
duzir o tempo de exposição desses servidores ao contato 
permanente, diário, com o perigoso DDT. Nã~ se trata 
nem .de uma redistribuição desses servidores em outras 
tarefas, porque o ql!~ eles fazem, durante toda suO!- vida 
profissional, é combater o mosquito trasmissor da Ma­
lária, manipulando o DDT. Ora, nada mais justo do que 
aposentá-los com um prazo especial. Para isto,. o Minis­
tério da Saúd~_ t~m __ ço_nç:liçõe_s _to_tai:;_ de_ verificação.-Que­
seja -prOCedido um novo ejudíciqso estudo da matéria, a 
fim de que- seja recomendada a alteração da legislação 
Pertinente à. aposentadQria desses ser':idores. 

Desde já, parabenizo o Vereador Antonio Barrozo d~ 
Cunha pela iniciativa de lutar em defesa dos legítimos in­
teresses de servidores federais que têm cumprido bem 
com. a nobre missão de lutar para preservar a higiene, a 
saúde e a vida de milhares de brasileiros que vivem tão 
distante dos centros urbanos e que, por isto mesmo, pre-
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dsam se;t: _amparados por nós, com ·o atendimento àque­
las reivindicações que são de direito e de humanidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito bem! 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 0 SR. 
ODACIR SOARES EM SEU PRONUNCIAMEN-

-TO: . 

Exm~' Sr. 
Sen. Odacir Soares 
DD. Senador do PDS 
Gabinete 31 -Anexo 11 
Senado Federal - Brasflia - DF. 

Excelentíssiri:Jo Senhor Senador, 
Apraz-nos"encamínhar a V. Ex', para cOnhecimento, 

côpia do Requerimento n~" 109/85 de autoria do Nobre 
Vereador Antônio Barrozo da Cunha- PDS, aprovado 
em Reunião Ordinária realizada dia 14 ·do corrente. 

Sem outro particular para o momento, aproveitamos a 
oportunidade para reiterar a V. Ex•, nossos protestos de 
real estima e alto apreço. 

Atenciosamente, Paulo Saldanha Sobrinho, Presidente 
- CMGM-RO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmar.B. Municipal 
de: Guajará-Mirim (RO). 
Nesta 

Sr. Presidente; 
Co.nsiderando que os Funcionários da SUCAM, no 

Estado do Amazonas. recebem .. Gratificação Periculosi­
dade", isto é, 40% (quarenta por cento) sobre seus venci­
mentos, coisa que no Estado de Rondônia nenhum Fun­
cionário é cOntemplado com tal beneficio; 

Co.risiderando que a SUCAM paga uma "Ajuda de 
Custo" que dar-se o nome de .. Diária'' no valor de Cr$ 
36.399 (trinta e seis mil. trezentos e noventa e nove cru­
zeiros) aos Funcionários que se deslocam para trabalhar 
fora da cidad~, servindo para alimentação e pousada .. · 
Decorre, entretanto, que nQ deslocamento de 180 dias, 
como é o caso dos que viajam ao longo do Vale do Gua­
poré, a SUCAM não reembolsa os .. s,ábados e domin­
gos", acarretando, assim, grande prejuízo aos Servidores 
em causa, _pois apesar de não trabalharem efetivamente 
nos mencionados dias da semana, se encontram .. Deslo­
cados. em Trânsito", longe de suas residências de origem; 

Considerando finalmente que deveria haver um DE­
CRETO _QU LET que desse direito a aposentadoria aos 
FuncionáriOs da SUCAM, ao menos com "20 anos de 
atividades", pois os mesmos trabalham com -'•substân­
cias Tóxicasn DDT (Dicloro-Difinil-Dicloretano) que 
após pesquisas em animais (peixes e aves domésticas) 
observou-se intoxicação grave (fatal) por terem entrado 
em contato direto com o produto; em conseqüência da 
toxidade do DDT, aqui em Guajará-Mirim, alguns Fun­
cionários foram afastados do trabalho por serem alérgi­
cos a composição química em causa, muitos deles com 
sêrios problemas de saúde. Observa-se, ainda, casos de 
intoxicação grave a pessoas que trabalham há mais·de 10 
anos em contato parcial com o referido produto~ 

REQUEIRO à Mes(l, após ouvido o ~auto Plenário 
da Casa, seja oficiado ao Exmi' Dr. Carlos Correia 
Sant'ana DO. Ministro de Estado da Saúde, com cópia 
aos Senadores: Odacir Soares e Galvão Modesto, ainda 
aos DePutados Federais: Francisco Erse, Rita Furtado, 
Francisco Sales, Leônidas Rachid e Assis Canuto, solici­
tando 'um estudo minucioso nas consideraçÕes acima ex­
postas para um possível atendimento as reivindicações, 
dentro das limitações daquele Ministério Público. 

Plenârio Clodoildo Moura Palha, 14 de maio de 1985. 
Antonio Barrozo da Cunha~ Vereador do PDS. 

O SR. ~RESIDENTE (Martins Filho)-~ Concedo a­
palavra à n_obre Senac;iora Euni_ce Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL -AM. Pronun­
cia o seguinte discUrso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

AS esperanças amazônicas que foram renovadas com 
o despont3.r dós novos tempos sob a égide da Nova Re~ 
pública, principalmente em nosso Estado, começam a 
sofrer, diante da falta de atenção, para com os proble­
mas que afligem uma população que continua sendo dis-
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criminada pelas diretrizes pollticas que norteiarO. as es­
tratégias administratívas nacioliajs. 

A Amazônia- uma região &i&ã.rites"cii-_--de vastíssi­
mas potencialidades permanece_ sendo, hoje como no 
passado, apenas um enorme. apêndice incrustado no 
mapa do Brasil, sem força poHtica e econômica para se 
fizer ouvir. 

As muralhas discrim-ina16riaS-que tanto combatemos, 
que dividem o País em dois hemisférios, um rico e· outro 
paupérrimo, estão crescendo, e o homem amazônico 
paga com seu sacrifício o salário da, insensatez, porque 
deseja ser brasileiro, e não apenas uma espécie de "entea~ 
do" de um País chamado Brasil. 

Os exemplos são inum-eros e b~S-iã:nte--sigriirlCadvos, 
municípiOS qUe foram criados para atuarem como pólo 
de fixação de populações interioranas, marcos de nacio­
nalidade em plena selva amazônica, foram extintos, sem 
que fossem levadas em consideração a_s potenCiatidã<!e-S 
das áreas em que estãO {oca!izados. 

O povo amazonense não cotnpreende o porquê desse 
descaso para com a situação aflitiva que a BR--319 atra-. 
vessa. É inadimissfvel que urna rodovia construtda com 
tanto sacrifício, eivada de esperanças, não c_onte com re­
cursos para conservá-la, a exemplo das que seguem ou­
tras regiões e Estados mais poderosos política e econo~ 
mica mente. E o que mais estranhamos ê a h1sensibiiidade 
do Departamento Naciorial de. Estradas de Rodagem, 
que mesmo sabendo da importância da rodovia para o 
abastecimento e circulação de riqueza da região, ainda 
não tomou as providências urgentes e necessãrias qii:e eS,; 
tão sendo reiteradamente solicitadas, jã que o Amazonas 
estã sendo prejudicado em seu abastecimento, e cOiii-o ~o 
portal rodoviãrio da Amazônia Ocidental o problema 
extrapola~se para toda a região, hoje pagamos mais caro 
o alimento, porque os caminhões deixam merca-doria em 
Porto Velho, e estas chegam à capital amazonense atra­
vês do sistema de balsas _que as oneram de forina consi­
derável. 

Centenas de caminhoneiros estão recusando carg"a­
para Manaus, nã-o- querem cumprir a via sacra n.a 
Manaus-Porto Velho. E o resi.lltado é que com essa si­
tuação cria-se o bloqueio rodoviãrio da capital amazo­
nense e, conseqUentemente, de toda a Amazônia Ociden­
tal. 

Não podemos 'aceitar as desculpas de que o teinpo 
chuvoso impede os trabalhos de recuperação da 
Manaus-Porto Velho, entendemos que não existe muita 
disposição de trabalhar pelo Brasil Norte, o que vem im­
pedindo que o Amaz.o[las e a Amazônia Ocidental pos­
sam Ji~ar-se ao restQ do Pais através de uma rodovia. 

Doenças cíclicas e desconhecidas ceifam, anuatmCnte 
centenas de vidas de nossos irmãos que ajudam o País a 
crescer, mas, a nação jamais se sensibilizou para os plei­
tos, os reclamos, as súplicas e apelos que foram fi!itõs 
para que fossem deslocadas equipes médicas e cientlfica"s_ 
para detectar as causas, os agentes da febre negra, que 
continua semeando cruzes de todo o vale amazônico sem 
que as autoridade$ féderais responsá.11eis tentem, -pelo 
menos. conhecer o problema. 

A Zona Franca de Manaus, desde sua criação, vem 
sendo vítima de mutilações impatrióticas que têm -impe.: 
dido que homens brasileiros ocupem de forma efetiva e 
definitiva o gl-ande vazio. 

Hoje, voltamos a tecla gasta e que sempre tocamos em 
defesa dos mais altos interesses do Amazonas e da Ama­
zônia, o criminoso abaridono -da_ mais importante i-odO­
via de integração da. Amazônia que é a BR-319, a 
Manaus-Porto Velho. 

Mais uma vez, segundo -fnf~rmes, devido às chuvas'e 
também, pelo abandonp a que foi rele_gada em nome de 
outras .. prioridades", ManaUs estâ isolada do restante 
do País, muito mais até que quando do lan_çarnento do 
Programa de Integração Nacional, o PJN. Configura-se 
assim, Srs. Senadores, mais um descaso contra o Amazo~ 
nas, porque aquela estrada com a BR-364, ligando Ron~ 
dônia a Cuiabá, é o único caminho de ligação da Amazô­
nia Ocidental, para atingir-Se o Centro;.Sul. 

Mas, nós que estivemos nas paliçadas ásperas, que 
permitiram o nascimento da Nova República, confiamos 
que é tempo do Br-ªsil resgatar esta dívida que vem 
eternizando-se com o Amazonas e com a Amazônia Oci-
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dental; o Presidente José Sarney é nordestino e há de en~ 
tender que o Amazonas e a Ama2ônía nãO podem êonti­
nuar bloqueados durante O' inverno através da Manaus­
Porto- VelhO. Adernais, acreditamos que ê tempo de al­
guêm com pulso forte demonstrar que o Brasil é uma Fe­
deração, para isso precisamos recuperar e conservar a 
BR-319. porque ela representa a espinha dorsal da inte­
gração nacional. 

Muito obrig_ada. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concede a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
.o seguinte discurso.)- Sr. Presiden.te, Srs. Senadores:. 

A hanseníase é uma das mais antigas moléstias da his~ 
tória da· humanidade, apresentando~se, dyrante v~rios 
milênios, em todos os continentes, como um desafio à 

·-ciência médica, provocando os maiores sofrimentos em 
se.us portadores, em vista, principalmente, do isolamento 
obrigatório, adotado até o início deste século .. 

Isolado o micróbio pelo zoólogo norueguês. Gerhard 
Hansen, em 1871, até hoje não foi possível cultivar oba­
cilo fora das células, por isso me.'imO. apesar do progres­
so no setOr, a doença contínua de dificH controle, não 
tendo Sido, ainda erradicada, em suas duas modalid_ades: 
uma na pele. outra nas mucosas e visceras e em certos 
nervos, pro~ui:indo também perturbações sensoriais., 
sensitivas e motoras.. 

-·Altamente contagiosa em algumas das suaS- formãs, há 
outras, porém, mais benignas, embora defor!"antes, 
tendo-se praticado, no correr do tempo, o isolamento 
dos doenteS, para evitar a propagação. 

Houve um tempo, no Brasil, principalmente no Sul do 
País e no litoral, em que dezenas de-leprosários eram su­
pervisionados e sustentados pelo Ministério da Saúde, 
por intermédio de serviços que cuidavam de moléstias 
infecto-contagiOsas, como a sífilis, as doenças venéreas, 
a tuberculose e a lepra. 

Mas a partir da sexta década de.<;.te século a prevc::nção 
e o controle dessas moléstias foram sendo paulatinamen­
te abandonados, fechando-se vários lepfõsã:rios e entre­

_gues os doe11tes à própria sorte, adotado o controle am­
bulatorial, .quase sempre -ineficiente. 

Como resultado, eis hansenianos vivem, hoje, no País, 
em quase_abSoluto abandono, voltandQ_a hansenlase a 
alastrar-se no País, ante a indiferença das autoridades S;J._­

nitârias. V.ãr't'os hospitais-colônias foram desatívados 
por falta de verba e pessoal, aumentando, anualmente, a 
escassez_ de verbas do Ministério da Saúde, enquanto o 
pessoal especi2.lizado ~ vai dedicar a_ oUtras atiVidades 

-"irié<Hco-sailitãrias. - ~ · 
-MuitoS- dos. hansenianos, para superar a penúria do 

-pr6pno isolamento, dedicarri-se ao rádio-amadorismo, 
podendo comunicar-se com dezenas de milhares de pes-­
Soas nO País, tornando-se, muitas vei:es, -úteis aos próxi­
mos, nas suas longas vigílias, no caminho das ondas her-
tezianas. · 

Para fadlitar essa integração~e- essa ajuda, fazemos um 
apelo ao Ministro da<> Comunicações, para que consiga 

-isentar da Taxa do FISTEL os hansenianos que se dedi­
cartf aO ·rá-dio~amadorisino, facilitando sua tarefa no 
cainpo das comUnicações. 

Era o que tínhamOs a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

-O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

0 "SR. CARLOS ALBERTO (PDS ~ RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sefiâdores: 

Traumatizado por cincO anos de inclemente seca e 
agora castigado por violenta..;; enchente.<;, o Rio Grande 
do Norte assistiu à radical desorganização -de sua econo­
mia. A agricultura, a indústria e ó comércio expe-rimen­
taram perdas jamais vístas. A pjodução caiu vertiginosa: 
mente. Em conseqUência, as finanças sofreram p·rofundo 
abalo. · 

Essa situação, aliada à crise-eCoi"u.)inica, que ainda per­
siste no País, afetou os principais setores da economia 
potiguar. Sem alimentos suficientes, o reb~nho bovino 
foi reduzido para menos de sua terça parte. As safras de 
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milho _e _feijão f!.ão se revelaram suficientes para o consu~ 
mo da população do Estado. As frentes de em~rgência, 
desativadas, agravaram os índices de desemprego. Per­
sistiu a retração na indústria, qoe se ressentiu- da mes­
ma forma: que as demais atividades econômicas - da 
alta dos juros e da dificuldaQe para obtenção de crédito. 
O comércio, antena sensível do contexto -geral, viu suas 
vendas grandemente diminuídas. 

Sensibilizado com esse quadro, o Banco do Brasil, 
atendendo a.pedido da classe empresarial de Mossoró, 
destinou linha de crédito especial às empresas tocais. 

Ao abrir essa: linha de crédito, o banco adotou, como 
não poderia deixar de ser; uma política econômica dife­
renciada: correção monetãria de 85% e juros de 3% ao 
ano. 

Noutras circunstâncias, as classes industriais e comer~ 
cial de Mossoró - acostumadas a hon~ar seus compro~ 
mtssos- não temeriam o encargo. Agora, porém, que a 
recuperação da economia exige mais tempo e maiores re­
cursos, a correção monetária, fixada em 85.%, se·afigura 
elevadíssima. 

Nãá podemos esquecer, Senhores, que, para ultrapas­
sar esse período de dificuldade.<>, os empresários prec_isam 
ter seus custos financeiros diminuídos. Só assim lograrão 
maior concorrência no mercado, que lhes favorecerá o 
melhor desempenho da atívidade produtiva. 
· Por isso, impõe-se a redução da correção monetária a 
índices abã.ixo dos estabelecidos. Na verdade, conside­
rando o caráter emergencial dessa linha de crétido, a·pelo 
ao-Presidente do Banco do Brasil que fixe a correção em 
50%. 

Só assim, a região poderá superar os impactos negati­
vos da_atual cri!õie e aplainar o caminho que a conduzirá à 
independência econômica. 

No momento em que o Governo de.<>tinará 900 bilhões 
de cruzeiros, para socorrer uma instituição financeira fa­
lida, sem que para isso tenham concorrido seca ou en­
chentes. é justo concedCr um crédito mais barato a quem 
se dispõe a trabalhar e pagar o que deve. 

Essa medida, aliás, viria ao encontro das pretensões 
do atual Governo, q!Je traçou como prioridade atender 
as áreas-problema do Nordeste, atacando com vigor os 
bolsões de pobreza ali secularmente existentes. 

Era o que tinha a di:;r.er. Muito obrigado. (Muito 
Bem!) 

O SR. PRESII>ENTl>: (Martins Filho)- Concedo a 
p·alavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O S.R. RAIMIINilO I'ARENH: !PDS- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

No último dia 30 de maio o jornal C'opy-Desk comple­
tou 15 anos de existência. Circulando nas praças. de 
Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte_, 
sob a direção ~era! da jornalista Nilt.a Pereira Siqueira 
Campos, o Copy-llcsk representa o que de mais moder­
no e mais funcional e:ttistc atualmente em termos de in­
formação condensada. 

Contando com uma equipe de profissionais altamente 
qualificados, como por exemplo o jornalista Paulo Crui, 
seu Secrct{trio de Redação, esse matutino nos dá uma an. 
tevisão do que será, nos próximos anos, a imprensa espe­
cializada, cujo mister está conSubstanciado no trabalho 
de lev<tr ao leitor a síntese dos l.lcontccimentos mais pal­
pitantes que ocorrem na rotimt do nosso dia-a-dia .. 

ViVendo. uma época marcâda por conturbações as 
m:\is diversas, em que a velocidude trepidante do próprio 
viver implica numa necessidade cada vez maior de eco­
nomia de tempo, o Copy-Desk vem· exatamente ao en­
contro dessa ne~essidadc, dando-nos a sebcr do que 
acontece à nossa volta, usando uma linguagem compatr· 
vel com a no.~sa atualidade, muito embora marcada pela 
leveza. pela correção e pela precisão do vocabulário. 

Daí. Sr. Presidente e Srs. Sent~dorcs, .a minha 
lemhr:mr,;a de fazer registrar, hoje. esse evento Q.e_tào ele­
vada significação para a imprensa brasiliensc,- de modo 
rmrticuhtr, e para a própria imprensa brasileira. de ma­
neira genérica, considerando os. grandes c relevanteS. ser­
viços que o Copy-Dcsk presta à nossa comunidade social 
c, particularmente, a nós outros., parlamentares e mili­
tantes da atividade política, cujo fabor, por suas próprias 
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características, não nos permite o luxo de leituras sem a 
propriedade marcante e direta do Copy·Desk que, por 
isso tnesmo, a nós nos permite uma atualizaç-ão compte~ 
ta, sem perda do tempo precioso, daS notícias que mais 
intimamente interessam a nosso trabalho como parla­
mentares. _ - . .. _ 

Ao Copy-Desk, portanto, a sua brilhante direção e à 
sua eficiente equipe redacional, os votos sinceros da.s mi­
nhas mais efusivas parabenizações, esperando que ele 
continue a nos prestar os mesmos serviços, no camPo da 
infor.m.ação, tão necessários ao déSenvalvimento da nos­
sa atuação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o.seguinte discurso.}- Sr~ Presidente, Srs. Sena~o­
res: 

Em 1976, mere~eu caloroso apla"Uso a implanta,çãO do 
Programa de Crédito Educativo. EX.ecutado pela Caixa 
Econômica Federal e supervisionado pelo Ministério da 
Educação e Cultura, e revelou-se umà solução origin-al 
para o agudo problema de fmanciamento do en_§il_lo su-
perior. . · 

Com sua criação, o-TesOUro NãCiOrial viu-se desobri-
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precisa contar com a rede particular para suprir a enor­
me demanda .de vagas nesse nivel de ensino. 

Por uma gritante distorção, quem necessita recorrer às 
faculdades privadas é exatamente o aluno que trabalha 
durante o dia. o aluno que precisou freqüentar escolas 
noturnas para conluir o 29 grau, o aluno que mora longe, 
se alimenta fora de 'h_ora e ganha baixo salário .. 

Esse estudante-trabalhador não togra ingressar na fa~ 
culdade Pública, quase sempre reservada ao estudante 
que freqüentou boas escolas de primeiro e segundo graus 
e os chamados "cursinhos", complementando sua edu­
·cação em cursos de música, lfnguas, esportes. 

Para esse estudante, Senhores Senadores, que não pre­
cisa dos favores do Governo, se abrerp_ os portões das 
uriivefSidades públicas brasileiras. Já aquele, cuja única 
possibilidade de ascender socialmente se resume ao estu­
do, vê-se, neste moinento, ameaçado em seu propósito 
em yírtude: de razões econômicas._ 

- Com iSs-o, frustra-se o homem, perde a comunidade, 
emp'obrece o Brasil. 

gado do pesado ônus de fornecer bolsas de estudo aos __ _ 

Em vista dessa perspectiva sombria, dirijo apeio ao 
Ministro da Educação, Senador Marco Maciel, e ao Pre­
sidente da Caixa Econômica Fec!_era.l, ex-Senador Mar~ 
cos Freire, para que, em caráter de prioridade _e urgên~cia, 
reexaminem_ªs diretrizes do Programa de Crédito Edu­
cativo, considerando que as exigêi1cias para sua conces­
são impossibilitam a inscrição do estudante carente, d_es­
virtuand(i, assim, as reais finãlidaOes para as quais foi 
projetado. 

universitários. As uriiversidadéS- privadas, por sua vez, 
afugentaram o fantasma da crescente insolvência e desis­
tências de seus alunos. E os univeiSitáiiOs; por fim, 
sentiram-se dignamente tratados, jã que lhes era anteci­
pado o necessário para-pagar a anuidade escolar e para 
custear suas despesas mais urgentes. 

Por esse empréstimo, -pa:gariam 12% 'de juros ao ano 
mais 3% de taxa de risco. Dispensavam-se qUaisquer ou­
tras exigências. 

Desde sua implantação, o programa beneficiou- 650 
mil estudantes carentes. Esse número, ninguém duvida, é 
prova incontestável do suc_esso do Programa e do aCerto 
do Governo ao socorrer urrta-ârea fundamental de nosso 
sistema de ensino. · 

No final dô ano passado, porém,_o P.tograma_de Cré­
dito Educativo sofreu profundas e radicais transfor­
mações. De programa sociai, que vísava, efetivaniente, a 
beneficiai 'os alun-os carentes, tornóu-se um pesadelo se­
melhante ao do SiStema Financeiro da Habitação. Em 
primeiro lugar, alte;raram-Se as condições do emprêsti­
mo, antes democráticas, agora; elitistas: juros de 6% ao 
ano aliados a 80% da ORTN, de correção monetária. So­
mada a essa: exigência, ainda lmpôs-se a obrigatoriedade 
de fiador com salário equivafente a· três vezes o valor da 
mensalidade do estudante. Por fim, um seguro -contra 
morte e invalídez. 

Ora, Srs. Senadores, a Caixa Eéonôrriica Federal não 
estã promovendo empréstimo comercial. Na verdade, 
com a concessão do crêdito educa,_tivo, o Estado está in­
vestindo na formação de recursos humanos indispensá­
veis à promoção do deserivolvimento do Brasil. Como 
alimentar o crescimento deste país senão com homens 
preparados para enfrentar os desafios? E como preparar 
esses homens senão dando-lhc::s a oportunidade de fre­
qUentarem cursos que lhes possibilitem competir no mer­
cado. de trabalho? 

Sabemos todos que, no Brasil, o segundo grau não 
apresenta caráter de terminalidad.e. É um trampolim 
para o ensino· superior, -que habilita o estudante para o 
exercício de uma profissão. Só ao concluir a faculdade, 
salvo raras exceções, o brasileiro pode ingressar no mer­
cado de trabalho Que absorve mão-de-obra qualificada. 

Mesmo com essas raras exceções, como a escola nor­
mal e os cursos técnicos, impõem tantas restrições à as­
cenção funcional dos profissionais, que eles se vêem 
obrigados a procurar um curso superior, a fim· de terem 
acesso a nfveis mais elevados da carreira e, com isso', a 
salários condizentes com sua formação, ambição e neces­
sidade. 

Coino se vê, ·tanto o siSterrlã educaclonal quanto a 
política de_eiitprego empurram a população estudantil e 
trabalhadora para o terceiro gra~. - -

O Estado, sabemo-lo todos, não_ çlispõe de _recursos 
para oferecer ensino superior gratuito a todos. ,Por isso,--

Apelo, também, para que seja revista a decisão de en­
caminhar ao Cartório de Protesto as parcelas em atraso 
dos que concluíram o curso ou o interromperam. Eles, 
como _todos, são vítimas da situação e_conômica que vi-
mos StraveSSaii.do. -

Confio nó claro descortino e elevado espírito-público 
do Ministro da Educação e do Presidente da Caixa Eco­
nômica Federal. Eles saberão humanizar a política de fi­
nanciamento e cobrança do crêdito educativo. 
· Afiilai, nesse quadro de escassez, o País não pode se­

guir subutilizando o bem mais precioso que está à dispo­
sição do homem. A educação permite aproveitar o fab,u~ 
loso potencial responsável pela energia criadora e trans­
formadora., cJ!jo valor é inestinável. A ignorância deSsa 
verdade_a:carr"eta um custo elevado para qualquer País. 

A Nova República, despositária da_esperança de 130 
milhões de brasileiros, não tem o direito de continuar 
inantendo a educação privilêgio de poucos. Democrâtiça 
como _se dispõe a ser, deve investir no tapita·\ humano, 
tornar a edu<;:a_çã_o acessível ao povo, sem qualquer dis­
criminação, oferecendo oportunidades iguais a todos, 
desde g_ue "avulta como componente crítico da proble­
mátiCa social brasileira". 

t 'um dos' compromissos impostergáveis e- fuõóa."rilen~ 
tais da Aliança Democrática com O Pilis. 

Este, po(isso, é o compromisso do Ministro da Edu­
cação. Em seu disCurso de posse, o Senador Marco Ma­
ciel observou que: "não basta cumprir os mandamentos 
constitucionais de alfabetização e escolaridade básica­
urgência naCional. É preciso que sejam respeitados os 

- princtpios da universalização, obri8atoriedade e gratui­
dade do ensino para que não cresça o contingente da 
marginalidade". · 

Na verdade, prossegue o Ministro: "a educação é o 
mais eficaz instrumento para o resgate da cidadania. 1:: o 
caminho por onde chega a consciência dos direitos e de­
veres da pessoa". 

· E eu me permito concluir que, só após ser oferecida a 
todo cidadão a oportunidade de resgatar sua cidadania., 
é que estaremos vivendo numa verdadeira sociedade de­
mocráticey.. S-oCiedade que nos orgulharemos de tê-la 
construído. . . 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente(Muito bem!) 

O SR. -PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­

~ MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 
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O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr_ Presidente, Srs. Senado­
res: 

o" Brasil vive~ o drama Tancredo Neves. O povo bra­
sileiro chorou. a sua morte, para todos, prematura. 

O homem que encarnava a esperança dç brasileiro do 
rico e dos menos favorecidos da sOrte, desapareceu. Na 
noite do seu sepultamento, em São João del-Rey, alguns 
representa_ntes usaram da palavra, entre eles, o eminente 
Presidente Josê Sarney. As suas palavras fórarri "lúcidas, 
claras e objetivas, demonstrando assim estar à altura da 
primeira magistratura da Nação. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, -para que conste 
dos Anais do Congres'so Nacional, visando assim regis­
trar, definitivamente, o doloroso acontecimento que 
traumatizou o Brasil inteiro, ou seja, a morte de Tancre- _ 
do Neves_ · 

José Sarney fez o seguinte pronunciamento: 
"O Brasil conheceu Minas Gerais em dias de 

glória, em diãs de festas, em que os sinos de tuas 
centenárias catedrais, repicavam em alegrias. OBra­
sil te conhece pelo sangue de teus mártires e pela tua 
paixão pela liberdade, Hoje, ê um instante diferente. 
Nesta noite fria, os sinos dobraram em silêncios e 
e·m finados. o- Brasil entrega a Minas Gerais nesta 
santa terra de São João del-Rey, a relíquia do corpo 
de um dos maiores' homens de sua históri.a. A sua al­
ma, liberta da vida, neste instante, flutua na eterni­
dade. Perante Deus, ela não chegará só. Ela irã 
acompanhada de brasileiros que, ontem; na Praça 
da Liberdade, num simbolismo trágico, como anjos 
do povo, acorÍlpanharào Tancredo Neves no cami­
nho da morte. Deixa Tancredo Neves para esta 

-Nação um grande legado. Deixa o legado da digni­
dade da vida pública. Deixa o legado do amor ao 
povo. Deixa o legado da tolerância. Deixa o legado 
da conciliação. E deixa o legado da grandeza na 
vida púbHca. Nós saberemos honrá-lo. O seu com­
p.romisso,já o disse, será o nosso compromisso. A 
sua promessa será a nossa promessa. O seu sonho 
será o.nosso sonho. 

Tancredo Neves será, sem dúvida, nos momentos 
e nas encruzilhada!i de dificuldades, inspira~ão e se­
rá força, porque neste País, em nenhum instante de 
sua história, tantas esperanças se somaram a tantas 
dificuldades: Neste momento, em sua honra e em 
sua memória, diante deles, como presidente deste 
País, eu penso nos pobres, penso nos humildes, pen­
so nos que sofrem, penso nos que estão sedentos de 
justiÇa~ E, é-desse pensame-ntO, que nós vamos ex­
trair o barro de construção e da construção da Nova 
República. 

Tancredo Neves, em nome do povo brasileiro, 
adeus, até sempre, saudades." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidênte, Srs. Sena­
dores: 

A imensa' dfvida sOcial ciue se acumulou. neste País, ao 
longo dos últimQs lustros, é o maior desafio da Nova Re­
pública e desta geração de políticos e se sobrepõe a 
quaisquer outras pendências contábeis, porque agride 
com a for~!!- çf~s situações concretas e humilha e ofende 
cõm o pesO- Cia realidade imedi~ta. 

Se antes esta divida estava mais ou menos assimilada, 
e oculta por ·uma sociedade de cunho tradicioilal e pater­
nalista, as transformações havidas nos últimos anos den­
tre as quais destaco .a explosão populacional, a urbani~ 
zação e o poder da comunicação social tornaram esta 
dívida gritante e .insuportável. 

Na verdade, Sr. Presidente, tal não teria ocorrido, ao 
menos na proporção em que ocorreu, se a "preocupação 
COiii o deSenvOlvimento social tivesse estado presente em 
dimensão igual à preocupação havida com ·a transfor­
mação da infra-estrutura material e econômica do país. 
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Os resultados são os que ai estão em quase todos os se~ 
_ tores da vida social: na habitação, na previdência, na 

saúde, no emprego, na educação. -- --------- . 
Atenho-nle apenas à educação, Sr. Presidente, e o faÇO 

não com o objetivo eSpecífico de mais uma vez denun­
ciar, como tantas vezes téffi sido denunciado.._ a crise e a 
penuria da situação educacional_que ainda caracteriza- o 
país: 
-a persistência de mais de 2() milhões de analfabetos 

depois de. tantas campanhas e tanto esforço Para acabar 
com o analfabe!ismo. 

- a evasão Cscolar, frutõ ôàs Ca~ências diiod.õ_ típo,­
algumas inerentes à própria escola, outras- exógenas e 
ela, como as carências alimentares, a necessidade do tra­
balho precoce, a falta de vagas. 
-o grande número de crianças fora da escola, mesmo 

na faixa etária· de obrigatoriedade escolar- número que 
chega a quase 8 milhões. 

Isto Sr. Presidente, para ficar só no l\' graU, nível de 
ellsino correspondente à educação básica, universalmen­
te reconhecida como um direito fundamental da pessoa 
humana. · _ 

Estou tecendo estás considerações, porque desejo re­
gistrar nesta casa, o lançamento ocorrido na última 
sexta-feii"a, na preSença do Exmv Sr. Presidente José Sar­
ney, do Progranla Educação para Todos - Caminho 
para a mudança, proposto pelo Ministro MarCo Maciel. 

Os textos constitucionaiS brasileiros, tem sido pródi­
gos em exemplificar o direito universal à Educação bási­
ca e o art. t 76 da Constituição que rege o País o faz de 
forma enfática: 

"A educq_ção ... é direito de todos e dever do Estado, e 
será dada no lar e na escola. 

A este preceito explícito, porém, não tem.correspondi­
do o esforco governamental e .as crises vem afetando a 
educação, arrastando-se governo após. governo. 

O programa que o Ministro Marco Maciel propõe 
agora a toda a S_o_ciedade brasileira, como convite para 
uma arrancada nacional contra as carências e distorções 
que afetam o Sistema Educacional 7 produzem os resul­
tados lamentáveis a que me referi tem a embasá-lo, en­
tret~nto, não· apena:; o preceito constitucional o que de 
per si seria suficiente. Ele situa-se em primeiro plano 
dentro dos propósitos da Nova República e lança suas 
raízes desde o "Compromisso com a Nacão" que assina­

. lou de forma inequívoca entre prioridade de Governo da 
Nova República; 

"'Educação fundamental para todos". 
Esta mesma prioddade, é destacada como primeiro 

item das Diretrizes do Programa do Partido da Frente 
Liberal, que afirma; 

"Prioridade ao Ensíno básico; vis~ndo a erradicação 
do analfabetismo e a provisão do ensino fundamental 
obrigatório e gratuito para todos". __ 

Sr. Presidente, o Ministro Marco MaCiel, ao conceber 
este programa e ao propô-lo à Nação, desejã transfor­
mar em prática educacional o que foi; desde. o começo, 
explícítamente assumido nos fundamentos da Nova Re­
pública e nas bases da Frente Liberal, dando caráter de 
decisão política e de aÇão administrativa ao prçceito 
Constitucional. 

A formulação do Programa, Sr. Presidente obedeceu a 
amplas consultas e debates, conforme vem sendo aliás, a 
característica da_ação do Ministro Marco Maciel, ao di­
rigir a Pasta ôa Educação. · 

Assim sua Ex•, ao formular o Programa .. Educação 
para tod_o_s" teve em _conta inicialmente as conclusões do 
Forum dos Secretârios de Educação dos Estados, reali­
zado em Curitiba, ainda no início do corrente ano. Logo 
após empossado, o assupto foi objeto de debate coin os 
mesmos Secretários de Educação, reunidos em Brasília, 
onde também estiVeram os Secretários de_ Educaçã_o dos 
Municípios daS Capitais. ~ -

Dessas reuniões, de centenas de contatos havidos com_ 
os mais diversos setores da s-ociedade, se explicitaram oS 
principais pontOs que o documento en'umerá; ·como ·as 
grandes problemas da Educação. 

a) A falla de uma consciência nacional sobre a impor­
tânCia político-social Qã Educação, característica tanto 
da grande massa, que percebe apenas de TOrma frágil a 
importância da escola como fator da promoção social e 
de efetiva participação política, quanto dos governos 
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constituídos, que não têm sabido dotar de articulação, 
coerência e -equilíbrio os esforços Orient3.dos para o de­
senVolvimento econômico e a participaÇà"o de seus be-
neficios. · 

b) A baixa produtividade do Ensino; que tem sua con~ 
seqoência clara expressa nos altíssimos índices de evasão 
e repetência, decorrentes da inadequação de currículos,· 
da falta de. iPtegração de conteúdos, da ausência de 
bibltotecas e de material didático, carênciaS às quais 
somam~se a má situação alimentar das cr.ianças e a baixa 
çondição de renda de um modo geral, caracter[stica 
sobretudo das populações periféricas, nas zonas urbanas 
e rurais. 

c) O aviltamento da carreira do magistério, largado 
· em alguns estados da Federação a situações verdadeira­

mente vexaminosas, com salários abaixo do mínimo, en­
- quanto se deteriora o status e o alto reSpeito da comuni­
dade para ·com o· Mestre- figura de outrora - conse­
qUência não só da preparação deficiente e da diminuição 
dos padrões tê_cnicos do magistério, mas das próprias 
tranformações da sociedade. 

d) A inexistência de um adequado .fluxo de recursos 
fina_ncelros para a educação básica, que não alcança, por 
ora, sequer aos níveiS jã "fixados constituciOnalmente 
pela Emenda João Calmon, inviabilizando o cumpri­
~ento da obrigatorieÇade escol,ar {dever do Estado) e a 
responsabilidade civil do cidadão (direito de todos). 

e) A insuficiência e a má distribuição de vagas nas es~ 
colas que afeta sobretudo as áreas mais pobres, no cam­
po e nas cidades, e às vezes obriga a turnos diârios com­
pactados, onde a permanência do aluno mal chega a 3 
horas diárias, enquanto, poi" -outros fatores, existem 
áreãs onde há vagaS ociosas. 

Este _é._Q diagnóstico, SI'. Presidente, que aponta, con­
cretamente, as causas principais responsáveis pelo nosso 
déficit educaGiOliat. 

A elas o Plano- Educação para Todos- responde 
com ações b:ásicas que visam à universalização da edu~ 
cação de 19 grau, à qualidade do ensino e à mobilização e 

-participação da sociedade. 
E.<;pecificamente, o plano prevê ações destinadas aos 

seguintes objetivos: 
-o estímulo à consciência nacional, quanto à impor-

tância político-social da Educação; 
-a melhoria da produtividade da Educação básica; 
-a valorização do Magistério; 
-a regularização e expansão do fluxo de recursos 

para financimento da educação básica; 
-a expansão das oportunidades de acesso e retorno à 

escola de J Q grau. 
. Caracteriza, ainda, o Programa três estratégias básicas 

para chegar aos objetivos defiilidos: 
-a flexibilidade e a operacióil.alldade do·Piano; 
-a mobilização social com vistas à participação; 
-a necessáriá articulação entre governo e sociedade. 
Sr. Presidente, um plano de tal envergadura no'entan~ 

to, não pode ser globalmente acionado, face a sua com~ 
plexidade, à necessidade de recursos e da definição maior 
de diretrizes técnicas para alguns setores. 

Os eSfudos prosseguem no Ministério da Educação e o 
Ministro Marco Maciel continuarâ desenvolvendo es~ 
forces com vistas ao pleno curilprímento da Emenda 
Calmon. 

A realidade, angustiante que vive a Educação funda­
mental, entretanto, não pode aguardar indefinidamente 
os estudos e decisões perfeitas que já fizeram o parafso 
da tecnocracia, e -serviram para o enfeite de tantas prate­
leiras, 

Por isto o Programa Educi:lção para todos inicia com 
algumas ações conc:retas, imediatamente acionadas. 

Desejo su~rinhar algumas dessas ações. 
-A primeira, na linha de valorização do magistério. 

Pretende o programa, além de levar a caP.acitaçào !! a 
qualificação aos professores leigos, fortalecer sobretudo 
os _municípios, para que seja tirada da face da educação 
esta mancha· vergonhosa que constitui o professor pri­
mário ganhando menos que o salário mínimo. 

Só no Nordeste, Sr. Presidente, 40% do magistério tem 
uma remutlefãção inferior ao salário mínimo. Isto revela 
n:io só menosprezo pela dignidade do professor, carac­
terística do subdesenvolvimento, mas constitui uma hu­
milhação e um. desestímulo ao cumprimento. eficaz de 
sua nobre tarefa de educar a criança brasileira. 

-A segunda, referente à ex.pansão da rede fíSica-. 
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Se nas ãreas rurais este problema é sério a freqUência 
com que os-própriOs moradores provêm local físicO para 
o funcionamento da sala de aula, minora se não resolve o 
problema. 

(f CresCiriieDto das cidades, o inchamento das perife­
rias urbanas e as dramáticas condições em que vive esta 
população, torna cada .dia mais grave a situação de mi­
lhões de crianças brasileira~. 

Ainda este ano deverá sei- dispendido pelo Programa 
em torno de 1 trilhão de cruzeiros que permitirá absorve! 
de ímedíato cerca de 600.000 mil crianças nas capitais 
dos Estados, onde, por incrível que pareça o problema se 
torna mais grave. 

-Não devo t'ennínar sem algumas considerações refe-­
rente a uma 3• linha de ações voltadas à assistência ao es-­
tudante. Cf:?mo afirmei ao início, a escola de l Q grau sofre 
não apenas de problemas end6gehos. De fora da escola, 
são as baixas COndições- de renda, a subnutrição, a falta 
de acesso aos meios didáticos, que impedem o bom apro­
veitamento da.criança na Escola. 
-O programa' prevê a distribuição, anual de mais de · 

cem milhões de uniQades didáticas, atendendo a cerca de 
· 2S milhões de cri3!Jças, com livros didáticos,- cadernos, 

lápis, etc. - · 

-A merenda escolar que hoje é distribuida 120 dias 
por ano, passará a ser distribuída por 180 dias, atingindo 
a toda rede pública e a de.carater filantrópico, e, o que é 
mais importante, será municipalizada, de acordo comes­
tratégíàs e· formas que estão sendó negociadas com os 
municípios. Isto poderia estimular o produtor rural, ba­
ratear os custos e_ permitir uma adequação melhor da 
merenda àS dietaS locais. Complementarmente esta alter­
nativa poderá transferir pai"a as economias municipais, 
recursos da ordem de I .4 trithôes de cruzeiros, no cor­
rente ano e 5 trilhões previstos para o orçamento do ano 
que vem. 

Sr. Presidente, não desejo me alongar mais na análise 
das ações previstas, o qúe fugiria ·um pouco aos- objetivos 
deste registro. Desejei apenas dar uma visão global do 
Programa paiã. que ·esta Casa avã1ie a dimensão da pro­
P<?Sta e da tarefa a ser desenvolvida, e comentar algumas 
das. Iin h as de açãO imediata. 

Só _esta. dimensão permitirá, efetivamente, mudar o 
Brasil, como tanto desejamos. Só o cumprimento deste 
propósito, de proporcionar educação para todos- abri­
rá o caminho da mudança, em favor de um novo Brasil, 
de uma Nova República. 

Desejo, por isto, Sr. Presidente e nobres Senadores, 
congratular-me com o Ministro Marco Maciel por esta 
iniciativa, que t:anta reperCussão deverá ter no desenvol­
vimento de uma noya Ed;.cação para o BrasiL 

Era o que tinha a dizet; Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. "PRESIDENTE (Martins Filho) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar ã presente sessão· desig­
nando para a sessão extraordinãria a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nv 31, DE 1985 

(Em regime de urgência -art. 371, b, e 188, lll, dO 
Regimento Interno) 

DiscuSsão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 31, de 1985 {n• 4.896/84, na Casa·de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re~ 
pública, que cria a 13• Região da Justiça do Traba­
lho e o respectivO Tribunal Regional do Trabalho 
institui a correspondente Procuradoria Regional d~ 
M i nist~ri_o Públíco da Un iào junto à Justiça do Tra­
balho e dá outrãs prOvidêncías, tendo 

~r~res orais, favoraveis, proferidos em ple-
nário, das ComíSsões:; - -

- de Sen-iço Público Civil; e 
- de Finanças. 
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Discussão, em turno tlnico, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~ 
111, de !985), do Projeto de Lei do Senado n"' 184, 
de 1984, de autoria' do Senador Mauro Borges, que 
altera dispositivos das Lei n9 5.6_8_2, de 21 de julho de 
I 971, modificada pelas Leis n"'s 5.691, de27 de agos­
to de 1971, 5.781, de 5 de junho de 1972, 6.444, de 3 
de outubro de 1977, e 6.767, de 20 de dezembro de 
1979, e dá outras providênciã.s. 

D!ÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 5, de_ 1985 (n" 4.729/84, na Casa de 

· origem), de iniciativa do Senhor Presidente da, Re­
pública, Ctue altera a composição e a organização in­

- terna dos Tribunais Regionais do Trabalho qué 
menciona. cria cargos e dá outras providências, ten­

---do 
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Pareceres fal'oráveis, sob n9s 94 e 95, de 1985, das­
Comissões; 

~ de Seniço Público Cil'il; e 
--de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
. rada a sessão. 

(Levam a-se a sessão às 18 horas e 15 minutos.) 

Ata da 89~ Sessão em 4 de junho de ·1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

-. EXTRAORDINÁRIA -

ÃS 18HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

.Jorge Kalume,........ Altevir Leal- Mário Maia -·Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena- Raimundo Parente­
Claudionor Roriz- Galvão Modesto- Odacir Soares 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
-João Castelo- América de Souza- Alberto Silva 
- Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar Cals- Jo.sé 
Lin.s - Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Milton Cabral- ·Cid SarilPaio- Nivaldo Machado­
Guilherme P..;:~.lmeira- carlos Lyra -.Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista- Passos Põrto- Jutahy Maga­
lhães- Lo manto Júnior- Luiz Viana- João Calmon 
- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró 
- Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes- Be-
nedito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro Borges 
- Gastão Müller'"'- José Fragelli - Marce1o Miranda 
.:........ Saldanha Dei-zi - Roberto Wypych- Enéas Faria 
-Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas- Alcides Salda­
nha- Octávio CúdosO. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo nú.mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inicíamos nossos trabalhos. 
Sobre a Mesa, requerimentos que vão ser lidos 'pelo Sr. 

. [9-Secretário. 

São lidos <?S seguintes 

O. SR. PRESIDENTE; (P8ssos Pôrto)- Os Requeriv 
mentos lidos serão votadosapósa Ordem do Dia, na for; 
ma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Passo.s_ Por"to)- Passa-se 

ORDEM DO DIA 

ITEM!: 

1985 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 31, DE 

(Em regime de urgência- art. 371, b, e 188, 111, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em segun.do turno, do Projeto de Lei 
da Câmara nt 31, de /985 (n9 4.896!81-, na casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que cria a 13• Região da Justiça do Traba­
lho e o respectivo Tribunal Regional do Trabalho, 
instítui a corlispondente Procuradoria Regional do 
Ministério Púbico da União jmito ã Justiça do Tra­
balho c dá outras providências, tendo 

Pareceres orais, favoráveis, proferidos em ple­
nário, das Comissões.: 

- de Senlço Público Cil'il; e 
- de Finanças. 

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

A matéria constou da Órdem do Dia da sesSão ex­
traordinária de 30 de maio· último, tendo sido aprovada 
em primeiro turno. 

Discussão do pr0jeto em segundo turnO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­

. são. 
Encerrada a discussão, nos termos do inciso TI, do art. 

J22, do Regimento Interno, ~matéria depende, para sua 
aprovação, do voto favorável da maioria absoluta dos 
niembros da Casa, devend_o a votação ser feita pelo pro­
cesso "nominal .. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre â.s Lideranças, 
a matéria foi aprovada em primeiro turno, simbolica­
mente, Assim, em" consonância com aquela decisão, 'a 
Presidência irá submeter o projeto ao Plenário, em se­
gundo turno, pelo mesmo proC!!SSO. 

Votação do projeto em segundo turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa~) 
Apro.vado. 

A matéria vai à. sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 31, de 1985 

_ (N• 4.8%/84, na Casa de origeni) 
De iniciativa do Sr. Presidente~ Rep~blica 

Cria a 13• Regiio da Justiça do_ Trabalho e o resw 
pectivo Tribunal Regional do Trabalho, institui a cor­

- respoodente Procuradoria Regional do Ministério 
Público da União junto à Justiça do Trabalho e dá ou~ 
tras provldêoci~s. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' Fica criado o Tribunal Regional do Traba­
lho da 13• Região, que terá sede em João Pessoâ e juris­
dição nos Estados da P-araíba e do Rio Gáulde do Norte; 

Art. 29 O Tribunal Regional do Trabalho da 13• Re­
gião serâ composto de 8 (oito) Jufzes, com vencimentos e 
varitagens previstos na legislação em vigor, sendo 6 (seis) 
toga_dos, de investidura vitalícia, e 2 (dois) classistas, de 

-investidura temporária, representantes, respectivamente, 
dos empregados e dos empregadores. 

Parágrafo único. Haverã I (um) suplente para cada 
Juiz classista. 

_ Art. J"' Os Juízes togados sei'ão nomeados pelo Pre­
sidente da Repúbfica: 

1-4 (quatro) dentre Juízes do Trabalho Presidentes 
-de Juntas de Conciliação e Julgamento, por antigUidade 
e por merecimento, alternadamente, com jurisdição na 
área desmembrada da 6': Região da Justiça do Trabalho; 
H- I (um) dentre integrantes do quadro de carreira 

do Ministério PúblicO da União junto à Justiça do Tra­
balho; e 

111- 1 (um) dentre advogados no exercício efetivo da 
profissão. · 

Parágrafo único. Para fins de preenchimento, por 
merecimento, das 2 (duas) vagas de Juiz togado reserva­
das a magistrados de carreira, o Tribunal Regional do 
Trabalho da 6~ Região, dentro do prazo de 10 (dez) dias, 
contados da publicação desta lei, elaborará 2 (duas) lis­
t~ tríplices, atendido o disposto do inciso I deste artigo, 
Que serão encaminhadas ao Ministêrio da Justiça, por in­
termêdio do Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 49 Os Juízes classistas serão designados pelo 
Presidente da República, na forma dos arts. 684 e 689 da 
Consolídação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dentre nomes 
constantes de listas tríplices organizadas pelas asso­
ciações sindicais de grau superior, que tenham sede no 
município da 13' Região. 

P..:trágrafo único. O Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, dentro de lO (dez) dias contados da publi­
caçã.o desta lei, mandará publicar edital, convocando as 
assócíações sindicais mencionadas neste artigo, para que 
apresentem, no prazo de 30 (trinta) dias, suas listas trípli­
ces, que serão encaminhadas, pelo Tribunal Superior do 
~Trabalho, ao Ministério da Justiça. 

Art~ 59 Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas 
e os Juízes SubstitutOs, que tenham, na data da publi­
cação desta lei, jurisdição sobre o territórip da 13' Re­
gião, poderão optar por sua permanência) conforme o 
caso, no Quadro da 6' Região . 

§ /9 A opção prevista neste artigo ser.ã manifestada 
pqje-scrito, dentro de"JO (trinta). dias, contados da publi­
cação desta lei, ao Presidente do Tribunal Rçgiona~ do 
Trabalho .da 6~ Região e terã carãter .irretratável. 

§ 29 Os. Juízes do Trabalho Presidentes da Juntas 
que optarem pela 6• Região permanecerão servindo na 
!Jf Região, garantidos os seus direitos a remoção e pro­
moção, ã medida em que ocorrerem vagas nO Quadro da 
6• Região, observados os critêrios legais de preenchimen­
to. 

Art. 69 O Tribunal Regional do Trabalho da 13'" Re­
gião terá a mesma competência atribuída aos Tribunais 
Regionais do Trabalho pela legislação em vigor. 

Art. 79 O novo Tdbunal serã instalado e presidido, 
até a posse do Presidente e Vice-Presidente eleitos de 
conformidade com as .. disposições da Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional, pelo Juiz todago mais antigo 
oriundo da carreira de_Juiz do Trabalho, computada a 
antigUidade de classe de Juiz Presidente da Justa de Con-
ciliação e Julgamento. . 

Parágrafo único. O novo TriOunal aprova rã seu Re­
gimento Interno dentro de 30 (trinta) dias, contados da 
datà de sua instàlação. 

Art. 8~' Uma vez aprovado e publicado o Regimento 
Interno, na sessão que se seguir o Tribunal elegerá o Pre­
sidente e o Vice-Presidente, de conformidade com as 
normas da Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

Art. 99 Até a data da instalação do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 13• Região, fica mantida a atual 
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.competência do Tribunal Regional do irab_alho da 6• 
Região. 

§ IY Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 
13• Região, o Presidente do Tribuna"- Regional do Tra­
balho da 6• Região remeter-lhe-á todos os processos 
oriundos do território sobe jurisdição do novo Tribunal, 
que não tenham recebidQ, "visto" dÓ RelatOJ;'. 

§ 2"' . Os processos_quejà tenham recebidQ, "visto" do 
Relator serão julgados pelo Tribunal Regional do Tra­
balho da 6" Região. 

Art. 10. As Juntas de Conciliação e Julgamento se­
diadas nos Estados da Paraíba e do Rio Grande do Nor­
te ficam transferidas, com seus funcionários e seu acervo 
material, para o Tribunal Regiqnal do Trabalho da l3• 
Região, sem prejuízo dos direitos adquiridos e respeita­
das as situações pessoais de ~us Juízes, Vogais e serVido- . 
res. 

§ 1"' Os cargos existentes na lotação do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 6• Região, a que se refere este arti­
go, são transferidos para o Tribunal Regional do Traba­
lho da 13~ Região. 

§ 2"' Os Juízes, Vogais e servídores fraxi.sferidos na 
fonna deste artigo continuarão a perce~er vencimentos e 
vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6• Re­
gião, até que o orçamento consigne ao Tribunal criado 
por esta lei os recursos necessários ao respe_ctivo paga: 
mento. 

§ 3Y Poderão ser aproveitados, no Quadro de Pes­
soal do Tribunal ora criado, em cargos equivalentes, os 
funcionários requisitados de ou~ros órgãos da Adminis­
tração Pública Federal em exercício nas Juntas de Cciri.ci~ 
liação e Julgamento subordinadas à_jurisdição desde que 
haja cOncordância do órgão de orig-em. 

Art. ll. Ficam criados, no Quadro de Pessoal do 
Tribunal Reginal do Trabalho da 13' RegiãO, com a re­
tribuição pecuniária prevista na legislação em vigor, 2 
(duas) funÇÕes de Juiz Classista e 6 (seis) cargos de Juiz 
togado. 

Art. 12. Além dos cargos e funções tranferidos ou 
criados na forma dos _arts. lO e 11 desta lei, ficam cria­
dos, no Quadro de Pessoa] da Justiça do Trabalho da 13• 
Região, com os vencimentos e vantagens fi~:idcis pela le­
gislação em vigor, 6 (seis) cargos de Juiz Substituto e os 
cargos em comiss.ão cor:;tStantes· do Anexo _I. 

Art. 13. O Tribunal Regional do Trabalho da 13• 
Região, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados 
de sua instalação, abrirá concurso .püblíco de provas e 
títulos para preenchimento das vagas de Juiz Substituto, 
depois de satisfeito o disposto no art. 59 desta lei. 

Art. 14. Os cargos conStantes do Anexo I desta lei 
serão providos após a instalação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 13' Região, com sede em João Pessoa, 
nos termos da legislação em vigor. 

Art. 15. Os servidores atualmente lotados nas Jun­
tas de Conciliação e Julgamento com jurisdição no terri­
tório da t3• Região da Justiça do Trabalho poderão per­
manecer no Quadro de Pessoal da 6' Região, ·mediante 
opção escrita e irretratãvel, manifestada ao Presidente 
do Tribunal respectivo, dentro do prazo de-30 (ti'intaJ 
dias, contados da publicação desta lei. 

Art. 16. Fiéa criada, como õrgào do ·Ministêrio 
Püblico da União junto à Justiça do Trab.alh9, a Procu~ 
radoria Regional· do Trabalho da '13!- Região, com a 
competência preVista na leE:islaçào em vigor. 

Parãgrafo único. A Procuradorla Regiõnal do Tra~ 
b~lho da 1.3• Região compor-$e-á de 4 (quatro)-Procura~ 
dores do Trabalho de2•_Categoría, um dos_quais será de-
signadQ Procu_rador Regiona1. -- --

Art. 17. Para atendimento da composição da Pi'ocu-_ 
radoria Regional do Trabalho da 13• Região, ficam cria~ 
dos 4 {quatro) cargos de Procurador do Trabalho de 2• 
Categoria, os ·quais serão preehchidos de conformidade 
com a legislação ern vigor. · 

Art. 18. Fica criado o Quadro de P~soal da Procu­
radoria Regional do Trab~lho da 1.3• Região, na fornla: 
dQ.Anexo 11 desta lei, cujos cargôs serão preenchidos de 
conformidade com a _legislação vigente, séridO-Ihes, -en­
tretanto, aplicados os mesmos.valores de reaJUstanierito, 
critérioS_de gratificação e condições de trabalho fixadOs 
pelo Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, com 
as alterações posteriores. _ --- --·--

Art. 19. O Ministé-riO da Justiç3, ouvido o 
Procurador-Geral ~a -Justiça do Trabalho, promOVera a 

instalação da Procuradoria Regional do Trabalho da 13• 
Região. 

Art. 20. Os Juízes nomeados na forma do art. 3Y 
desta lei tomarão posse em Brasilia, perante o Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho. 

Parágrafo único. A posse dos Juízes referidos neste 
artigo deverã realizar-se dentro de 30 {trinta) dias, conta­
dos da.nomeaçãe, prorrogãveis por mais 30 (ii-inta) dias, 
em caso de força maior,·a"juízo do PresidentedQ Tribu­
nal Superior do Trabalho. 

ArL 21. Compete ao Tribunal Superior do Traba­
lho, através çlo seu Presidente, tomar todas as medidas 
de natureza administrativa para instalação e funciona­
mento do Tribunal Regional do Trabalho da 13• Regiào. 

Art. 22. O P_oder Executivo fica autorizado a abrir 
cr~diios especiais até os limites de crs 450.000.000 ( qua--­
trocentos e quinqUenta milhões de cruzeiros) e CrS 
200.000.00fT{<J,uzento.s milhões de cruzeiros), para aten­
der às res-pectivas despesas iniciais de organização, insta-

lação e funcionamento do Tribunal Regional do Traba­
lho da t3• Região e da Procuradoria Regional do Traba­
lho da_ 13• Região. 

§ l t> Os créditos a que se refere este artigo serão con­
signados, respectivamente, em favor do Tribunal Supe­
rior do Trabalho e do Ministério Público da Un-ião juntO 
à Justiça dQ_Trabalho. 

§ 29 Para atendimento das despesas decorrentes.da 
abertura dos Créditos especiais autorizados neste artigo, 
o Poder Executivo poderá cancelar dotações consigna­
das nos orçamentos da 6• Regiào da Justiça do Traba­
lho, destinadas a despesa·s que seriam realizadas pelas 
Juntas de Çondliação e Julgamento desmembradas, ou 
outras dotações orçamentârias, bem como utilizar do­
tações do orçamento do Ministério da Justiça. 

_ Ari. 23.~ EsUtlei entrã em vigor na data de sua publi­
cação, observadas as disposições do § 2'i' do art. lOS da 
Constituição Federal. 

Art. 24. RevÓgam-se as disposições em contrãrio. 

ANEXO I 

(Lei n9 •.. de de de. 198 ) 

Tr:i.buna1 ~eg~Ona 1 do Traba 1 ho da 13a .• Região 

. ,, 
1 
"1 
1 
1 
8 
8 
3 
1 

CARGOS EM cp;ll SS~O 

CARGO 

·o1retor-Ger&Í. i:l~,' se·cretaria 
Secretãri ó -·Gera 1 "da Pres i dênd a 
Secretãrio· do Tribunal 'Pleno· 

·Diretor de _Secretar1â Adminis-trati\Ja 
Diretor de ·secretaria Judicfãr1a 
Diretor de Serviço --· ·· 
Assessor·de Juiz 
Assessor 
·Secretário da-Corregedoria 

A N E X O 1 I 

COOIGO 

·TRT-13a.-DAS-101 
TRT-13a.-DAS-J01 

. TRT -13·a. -DAS,101 
TRT -13a. -DAS- j 01 
TRT-13a.-DAS-101' 
TRT-13a.-DAS-101 
TRJ-13a.-DAS-10Z 
TRT-13a.-DAS-10Z 
TRT-13a.-DAS-101 

(Í.el n9 de de de 1ss l 

PrOcul-adQ;ia R·egional da Justiça do 
Tr'abãlho ~a 13a. Reg1ão 

QUADRO. PERMANENTE 

GRU~OS CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

OUTRAS ATJV!DADES.DE 
. N!VEL SUPERIOR,.(~RT· 
13a.-NS~900) 

Tecriico de Administl"'açãO 

SERV! ÇOS AUXIL lARES· 
JPRT c.13a. -SA~~oo) 

· SERVI ÇD DE TRANSPOR. 
TE OFICIAL E PDRTA7 

RIA (PRT-l:ia.--m-
1200) 

· NOMERO 

1 
1 
1 
1 

Agent~ •. Admi.ni s·ha ti v o 
Da~nografo · · 

Motod1sta Oficial 
_Agênte de POrtaria 

CARGOS EM.COMISS~O 

CARGO 

1Secretãrid ·Regional 
SecretãriQ Administrativo 
Chefe da Seção Proc~ssual 
Chefe da Seção. de Apoio Admi­
nistrativo 

COO!GO NQ DE 
CARGOS 

PRT-13a.-NS-923 

PRT-13a.-SA-801 3 
PRTC13a.~sA-802 4 

PRT-13a.-TP-1Z01 1. 
PRT-13a.-TP-1202 2 

CC DIGO 
.,_,. 

PRT -13a ".-DAS-1 01 • l 
PRT-13a.-0AF111.1 
PRT-13a.-DAF111.3 

PRT-13a.-DAI-111.3 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _-Item 2: 

Discussão em. turno único da Redação Finil (O~ 
· ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 

nll I I I, de I 985), dõ PrOjeto de_ ~i_ do Senado n<J 
184, de 1984, de autoria do Senador Mauro Borges, 
que altera dispositivos da Lei nll 5.682, de 21 de ju­
lho de 1971, modificada pelas Leis n~'s. 5.697, _de.21 
de agosto de 1971; 5.78"1, de 5 de junho de 1_97~; 
6.444, de3 de outubro de 1977; e 6.767, de20 dcdi­
zembro de 1979,.e dá outras providências. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavrà, ~ncerro a discus-

são. . 
Encerrada a discussão, a redação final ê r;onsid~rada 

definiüvamente aprovã.da, nos termos do art. 359 do Re-
gímento Interno. · -

·O_ projeto Vai à Câmãr~- dos Deputãdos. 

1:: a seguinte a redação final aprovada:. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n11 184. 
de 1984,.que altera dispositivos da Lei n115,682, de 2.! 
de julho de 1971 .. modificada pelas Leis n~'s. 5.697, de 
27 de agosto de 1971; 5.781, de5 de junho de 1m; 
6.444, de 3 de Outubro de 1977; e 6.767, de 20 de de­
zembro de 1979, e dá outras pro'fldências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. Jl' Os artigos 10. 22, 46j 58, 98 e 123 da Lei n11 
5.682, de 21 de julho de I 971, modificada pelas Leis n9s. 
5.697, de 27 de agosto de 1971~ 5.781, de· 5 de junho de 
1972; 6.444, de 3 de outubro de 1977; e 6.767, de 40 de 
dezembro de 1979, passam a víg"orar coin a seguinte re-
dação: - -

••Art 10. · Nas CapitaiSâos Estados e no Distri­
to Federal deverão ser, pela mesnlaiOrnta:; designa_­
das Com:isSões Para as unidades administrativas ou 
zonas eleitorais existentes na respectiva área territo­
riaL 

Art. 22. . ..•.•. ~~ ~- ... ~=~ .. .;;.."',. ~-. ; •.. -..... -.-

O SR. PR~IDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
_da Câmara n11 5, de 1985 (n~' 4.729/84, na casa de 

origem),_de inlciãtiva do Senhor Presidente daRe­
pública, que altera a composição-e a oi-gáfiização in­
terna- dos Tribunais Regionais do Trabalho que 
mencio9a; êi"ia cãrgos e dá outras providências, ten~ 

·~- ~~:_ -~~-~_:_ - -
- Pareceres favoráveis, sob n~'s 94 e 95, de 1985_, das 
Comjssões: 

- De Serviço Público Ci'fil; e 
- De Finanças. 

A matéria cOnstou da Orde"ffi do Dia da sessão ex­
traordinária do dia 30 de maio último, tendo sido apro­
vada em priin.eiro turno. 

DisCussão do projeto em Segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a d_iscus­

são~ 
Encerrada a discussão. na forma do art. 322 da Regi­

meriiO Interno, a matéria depende do voto favorável da 
maiOria ãbsO!utS:- dos m-effibros da Casa, devendo a vo­
tação ser feita pelo Processo nominal. Como. eritretanto. 
houve acordos entre as Lid~ranças, á matéria foi aprova­
da em primeiro turno; simbolicamente. Assim, da mes­
ma foi-ma, a Presidência irá submeter o projeto ao Ple­
nário, em segundo turno, pelo mesmo processo. · 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Paqsa.) 
,Aprovado. 
O_prOjeto vai à sanção. 

É o seguin-te o projeto aprOvado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
-N• 5, DE 1985 

(N~' 4.729/84, na ·casa de origem) 

De iniCiativa do Sr. P!.e8idente 
. da República 

I- ...... -.-...... ~-- ..... ~-----~~ ······--·-·· Altera a composição e a organização interna dos 
li - ....... .,. .. -· --- .- ~ .. , .. . -~-:.~ .. . o'=.,-.,. i . • - -- Tribunais Regionais do_ Trabalho que_!Penclona, cria 
rn- .. ' ........... ·---.~ ... ~.-; ..... -.. ~. ~--~. . cargo~ ê dá outras providências. -

lV- · · · · · · • · ~·-~-: · ·- •• ~- ~---· • ~ ... ~ ··<:'- • __ ,..._:~- (J-CO!igfesso Nacional ·decreta: 
§ 1~' No Distrito federal e em Municípios com 

mais de-1 (um) milhãO. de habitantes,.cada unidad~ Art. 111 Fica alterada a composição dos Tribunais 
administrativa ou i:onli éldtoraCserá:equiparádá a Regionais âo Trabalho das 5', 6', 8', 9• e lO• Regiões: 
município, para efeiTÕ de orgatiização partic:lâria. I- o Tribunal Regional do Trabalho da 5-' Região 

Art. 46. _ compor~Se-á di 17 (dezeSsete) Juizes, sendo 11 (onze) to-
l- , ... ::.·.·.~~:·~ ... :·:~~--::_~.;_~~~~-·: __ ::.~;~·-:.:~· .. ;:. :-_ gãáos. vitalícios; e .6 (seis}' classistas, temporários; 
Il _os delegados dos Estados, DistritQ Federal - TI- o Tribunal Regional do Trabalho da 6_~ Região 

e Territórios Federais. - gompor-se-ã de 17 (dezessete) Juízes, sendo 11 (onze) to-
UI_ ............ ~---~ ... -..-~-~.-.:-._ .. Y.~-~ .... -~~~ @dos,_ vitalícios; e 6 (sei~) ~!assistas, temporários; -

8 ...•.. ~..., ........ ....,. ~ _ ~.J-- •••••• ~- • ..__ ·--~""-:: .• ~ _· !Ü-:i--0 !ri,.bU~·~I_R,égional çlo Tr~ba~ho da 8• Região . t~; 5N0 Distrito Federal e nos Territórios Fe- - compor-sê-~ de 9 (nove) Juizes, sendo 7 (sete) togados, 
deraís, a inexistência do Hder de= bancada Será supri- vitalícios; e 2 {dois) c1assistas, temporârios; 
da por mais um vogal na Coffiissão Executiva. IV -·O T-ribunal Regional do Trabalho da 9~ Região 

.. ·-~ -· ~--- .. -· -· ·- .; . -· ____ ___:__ ·-~- .. ----
§ 89 Aplicam-se ao Distrito F~derat, no que 

couber, os dispositivOs contidóS-nos §§ Jll e 711 deste . 
artigo. · 

Art. 98. . ·- ·' • ·-·~c·-~---·'·······, ... · 
Parágrafo únicõ": O Diretório Régionai do Dis­

trito Federal será contemplado corn a menor gu9ta 
destinada à seção regíon-al de Estado. 

Art. 123_. São válidas, para todos os efeitos_ le­
gais, ·as filiações partidárias feitas em fichas, desde 
que estas sejam encaminhadas, no pfazo de 30 (trin"­
ta) dias, aos órgãos competentes da Justiça Eleito­
ral, para o visto e afqUiv-amento de uma da_s_ vias 
pelo Juiz Eleitoral." 

Art. 21' Aplicam-se ao Distrito Federal, no que cou­
ber, as disposições doS artigos 6~', 7<J, 10 e seu parágrafo 
único, "38_, 39·e Seú § 311 e 55.. da Lei nl' 5.682, de 21 de ju­
lho de 1971, com a redação dada pela Lei nl' 6.767, de 20 
de deiembro de 1979. 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 411 R~ogam-se as disposições em "contráriõ. -

co1])por-so;-1ide 12 (doze) Juízes, send_9 8 (oito) togados, 
vitalíCios; e 4 (quatro) classistas, temporários; 
V- o Tribunal Regional do Trabalho da lO~ Região 

- coínpor-se-á de li (doze) Jufzes, sendo 8 (oito) togados, 
-:vit.áJfcios; e 4 (q1,1atro) d~sistas, temporários. 

Att. 211 Pai:"a-atender à nova composição a que se re­
fere o artigo anterior, ficam criados os seguintes carB:os e 
funções de Juiz.: 
-I- "nO Tribunal Regional do Trabalho da s~ Resião, 

3 (três) cargos de Juiz togado, vitalíCio, a serem -provi­
dos, 1-(um) por Juiz do Trabaiho, Presidente de Junta, 1 
{um) por advogado no _exercício" efetivo da profissão e 1 
(um) por membro do Ministêrio ·Público Junto à Justiça 
_do Traba_lho; e 2 (duas) funções de Juiz_ classista tempo­
rário, sendo uma para representante 9._os emprega_dos e 
outra para· representante dos empregadores; 
It- nP Tribunal Regional do Trabalho da 611 Região, 

3 (três) cargos cfe Juiz togac;Jo._ vitalício, a serem provi­
dos:·-I (um) Por JUiz do Trabalho, Presidente de Junta. l 
(um) por advogado no exercício efetiVo· da profiSsão e i 
(um) por membro do Ministério Público junto à Justiça 
do Trabalho; e 2 (duas) funções de Juiz classista, tempo-
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rár~o, sendo uma para representante dos empregados e 
outros para representante dos _empregadores; 

UI- no Tribunal Regional do Trabalho da 8f Re­
gião, I(um) .cargo de Juiz togado, vitalício, a ser provido 
por Juiz do Trabalho, Presidente de Junta; 

rV- ~o Tribunal Regional do Trabalh~ da 9~ Região, 
2 (dois) cargos de Juiz togado, vitalicio, a serem providos 
por Juízes do Trabalho, Presidente da Junta; e 2 (duas) 
funções de Juiz classista, temporário, sendo uma parare­
presentante dos empregados e outra para representante 
dos empregados e outra para representante dos emprega~ 
dores; · 
-V- no Tribunal R.e.&ional do Trabalho da lOfRegião, 

2 (dois) cargos de Juiz togado, vitalício, a serem prOvidos 
por Juízes do TrabalhO, -Presidentes de Junta; e 2 (duas) 
funções de Juiz classista, temporário, sendO uma parare­
presentante dos empregados e outra para representante 
dos empregadores. 

Art. 31' o- Provimento dos cargos e funções de Juiz, 
criados por esta lei, obedecerá ao que a lei dispuser a res-
peito. · 

Parágrafo único. Haverá uffi suplente para cada Juiz 
classista, temporário. 

Art. 4~> O pessoal necessário ao atendimento dos en~ 
cargos deCõi-1-entes da ampliação dos Tribunais será re.­
crutad_o nos quadrOs dbs próprios Tribunais, 

Art. 59 A desQ_esa decortehte da aplicação desta lei 
corierá por corita C,as dotações desta lei correrá por con­
ta das dotações próprias da Justiça do Traba,lho. 

Ait. 611- Esta lei Cntra em vigor na data dê sua p(!bli­
cação. 

Art. 7~' Revogam-~ as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a 
Orâeru~do ·oía, passa-se ã apreciação do Rbqlll!rimento 

- n~' 132, lido rio Expediente, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n11 28, de 1985. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matétía.- · - - -

Discussão, em primeiro turnor ,do Projeto de Lei 
da Câmara n11 28, de 1985, de iniciativa do Senhor 
Preside!~ te da República. que cria cargos no Minis-

.-. · tério-da Refor:ffia e do Desenvolvimento Agrário-
MIRAO, e dá _nutras prO\•idências. -

.Dependendo de pareceres das Comissões de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

Solicito do nobre Senador Jorge Kalume o parecer da 
Comissão de_ Serviça Público Civil. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, originá.rio do 
Poder Executivo, o Pr9jeto sob nosso exame, depois de 
aprovado pela Câmara dos Dep~tados, foi encaminhàdo 
a esta Casa no dia 23 do corrente e tem como objetivo 
criar" car80s no Ministério da Reforma e do Desenvolvi­
mento Agrário. Extinguindo o cargo atual de Ministro 
de Estado Extraordinário para Assuntos Fundiários_. 
cria os cargos de Ministro de Estado-da Reforma e De­
senvolvimento Agrário e mais vinte cargos na nova Se­
cretaria de Estado, para as funções de; Secretário-Geral, 
Chefe de ú3binete, Consultor Jurldico, Assessor-Chefe, 
Secretário dé-Controie Interno; Diretor-Geral de Depar­
tamento (dois), Chefe de Divisão. Coorderiador (dois) 
Assessor (dez}. 

C-ria'das duas unidades no Orçamento da União Mi­
nistério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário e 
G<ibinete do Ministro, dispõe a Proposição qu·e as despe­
sas serão atendidas com recursos do Orçamento Geral 
da União, por anulações compensatórias de dotações 
oti;alnentárías. -

No mérito, a Proposição atende à necessidade de em­
prestar mais organicidade à Pasta' encarregada de pro­
mover a reforma. e prover sobre o desenvolvimento 
agrário do País, dinamizando a execução do Estatuto da 
Terra e equacionaQdo satisfatoriamente o problema fun­
diário. 
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ConsideranQo Constitucional, jurídico e conforme à 
técnica legislativa, pela Casa de origem opinamos, n.o 
mérito peia aproção do Projeto. 

. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, para proferir o pa­
rec_er da Comissão de Finanças_, 

O sR.. JOS:It LINS (PFL- CE. Para emitir parecer.) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a Mensagem n<1 
243, de 30 de abril de 1985, o Sênhor Presidente da~Re­
pública submeteu à deliberação do Congresso Nacional, 
nos termos do .artigo 51 da Co_n_s_tiJ,1,1jção Federal, Projeto 
de Lei que cria cargos no Ministério da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário- MIRAO, amplia a estrutu­
ra institucional do Orçamento da União e dâ_ Ol.).tras pro­
vidências. 

Recebido na Câmar~ dos bq}Ui.ado§-em ~de niaio" de -
1985, o Proj~to transitOu em regime de urgência e co-lheu­
pareceres favoráveis da&_ Comissões de Cons_ti~uição e 
Justiça, do Interior e de Finanças, tendo aprovada sua 
redação final, em Plenãrio, na sessão de 23-d_e maiO de 
1985. 

A Proposição encontra amparo nos artigos 43 e 57 dii 
Lei Fundamental ~ en<i.1,1adra~se no artigo 108 do Regi~ 
menta Interno do Senado (inciso VIl e parágrafo único, 
alínea _"e"). __ 

Após a criação do Ministério d~ ·Reforma e do Desen­
volvimento Agrário - MIRAO, conforme Decreto n'>' 
91.214, de 30 de_ab!"i.l de 1Q_8~, haveria qe seguir-se, natu­
ralmente, proposta de criação de cargos de direção e as­
sessoramento superior, com vistas à movimentação da 
nova organização. 

A estrutura idealizada é extremamerite simples, con­
tendo o mínimo cap~?-- de asseguiar a indiSpensãvel efi­
ciência gerencial, sendo evidente _a_ e.cQ.nomia d6 _Ç.Usto~ 
envolvidos no Projeto. _ 

Os recursos para atender aos referidos custoS ·estãO 
previstos no artigo 4"' do Projeto de Lei, segundo-o q_ual 
"as despesas dec;orrentes desta le_i serão atenalaaS-coffi­
recursos do Orçamento Geral da União, mediante apu­
lações Compensatórias de- dotações orçamentãriaS, na 
forma da legislação pertinente". 

A legisação mencionada'é a cqnsubstanciada no artigo 
5'>' da Lei n' 7.276, de lO de dezembro Q_e 19&4, que apro­
vou o vigente Orçamento da- União, e o artigo 43, § f"',_ 
inciso 111, da Lei n'>' 4.320, de 17 de março de 1964, que 
dispõe sobre orçamentoS e balanços da União. 

Por outro lado, tendo em vista a necessidade de afas­
tar óbices resultantes da premência de-tempo e das exi­
gências da sistemática vigente; fat:se- necegsârio- inserir 
na classificação inst_it~,~ciõnal do Orçamento da União as 
unidades que administrarão os recursos postos à dispo­
sição de órgãos subordinados ao novo _Ministério_. 

Daí a criãçãO de mais duas unidades orçamentãrias 
propostas no Projefo, medid-a que, afinal, não tem efei­
tos sobre o volume das d_espesas e que serve' tão som~nt~ 
como instrumento de controle orçamentário e·-eontf!Q_io. 

Isto posto, opinamos. pela aprovaçãO do Projeto-. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- .Os pareceres 
são favoráVeis: 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discu~­
são do projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

O Sr. Lenoir Vargas- Sr. Pr_estdente, _peço a palavra 
para discutif. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) .-Concedo a. 
·palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, pa'ra discutir-o 
projeto. --

0 SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente: · 

Desejava algumas informações da parte _do eminente 
relator com referência- a esSe projeto, porque fica criado 
no âmbito do Poder Executivo Federal, com vencimen­
tos, vantagens e prerrogativa de -Miri.iStro ·de.-EStado, o 
cargo de Ministro de E.Stàdo d~.-~ef9rma e_do Desen-..:o_} 
vimento Agrário. É criado o cargo de Minist_ro e se extíti­
gu(!. o cargo de Ministro Extraordíriário. · 

Depois, ficam criados no quadro permanente do Mi­
nistério da refõrma e do Desenvolvimento Agrário, os 
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cargos constantes do anexo a esta lei que são os 20 novos 
cargos que coilstam do anexo desta_.lei. 

"Ficam criados no orçamento da União, aprovados 
pela Lei fl9 , as seguintes unidades orçamentária~: 

Ministério da Reforma Agrária~ 1 Minístro," 
-Gabinete do Ministro- a informação ê se esses 20 
cargos são os do Gabinete do MiniStro. 

Perguntaria: O Ministério extinto- o Ministério que 
foi transformado- não tinha quadros e não tinha fun­
cionários?_ Aqui se deduz que esse Ministério não possuía 
funcionários_ e nem cargos. 

O Sr. Josê Lins- É verdade. Era um Ministé.rio Ex­
traordinário e não tinha quadro próprio, funcionava 
corre servidores requisitados. 

O SR. LENOIR VARGAS- Agora, então, vai co­
meçar tudo de novo nesse Ministério, com esses 20 car­
gos inicíais. Naturalmente, com o desenvolvimento do 
M lrilstério, novos cargos serão criados? 

O Sr. José Lins- Ã medida do necessãrio;- certáinen­
te serã proposto pelo Poder Executivo. 

O SR~ LENOIR VARGAS - Eram esses esclareci­
mentos~ Sr._Presidente, quem desejava ter com referênç:ia 
a essa proposição_ . 

O SR. PRESIDENTE (PassoS-Pôrto)- Continua ~!ri 
discussão o projeto: "(Pausa.) -
Nã~ havendo quem peça a p81avra, encerrO a-discüs­

são. 
Encerrada a discussão, passa~e à votaçãO_ da matéria 

que, nos termos do art. 322 do Regimento Interno, de­
pende, para a sua aprovação, do voto favorável da maio­
ria absoluta da composiçãQ da Casa, devendo ser feito 
pelo processo- eletrônico. Tendo havido, _ el'!tretanto, 
acordo entre as Lideranças, a matéria será submetida ao 
Plentlrro~_pe!o pr9cesso simbólico. 

Em votação o projeto em primeiro turno. 
Os--senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) · 
Está aprovado. 
Aprovado o_ projeto em primeiro turno e decorrido o 

iflfers[ício de 48 horp.s, previstos no art. 108, § 3'1, da 
Constituição, o projeto serã inclufdo em Ordem do Dia 
p-ara apreci_a~ão em segundo turno. 

. E o seguint~? p__!?j_eto ajjfovado. 

. PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 28, de 1985 

(N9 5.38.6/85, n_a Casa de origem) 

De inicíativa do Senhor Presidente da República 

Cria cargos no Ministério da Reforma e do Desenw 
. volvim.~t~ Agrá~o- ~IRAD, e dá Oulras prov(~ên-
cias. · · 

O Congresso Nacional decret{l: 
-Art. 1"' Fica criado, nO âmbito dd Poder Executivo 
Fe'deral, com vepcimentos, vantagens e prerrogativas de 
Ministro de Estado, o cargo de" MinistrO ·de Estado da 
Reforffi-ã ~ do Desenvolvimento Agrário. 

ParãgrafQ único. Fica êxtinto_--o atual cargo de Mi­
nistro de Estado Extraordinário para AssuntOs Fun­
diários. , 

Art. 2'>' Ficam· criados, no Quadro Permanente do 
Iy1 irtistério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário 
- MIRAO, os cargos constantes do anexo a esta lei. 

Art. 39 Ficam criadas no Orçamento da Uniã.o, 
aprovado pela Lei n"' 7 .'}.76,' de JO de dezemjJro d-e 1984; 
as_ seguintes unidades orçamentária~: . 
__ .3:700 ...... _Minis_tério da_Reforma e d_o Dt<Senvol_vimento, · 
~cl~ . . 

3701- Gabinete do Ministro. _ _ 
Art._ 4'1 .As despesas decorrentes desta lei serão ã..t,en­

didaS éon1 recursos do Ofçarrierito Geral da União, me­
diante --anulaÇões compensatóriaS de- dÕtaçõe8-orçamen­
lâ_rlas, na forma- d-a legislação pertinente. 

...:. Art. -so;>_·-ESta-lei entra em vigor n~ data de sua publi­
Cação". 

~~t. 6ço Revog~m-se as disposiçõ"es em contrãrío. 
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ANEXO 

(Art. 29 da Lei n"' , de de de 198 

MINISTÉRIO DA REFORMA E DO 
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO- MIRAD 

N<1 de 
ÕÍrgos 

Denominatão Classificação 

I 
I 
I 
I 
I 
2 
I 
2 
5 
5 

Secretário-Geral 
Chefe de Gabinete 
Consultor Jurídico 
Assessor-Chefe 
Secret.â.rio de Controle Interno 

-Diretor-Geral de Departamento 
Chere de Divisão 
Coordenador 
Assessor 
Assessor 

DAS-101.6 
DA$-101.4 
DAS-101.4 
DAS-101.4 
DASIOI.5 
DASIOI.3 

DAS-101.3 
DASIOI.J 

DAS'IOI.2 
DAS-102.1 

Registra-se a abstenção do nobre Líder do PDS, Sena­
dor Nfoacyr pu arte e do nobre Senador Lenoir Vargas. 

.O Sr. Moacyr Duarte - Sr. Presidente, peço a pala­
'lra._ ~-

O SR. PRESIDENTE (PassO$ Pô~) - Concedo ã 
palavra ao nobre Sehador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, na oportuni­
dade _do acordo_ d~ Lid~ranças a ser firmado quem res­
pondia· pela -Lidera_nça do meu Partido era o Senador 
Joi-ge Kalume. Cons,~qUenteme~te, abstenho-me! n~o na 
condição de Uder eventual, mas na_ condição de mero 

- Senador. - --

O SR. PRESIDENTE (F'assos Pôrto)- Fica irrscrito -~-- -­
nos Anais. 

O SR. PRE&IDENTE (Passos Pôrto)- Passa-se agora, 
à apreciação do_ Requerimento n.9 133,lido no Expedien­
te, de ·urgência para o Projeto de Decrf;to Legislativo Q9 

27, de 1984. 
Em ·votação o requeri_mento, 
Os Srs. S_e.nad_or~s que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pdusa-.) 
Aprovado. _ 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

- Discussão, em turno único, do projeto -de Decre-
to Legislativo n'l'·27, de 1984- (n"' 65JS_4, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do aG.or.do 
sobre Cooperação no campo da ciêncià e tecnologia 

· _ent:r_e_ 9 croverilo -da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Japão, concluído em Tóquio, a 25 
de maio de 1984 (Dependendo de pareceres das Co~ 
míSsões de Relações Exteriores, de Economia e de 
Educação e Cultura). _ 

Solicito do nobre Senhor Senador Moacyr Duarte lJ 
parecer da Comissão de Rel_ações Exteriores . 

___ O§~. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para emitir 
parecer.) __:_ Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ · 

Atendendo ao disposto no artigo 44, inciso I, da Cons~ 
tituição, submete o Senhor Presidente da República à 
_consideração~ d6_Cõogresso Nacional o texto d_o Acordo 
~obre Cooper~ção no Campo da Ciênciá e da rec·n-ologia 
J!ntre o Governo da RepllblíCa Federativa do l}rasil e o 
Govei-no do -Jap~o. concluído em Tóquio, a 25 de maio' 
de 1984.~ 

Ao jUSUficar_ o ii:tteresse nacional em estabelecer um 
_vinculo regutar··a·e cooperação com O Japão, Salienta o 
Millisterio _dàs Relações Exteriores, na Exposição de 
Motivos que acompanha a matéria, que esse pais do 
OrtenH;._ "_nl!o s6 figura hoje entre as maiores potências 
tecnol6gicas do mu_ndo" como tam.bérq, "Se destaca es­
pecialmente nas áreas de ponta~ ou seja, aquelas em que 
as inovações esperadaS para os próximos anos poderão 
.ínOu~nciar el1! profundidade os padrões de consumo e 
produção". - - -

Na parte preambular do texto, após reconhecer a im~ 
poriância-crescenteda cooperação científica e tecnológi­
ca para o progresso econômico e social dos povos, decla­
ram os signatários ter por objetivo fundamental o incre­
mento da cooperaÇão já eXíS:tente. Todós os programas 
que·vierem a ser ajustados deverão observa.r. "os princf-
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pios de igualdade e benefício mútuo", s~gundo expressa­
mente dispõe o artiS:o vestibular. 

São pre-vistos, de forma explícita, as seguintes mod_ali­
dades de cooperação: 

-encontros pad troca de informações sobre ciência~ 
tecnologia; : 

-intercâmbio de cientistas e de pessoal têcnico; e 
- hnplementaçãq de projetOs e programas nos cam~ 

pos da ciência e da1 tecnologia. _ . . 
Ficarã a cargo & uma. "Comissão Mista Brasileiro~ 

Japonesa" examinar a operacion?-lidade do Acordo, de-· 
bater as principais questões de interesse comum e, fmaJ­
mente, _sugerir, aos

1 
respectivos ·Governos, medidas es­

pecíficas julgadas convenientes. -
O respeito à sobe~ania de cada Parte Çontratante_ é as­

segurado na medida em --que se preVê a observância das_ 
.. Leis e regulamento's vigentes em cada um dos países". 

É previsto um ped-odo inicial de vigência de dois anos, 
facultado, posteriofmente, a qualquer das Governos, 
mediante comunicação escrita e com antecedencia de se~s 
meses, promover a renúncia do presente ato internacio­
nal. 

Tratando-se de um ajuste. que tem por objetivo básico 
delinear o quadro instituciona1.em que se processará 
uma cooperação técnico-científica, de alta relevância 
para o Brasiljulgamos opart~na e meritória de encômios 
a iniciativa oficial. 

Vale ressaltar, por derradeiro, que, na Câmara dos 
Deputados, a matéria foi aprovada com expressa reserva 
da competência do, Congresso Nacional par~ apreciar. 
"quaisquer atos ou Jitjustes complementares de que possa 
resultar revisão ou rp.odificação dÇl Ac-ordo". Fica_assim 
preservada a competência exclusiva do Poder Legislativo 
inscrita na Lei Fundamental (art. 44, inciso 1). 

Ante o exposto, o~inamos pela aprovação do texto na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo n11 27, de 1984. 

Sala das· Comissões, em , de 1985. 

É o parecer, Sr. Pfesidente e Srs. Senadores., Presiden-
te. . - -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre. Senador Moacyr Duarte, para pr~ferir 

. o parecer da ComiSsão de Economia. 

O SR • .MOACYR' DUARTE (PDS- RN. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Chega a esta Corq.issão de Economia o texto do Acor­
do sobre Cooperaçã'o no Campo da Ciência e da Tecno­
logíaentre o Gov-errlo da Repliblica Federativa do Brasil 
e o Governo do Japão, concluído em Tóquio, a 25 de 
maio de 1984~ 

Em nove artigos, o texto do Acordo estabelece as mo­
dalidades de cooperação; cria uma Comissão Mista 
Brasileiro-Japone.sa de Cooperação em -ciência e Tecno­
logia,·com a finalidade -~e dr;bater as principais questões 
de política pra a implementação do Acordo1 examinar o 
progresso deste e apresentar propostas aos dois governos 
quanto a medidas específicas (J.ue assegurem 'a realização 
da cooperação nele prevista; abre campo a ajustes com­
plementares no· âmbito do Acordo; propõe que cada um 
dos Gove.rnos-conc~derâ aos nacionais do outro país os 
meios necessários pára a realização de atividades de ciên­
cia e tecnologia; do,s artigos (VII e VJII) condicionam, 
respectivamente, a ihlplementação do pactt..~ado às leis e 
regul~entos vigentes em ~ada um dos países e que nada 
do_Acordo pode ser;interpretado com vistas ;_1 prejudicar 
outros ajustes de cPoperaÇão entre os dois Governos, 
existentes na dat.a d~ assinatura deste ou conc1u1dos pos­
teriormente; o artigP IX fixa a data de entrada em vigor 
do Acordo, a sua duração, forma para a sua deJ;lúncia e 
ressalva qualquer projeto ou programa em andamento e 
não totalmente imp_lementado à época do seu final. 

Exposição de Motivos do- Ministro das Relações.Exte­
riores do Governo interior, embaiÚdor Guerreiro Ra­
mos, refere-se ao Acordo ora sob exame como tendo 
sido firmado durante visita que o General João Batista 
Figueiredo realizo ui ao 

1
Japão. 

Depois de citar as áreas_abar_cadas pelo Acordo, a Ex­
posiçãO de Motivo~_ citada refere a importância desse 
ajuste para o nosso País, dado qu~ "o Japão não só figu­
ra hoje entre as maiOres potências tecnológicas do mun­
do, como também porque se destaca especialmente nas 
áreas de ponta, ou Seja, aqüeiãS--em que as inovações es-
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peradas para os próximos anos poderão influenciar em 
profundidade: os padrões de consumo e produção", isto 
é, inforrn âtica, energia, biotecnologia, novos materiais e 
robótica,, entre outras. 

É cerlo que, no momento, vivendo uma etapa d.e crise 
___ econômíça, o nosso Pa.ís discute formas de superar o 

processo Ínflacioilário e-retomar o cresclment.o econômi­
cO. Ao lado disso, não resta dúvida também, inúmeras 
são as perspectivas que se abrem no sentido de apoiar 
esse crescimento em .setores-chaves, capazes d~ permitir 
investimentos elevados, de rentabilidade segura, e que, 
fundrupentalmente, assegurem ao nosso Pa.ís manter-se 
tecnologicamente atualizado. 

Dentro de uma v[são desse tipo, articula~se perfeita­
mente o Acordo ora em exame, o qual, anteriormente, 
fo(sUb!nedito, na Câmara dos Deputados, à COmissão 
de Constituição e Justiça, Comissão de Ciência e Teêno­
logia e Comissão de Relações Exteriores, e no Senado 
Federal, à Comissão de Relações Exteriores, obtendo de 
todas aprovação. 

De nossa parte, nada vemos que possa ser motivo de 
-óbice a que prossiga a tramitação do texto do referido 

Acordo e, por essç: motivo, somos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nY 27, de 1984 (Projeto de 
Decreto Legislativo n'~ 65-B, de 1984-CD) que aprova o 
texto do Acordo sobre Cooperação no campo çl.a Ciência 
e·-a:a--Tecnologja entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo do Japão, concluído em Tó­
quio, a 25 de mala de 1984. 

Ê este o Parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 

paJavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Educação e Cultura. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente) Srs. Senadores;) 

Em cumprimento ao disposto no art. 44, inciso I, da 
Constituição Federal, o Excelentíssimo Senhor' Presiden­
te da RePública, João Figueiredo, em 18 de julho de 
1984, enviou ao CotJgresso Nacional o texto do -Acordo 
sobre Cooperação no Campo da Ciência ·e feCiiofOgia; 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Japão, concluído em Tóquio, a 25 de mala 
·de 1984. 

Acompanha o texto do Acordo a Exposição de Moti­
vos do entã.o Sr. Ministro Qe Estado das Relações ~_xte­
riores, Raimundo Saraiva Guerreiro. 

Considerando oportuna a iniciativa dos dois países, o 
Sr. Mirlistro refere-se às vantagens que daí advirão, sob a 
forma de: -

a) encontros de variadas formas, para o debate e inter-
'cãmbio de informações sobre ciência e tecnologia; 

b) envio _o recebimento de cientistas e pessoal técnico;· 
c) 'troca de iiifoimações sobre ciência e tecnologia; 
d) implantação de projetos e programas, conJuntoS ou 

coordenados, para pesquisa científica e desenvolvimento. 
tecnológico. · 

De fato, para o nosso País, em particular, esse Acordo 
assume caracteristicas que ultrapassam a simples coope­
ração tecnologica p<ira tornar-se mais.um elo de aproxi­
mação de duas culturas. 

Nesse aspecto, caberia aqui recordar a contribuição 
-que os imigrantes jâ.poneses vêm continuamente ofere­
cendo à nossa sociedade, _seja operando na terra, seja 
transmitindo suas tradições aos seus descendentes, hoje 
integrados à Nação Brasileira. Além disso, o Japão há 
multo Yem fortalecendo o intercâmbio com os países da 
América Latina, mas o Brasil pode considerar-se o alvo 
de seu maior int~_re~se. 

Esse Acordo vem beneficiar o desempenho da nossa 
tecnologia, pois, apesar do alto nível intelectual das nos­
sos pesquisadores, devemos reconhecer que nosso par­
ceiro internacional alcançou padrões superiores na área 
de informática, de energia, da tecnologia. 

Á vista do exposto, somos pela ratificação do Acordo, 
nos termos do presente Decreto Legislativo. 

Este ·o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESII)ENTE (Passos Pôrto)- Os pareceres 
são favoráveis. -

Completa a instrução da matéria, passa--se a discussão 
do projeto. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
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Em votação. . . 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa~) 
Aprovado. 
O ·pr.ojeto val à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE(Passos Pôrto) -Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de R.edaçào que será lido pelo Sr. 
1 ~'-Secretário. 

Ê lido o seguinte. 

PARECER 
N• 114, de' 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

27, de 1984 (n'~ 65/84, .na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A ComissãO apÍ'esentã, em anexo, a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 27, de 1984 (n~> 65/84, 
na Câmara dos Deputados). que aprova o texto do Acor­
do sObre Cooperação no Campo da Ciência e· da Tecno­
logia entre o Goverqo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do 'Japão, concluído em Tóquio, a 25 de 
maio de 1984. 

Sala das Comissões, em 4 de junho de 1985. -Lenoir 
Vargas, PreSidente -Jorge Kalum.e, Relator - Altevir 
Leal. 

ANEXO AO PARECER N' 114, DE 1985 

Redação final do Projeto de Dec"reto Legislativo d 11 

27, de 1984 (n~' 65/84, na Câmãra dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
te.rmos do art. 44, item I, da Constitu-ição, e 
eu, , Presidente 'do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGiSLATIVO N' , DE 1985 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no 
Campo da Çiência e da Tecnologia entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo do Ja.­
pão, concluído em Tóquio, .• 25 de maio de 1984. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'~ . ~aprovado o texto rlo Acordo sobre Coope­

ração no Campo ~a Ciência e da Tecnologia entre o Go .. 
verno da RePública Federativa do Brasil e o Governo do 
Japão, cótrcluido em Tóquio, a 25 de maio de 1984. 

Parágrafo único .. Quaisquer at.os ou ajustes comple.­
mentares de que possam r.esultar revisão ou modificação 
-do presente Acordo ficam sujeitos à aprovação do Con· 
greS:so Nacional. 

Art. 2~' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação .. 

O SR. PRESJ.Ô ENTE (Passos Pôrto) -Em discussão 
~ redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 
são. · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente_, Srs. Senadores: 

Ao longo de' mln-Pa vida parlamentar, tenho manifes. 
tado umª permanente preocupação com o uso adequado 
das riqueza-s naturais do nosso País, preservando~se as 
regiões para as gerações futuras, sem predação dos bens. 

Dedico sério interesse à preservação do meio­
ambiente e tenho sido veemente nas denúncias quanto 
aos abusos que se vêm cometendo, principalmente em 
decorrência do~ "olhos fechados de al_guns administra­
dores", por motivos desConhecidos, mas imaginados. 

As ·mirihi:is atitUdes não têm sido aleatórias, nem ge­
néricas. Atac.o problemas sérios, que exigem solução 
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imediata_ Isto, porém, não pode· transbordar para uma 
postura inconseqüente, generalizada, que chegue a impe­
dir ao homem - beneficiário maior de tudo o que está 
na Nature:t:a - de sobreviver. 

Estas minhas primeiras paia vras justificam e explicam 
a rriinha defesa intransige-nte do homem pobre, d,o traba­
lhador sofrido, do pe$Cador ribeirinho1 do caçador que 
caça para comer, do habitante das margens dos rios de 
Rondônia, que não pode ficar à mercê do abuso e da ar­
bitrariedade de fiscais, quaísquer que sejam, homens que 
em nome da lei extravasam as suas iras e os seus recal­
ques contra os pequenos e humildes, qUando deveriam 
direcionar o.seu trabalho para aqueles que realmente es­
tão causando maleficio à Sociedade. 

Reporto-me aos fatos que têm ocorrido com frequên­
cia com os moradores ribeirinhos do Rio Guaporê,·víti­
mas constantes de arbítrios praticados Po·r-fisCais do Ins­
tituto Brasileiro de Desenyolvimento Florestal, os quais, 
injustificadamente - mas em nome da Lei - tomam­
lhe armas, material de pesca e de defesa, utilizados uni­
camente para a sua sobrevivência numa região dificíl, em 
que o homem, para manter-se vivo, precisa superar-se a 
cada instante. __ 

Há cerca de um mês,_ um des~ses homens - Senhor 
Isauro Lopes Gomes e sua familia foram vítimas dos fis~ 
cais do l&DF em Rondônia, os quais invadiram a resi~ 
dência dele, na margem do Rio Gu_aporé, no lugar cha~ 
mado Baca.balzinho, retirando um revólver calibre 22, 
flechas, zagaia e faca de seringa. Como se vê, objetos de 
uso pessoal, de defesa ·e de sobrevivência, neçessârios 
sobretudo à obtenção da comida para a familia. 

Os atos nào pararam aí. No mesmo dia, praticaram 
mais arbitrariedades contra outras pessoas, moradores 
pró;úmos. 

As ponderações desses homens, verdadeiros guardiães 
da nossa fronteira Oeste, não foram levadas em conside­
ração. Ao contrário, os fiscais, fortemente armados com 
carabinas calibre 38, apontadas diretamente para os 
pobres pescadores e agricultores, os íntimídaram e não 
devolveram o material apreendido, sob a alegação de 
que é proibido caçar. 

Os mesmos fiscais também exigir81l). a retirada de al­
gumas cabeças de gado do terreno do Senhor Isauro Lo­
pes Gomes, sob a alegação de que o local riào estava de­
vidamente preparado para tal. Foram em vão as ponde­
rações dos moradores, desejQs_os de saber quem se_re,s­
ponsabilizaria pela indenização do gado a sey_ retirado da 
área. · 

Disseram mais: que se .entendessem com o INCRA: 
O Senhor Isauro, outro morador conhecido como 

Manduca, e mais o jovem Edenaldo GOmes Moraes e o 
Senhàc Waldemar de Almeida e esposa procuraram o 
VigãfíO-EpiscopaJ do Vale do GU.aporé, Pãdre Paulo 
Verd.ier, e o Prefeito de Costa Marques, Senhor Ruy Ro­
drigues de Almeida, para relatar-lhes o acontecido e pe­
dir apoio, proteção e proVidências. 

Apoio, sim, porque somente a participação de homens 
como o padre Paulo Verdíer e como o Prefeito Ruy de 
Almeida em defesa dos paroquianos e munícipes pOde 
evitar e impedir o abuso do mau funcionáriO, que exorbi·­
ta das suas funções. 

Como diz o Padre Paulo Verdier- a _cujas palavras 
me associo ~.''é inadmiSsível e revoltante um procedí- · 
menta igual ao que tiveram os fiscaiS do fBDF contra 
homens Simples, pobres, necessitados, que não prat~ca­
ram qualquer abuso e, ao contrário, sempre se manifes­
taram respeitosos para com as autoridad~". 

Aqueles h_omens não são ladrões,. nem bandidos. Ao 
contrário, estão, como sempre estiveram -.e ísto quem 
nos relata é o próprio vigário do Vale do Guaporé -
prontos a socorrer, a ajudar, a acolher quem deles solíci­
ta ajuda. 

Não é necessário usar da força nem da intirilidação. Se 
irregularidades. há, cabe à autoridade, primeiramente,· 
instruir, orientar, recomendar, buscar solução, pois o 
Governo, nas suas mais amplas atividades, existe sobre-. 
tudo para cuidar da defesa'dos interesses áã sOciedade, 
dos·homens que a integram, do equilíbrio Justo ent~e o· 
viver Ie8almente e o transgredir inconscientemente. 

Se aqueles homens humildes das margens do R.lO Gua­
pt;>ré cometerem irregularid~des, que sejam orientados; 
se usam terra inadequada para criar gado, que ·se lhes 
diga e os ajuQ.e a procurar outro local apropriado. Os 
que têm competência podem e devem ajudar a resolver 
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os problemas daquele povO que tanto faz para a vida da 
Região. 

Dentro deste pensamento é o que o Prefeito Ruy Ro-.: 
drigues de Almeida escreveu ao Delegado do IBD F em 
Porto Velho, pedindo providências urgentes e enérgicas 
contra a arbitrariedade, o uso da força e as intimidações 
desnecessârias usadas pelos fiscais do IBDF, exigindo, 
também um posicionamento firme em defesa dos ribeiri­
nhos do Rio Guaporé, por nós conhecidos como homens 
de bem, com famílias tradicionais na região. 

O· PrefeitO de Costa Marques solicitou ao delagado do 
IBDF a devolução do material âpreendido, a fim de que 
volte ·a constituir o acervo de defesa e de sobrevivência 
das famílias daguela ãrea. 

Diz. mais o Prefeito Ruy de Almeida- e com ele con­
cordo inteiramente- qu~. "a presença de homens como 
o Senhor Isauro Gomes e âe sua famrtia, ao longo de 
nossa fronteira, não ameaça em hipótese alguma a ecolo­
gia ou a Segurança Nacional, pois o que realmente 
ameaça e destrói a nossa fauna e flota s~o a"s grandes ser­
rarias que a tudo devastam, impunemente e contra os 
quais todos nós gostaríamos de ver o rigorisffio dos fis~ 
cais do IBDF". 

Sr. Presidente, 
Srs: Senadorej: . _ 
A preocupação do Prefeito Ruy Almeida e do Vigário 

Paulo Verdier, da Diocese de·Gu(\jarã-Mirim, é perfeita­
mente compreensível.' A ela me associo e sirvo de instru­
ménto à denuncia que me fizeram, intermedio os receios 
de que estão acometidos, junto às autoridades federais 
superiores. Em especial, apelo ao Sr. Presidente do 
IBDF, Dr. M<ll'celo Palmêrio, filho de um ilustre brasi~ 
leiro, escritor, membro da Academia Brasileira deLe­
tras, Mário Palmêrio._que, abdicando do lux.o da cidade 
grande e do conforto merecido a que tinha -êiireitO-pelo 
que já produziU: para a sociedade, foi morar em -um-bar~ 
co regiOrral, no Amazonas. E que, por isto mesmo, co~ 
nhece muito bem o problema do homem da Amazônia, 
que caça e pesca para cofilet eq>ara sobreviver; e que não 
ameaça, de longe sequer, o equilíbrio da convivência 
harmôiliCa entre todos os seres. que integram a Natureza. 
Ao Pfêsidente do IBDF o meu apelo para que mande 
oriênlP,r os- d"eh!gados desse impa:rtante órgão federa( 
quanto à necessária e adequitda atu_ação. dos fiscaís que 
integram o quadro do IBDF, para que se evitem proble­
mas como esses_ que acabo de relatar e para os quais 
p'clto, ígualmente, providêncías. 
_ Era o que tinha a dizer. (Mui_to bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. ODA­
CIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Ofício n\1 073/85/GPCM Costa Matques, 6-5-85 

Eluno. Senhor 
Odacir Soares Rodrigues 
DD. Senador 

-Senado Federal-Gab. 31 Anexo 2 Edifício Principal 
Brasília DF -

O _excesso de rigor usado pelos fiscais do IBDF, to­
mando material de peSca _e de defesa dos ffi_oradores das 
margens do Rio Guaporê, ameaçando e intimidando os 
familiares conforme cópia dos relatos inclus_os; a ameaça 
de desalojá-los de áreas acupadas há muitos anos, não 
lheS respeitando Os direitos de posse, n0s: "leva a Pleitear 
de Vossa Excelência as necessárias gestões junto aos ór­
gãos competentes, para garantir direitos dos ribeirinhos 
e não permitir o despovoamento da nossa fronteira. 

Que a ação política de Vossa Excelência, seja dirigida 
em defesa dos ribeirinhos do Rio Guaporé, no sentido de 
guesejam respeitados pelo IBDF, que a nosso ver, como 
homem Público desta região, deve dirigi com rigor fisca­
lizador às grandes serrarias que impunemente devastam 
nossas florestas. 

Em nome do povo desta região do Guaporé agradece~ 
mos as providências. 

··Atenciosamente, Ruy Rodrigues de Almeida, Prefeito 
~-unicipal. 
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Oficio n' O(Of85jGPCM Costa Marques, 6-5-85 

Ilmo. Senhor 
Roberval Duamelo 'de Zúnica Júnior 
DD. Deleg•do do jBDF 
Porto Velho - RO 

As arbitrariedad~. o uso de força e intimidações des­
necessãrias usadas pelos fiscais desse Órgão, exigem des­
te Executivo um poSicionamento firme em defesa dos ri­
beirinhos do Rio Quaporê, famílias tradicionais na re­
gião, que há muitos ;anos tornaram-se os guardiões natu­
rais de nossas fronteiras. 

No dia 24 de abril p.p., fiscais armados invadiram a 
residência do Sr. Isauro Lopes Gomes, homem pacato.e 
de boa índole, na localidade denominad~ ... Bacabalzi­
nho", intimidaram toda a família e apropriaram-se inde­
vidame::nte de um revólver, duas espingaidas, flechas, za-. 
gaia e faca de seringa, equipamento este de proteção da 
família equenenhumaameaça traz à fauna ou à ecologia 
de um modo g_eral. 

Solicitamos seus bons oficios no sentido da devolução 
do material, sem o que toda a família estará exposta aos 
perigos. da região, e na eventualidade de um acidente exi­
giremos a apuraçãO: d.~ responsabilidades. 

A presença de homens e (amflias ~orno a do Sr. Isauro 
Gomes ao longo de nossa fronteira, não ameaça em hi­
pótese alguma a ecologia ou a segurança nacional. O que 
realmente ameaça e. destrói a nossa fauna e flora são as 
grandes serrarias que a tudo devastam impunemente, 

-contra as quais gostaríamos de ver todo o rigorismo dos 
Srs. Fiscais. · . ' 

Ilustríssimo Senhor, para que atos como o acidente 
acima exposto, não venham a desestabilizar a paz social 
da região, aguardamos a d'evolução do material da 
familia lesada, assim como mais ponderação dos Srs. 
Fiscais e informamos que em razão da ameaça de retira~ 
da dos familiares das margens do Rio Guaporé, estamos 
enviando cópias desta, à Assembléia Legislativa do Esta~ 
do, à Câmara e Sel)~do Federal e demais Autoridades. 

Agradecemos a atenção e subscrevemo-nos. 
Atenciosamente, Ruy Rodrigues de Almeida, Prefeito 

Costa Marques, 30 de abril de 1985. 

Jâ de saída com o barco para atender os ribeirinhos do 
rio Guaporé e participar da festa do Divino Espírito 

. Santo em Rolirn de Moura, tivemos que atrasar a nossa 
viagem para atender os moradores de Santo Antônio, 
Abacalzinho e Limoeiro. Um grave incidente deixou 
~pavorados e na angústia os moradores dessas los:alida­
des: lsauro Lopes Gomes que a'ndava como encarregado 
do Batalhão do Divirto teve que al;>andonar a sua missão 
pelo motivo que ele explica na declaração anexa (conf. 
documento anexo_;_, "relato de ocorrência") 

É inadmissível e revoltante um procedimento dessa 
natureza quando se sabe o respeito e a ã.teilÇão que sem­
pre esse povo m-anifestou com as autoridades. Quem dos 
que viajaram pelo rio Guaporé não recebeu um dia a aju­
da daqueles que hoje estão nessa dificuldade e recebem 
um tão mal tratamento q_ue nem para ladrões ou bandi-
dos? · 

O que repre'lenta, qual é a dificuldade para os órgãos 
competentes de dar satisfação a esse povo simples e 
bom? ... 

Um tratamento humano sem abusar da força ou da in­
tiiitidação; uma indenização justa; uma terra adequada. 
com título definitivo sem jogar a responsabilidade de um 
para o outro, do IBDF para o INCRA; um prazo sufi­
ciente para se mudar, levando em conta que um pasto 
pata 200 cabeças Qe animais não Se consegue em três me­
ses. Perseguidos de todos os lados os moradores do Gua­

- poré não sabem mais a quem apelar: Não podemos ficar 
calados. Os que tem competência e autoridade podem e 
devem ajudar a resolver os pjoblemas desse povo que 
tanto fez para a vida de nossa região .. Basta só um pouco 
de humanidade e de boa vontade. 

Pe. Paulo Verdier, Vigário Episcopal do ValedoGua­
poré. 

. RELATO DE OCORR(;NCIA 

I- Dia 24 de Abril de 1985, os fiscais do IBDF inva­
diram minha residência, na margem do rio Guapor~, no 
lugar chamado Bacabalrinho retirando um revolver ca­
libre 22 de nove tiros, flechas, zagaia e faca de seringa. 
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Na ocasião encontravam~se na residênCia o Sr. W-ãlde­
mar de Almeida e sua senhora. 

2 - No mesmo dia regressaram ao local de minha re­
sidência e tomaram do Sr. Manduca, assim conhecido e 
do jovem Edenaldo Gomes Moraes uma espingarda ca~ 
libre 22 e outra calibre 16. Os dois haviam saído para 
.caçar pela manhã e só regressavam no final do dia, sem 
nenhuma caça Edenaldo Gomes Moraes, jovem de 17 
anos de idade e o Sr. Manduca foram intimados para 
prestarem depoimento no _posto do IBDF no dia 26~4-85. 

· 3- Eu, Izauro LÕpes Gomes, propriCtârio da resi~ 
dência, responsável pelo menor o prejudicado, acampa· 
nhei os intirn:idos a fim de manter diálogo e recuperar o 
que me foram retirado. No entanto fomos carcados por 
seis elementos do referido posto, todos ,armados sendo 
que dois apontavamMnos-com duas carabinas .calibre 38. 
Porém expliquei que os caçavam por ignorar a proiM 
bição, pois ninguém havia informadO nada a esse respei-:_ 
to e pedi que devolvessem~ armas'_p_or ser irupo_ssí'{el fiM __ 
car numa fazenda desarmado, mesmo reconhecendo, a 
necessidade da referida ·arma, não nos devohreram. 
4- Falam também da retirada do gado com brevidaM 

de, porém sem se responsa~ilizarem pela indenização da 
benfeitoria e dificuldade de remov:er digo, .de remover 
200 de gado, isto é, de animais sem locai devidamente 
preparado para os mesmo. Mediante tal exigência, con­
tastei não haver condições sem um prazo condi:zente e in:. 
denização, Eles responderam que isso era problema do 
INCRA. . 

Costa Marq~;~es, 29 de abril de 1985._- lz:aum Lopes 
Gomes. 

(Muito bem!) 

.o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais 
havendo qu~ tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 51, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Maller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento lnter.no, urgência para o Oficio Sj2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande· do Norte, soliciM 
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no v ator do cínq Uenta milhões 
de dólares. · 

2 

Votação, em tuino llnico, do Requerimento n9 58, de 
1985, de autoriã dos Líderes Gastão Mifller e Moacyr 
Duarte, solicitancf:o, nos termos. do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio n9 S./8. de 1985, 
através do qUal o Prefeito Municipal de Anápolis (GO) 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeituM 
ra possa realizar operação de empréstimo exter'no novaM 
lor de u~ 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares.) 

3 

Votação, em primeiro .turno, do Projeto de Lei do 'SeM 
nado n9 26, dC 1979, de autoria do Senador Orestes_ 
Quêrcia, que acrescenta parágrafõs ao art: 517 da ConM 
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n9s 184 e 185, de 1984, das Consti­
tuições: 

-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade 
· e jurldiCidade; e -de· Leglslaçio Social, favorável. 

4 

Votação, em primeiro tutno, do Projeto de Lei do SeM 
nado n9 2, de 1980, de aUtoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres. sob n9S 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Consdtuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido, em separado do Senador 
Moacyr Dalla; e · · 

- de Educaçilo e Cultura~ favorável. 
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5 

Votação, em primeiro turno, do Projei'o de Lei do Se­
nado nq 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parágra(o único ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 
· Pareceres, sob n"s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constituiçi\ó e Justiça, pela constitucionalidade e 

jliridicidade; 
- de Legislaçio Social, favorâvel; e 
-de Finanças, contrário, com voto. vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

6 

_ Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do "art. 296, do RegiM 
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo · 

Pareceres, sob n9 1.032, de 1980, e n9 415, de 1984, da 
Comissão: 
~de Constituição e Justiça, J9 Pronunciamento: pela 

incónstitucionalidade; 29 Pronunciamento: (r~xame soli­
citado em Plenârio)- ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação p,reliminarda 
jurididdade, nos termos do art. 296, do Reginiento JnM 
temo), do Projeto de Lei do Senado n"' 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga· a Lei n"' 
6.8151 de l9 de agosto de 1980, que define a situação jurí­
dica do estfangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n"' 1.144, de 1981, da Comissão 
- de Constituiçilo e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. YKI!:SIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a seSsao às 18 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 83• SESSÃO, REAUZADA EM 28 DE 
MAIO DE 1985 

(Publicada no DCN (Seção 11) de 19-5-85) 

Retificação 

Na pagina 1532, 3• coluna, no Projeto de Resolução n9 
~. de 1985, constante do item 1 da Ordem do Dia, 

No art. 3'1, letra ... b", · 
Onde se lê: 

Art. 39· ..... , . · .•. -•.•...•...• _ .. : • .•.•. ~-... ~~.-

a) ······•··········""··~····::· .••.•.•...•. -- ... --
b) ao companheiro que, ... 

LeiaM se: 

Art. 39 ··············-·· ... ·········-·· ..... -····•·"· 
a) ······--··--···-·•····-·-···-············'-
b) à companheira ou ao companheiro que; ... 

(')PORTARIA N• 22, de 1985.) 

O Diretor-Geral, no uso de suas atribuições regulaM 
mentares e iendo em vista o disposto no Ato n"' 7, de 
1985, do Sr. Priineiro~Secretãiio, Resolve acolher a indi­
cação feita pela Sra. Diretora da Subsecretaria de Admi­
nistração de Pessoal, na qoalidade de integran~ da Co­
missão de Supervisão do 2"'. Curso de Treinamento em 
Administração' Legislativa. 

Para tanto, designa: . 
1-Para ,Coordenador dos Instrutores, Marcos Viei­

ra; 
II ,;__Para Coordenadores de Apoio, Luiz Gonzaga 

· Pereira do Nasciniento e Mercedes Tardeli Moreira LiM 
ma; 

III- Para Instrutores de Noções de Administração 
Legislativa, Sara Ramos de FigueiJ:edo, Paula Cunha 
Canto de Miranda, Caio Torres, Djalma José Pereira da 
Costa, José Carlos Alves dos Santos, Rubem Patu Treze­
fla, Ney ·Madeira, Luiz Carlos Lemos de Abreu, Hamíi-

ton Bandeira Rodrigues e José de Ribamar Duarte Mo uM 
rão. 

SenadQFederal, em 3 de maio de 1985. -Lourival 
Zagonel dos Santos. 

("') - Republlcuda por h-a haver suillo com inc=Ções no DCN (Seção H) 
de 4-5-85. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de f9 a 31 de maio 
de 19,85 M art. 293, 11, do Regimento Interno~ 

. PROJETOS APROVADOS E 
ENCAMINHADOS À SANCÃO 

-Projeto de Lei da Câmara n9 12, de 1985 (n"' 5.272, 
de 1985, na Casa de origem), que autoriza a desapro# 
priação de ações das companhias que menciona e abertu# 
ra de crédito especial de até CrS 900.000.000.0ÕO (noveM 
centos bilhões de cruzeiros) e dá Outras providências. 

Sessão: 21-5-85 
-Projeto de Lei do Senado n9 92, de 1985-DF, de iniM 

ciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre vencimentos e vantagens dos membros do_ Minis­

. tério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito 
FederaL 

Sessão: 21-5M85 (extr'aordinâria) 
-Projeto de Lei da Câmara Q99, de 1985 (n9 3.905, de 

1985, na Casa de origem), que altera a denominação do 
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de TécniM 
cos de Administração e. dá outras providênCias. 

Sessão: 28-5M85 (extraordinária) · 
~Projeto de Lei da Câmara n• 22~ de 1985 (n"' 4.421, 

de 1984, lía,_Cttsa de origem), que concede pensão e:spe­
ciaJ a Clodomiro lgnacio Xavier, ex-cabo do Exército, e 
dâ outras providências. 

Sessão: 30-5M85 (extraordinâria) 

. DECRETOS LEGISLATIVOS PROMULGADOS 
PELO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

--:-prOJeto de Decreto Legislativo nq 7, de 1982, na.Câ-· 
maca dos Deputados), que aprova o texto do Acordo BâM 
sico- de Cooperação Científica e Técnica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
da Arábia Saudita, concluído em Brasília, a 13 de agosto 
de 198!. 

Sessão: 3().5M85 
-Projeto de Decreto Legislativo n"' 28, de 1983 (n9 14, 

de 1983, na Câmara dos· Deputados), que aprova o texto 
de Acordo Basíco de Cooperação Têcnica .e Científica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 0 

Governo da República do Haiti, celebrado em Brasília~ a 
15 de_ outubro de 1982. 

Sessão: 3(}..-SMSS 
- Projeto de Decreto Legislativo n9 41, de;: 1983 (n9 32, 

de 1983, na Câmara dos Deputados), que aprova a re.forM 
:ma da tray Moutinho, aluno da Escola Preparatória de 
Cadetes, de Fortale'.za-CE, do Ministério do Exército. 

Sessão: 30-5M85 ( extraordinâria) 

PROJETOS APROVADOS E 
ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

-Projeto de Resolução nt 7, de 1985, de autoria da 
Comissão Diretora, que adapta o Regiment~ Interno às 
disposições da Lei n9 7 .295, de 19 de deze~bro de 1984, 

-qUe dispõe sobre o processo de fiscalização,. peta Câmara 
dos Deputados e peio Si::nado Federal, dos atos do Poder 
Executivo e os da Administração Indireta~ e dâ outras 
providências, 

Sessão: ,1M5~85 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n'i' 8, de 1985, de autoria da 

Comissão Diretora, que cria o Pecúlio dos Servidores do 
Senado Federal. , 

Sessão: 28-5-85 (extraordinária) 
-Projeto de ResolUção n9 14, de 1985, de autoria da 

Co?Iíssão Diretora, que institi a Gratificação LegislatiM 
v a. 

Sessão:._ 30_~5-85 (extraordinária) 
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PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À CÀMARA DOS DEPUTADOS 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 7, de 1983, de autoria 
do Senador Moacyr Duarte, que dispõe sobre a eXPe~ 
dição de certidões para -ii,- defesa de direitos e esclareci~ 
mentes de situações (art. 153, § 35, da ConstífUiçãõ Fe~ 
deral). -

Sessão- 9-5~85 (extraordinária) 
-Projeto de Lei do Senãdo fl\;207, de 1983, de auto­

ria do Senador Nelson Carneiro, que 'iilstitui' a· Semana 
do 1 o vem e dá outras providên~ias. 

Sessão: 9-5-85 (extraQrdinária) 
' - Projeto de Lei do Senado n? 93, de 1985, de autoria 
da Comissão Diretora, que re3.jUsta ãs atuaís valores de 
vencimentos dos servíáores ativos e inativos do Senador 
Federal, bem como os das pensões e dá outras providên­
cias. 

Sessão: 22.--5~85 (extraordinária) 
-Projeto de Lei Qo Senado n9 114_, de 1985- COffi~ 

plementar, de autoria dos Senador~"-Fábío Luceria e 
Raimundo Parente, que dispõe sobre a instalação de 
Municípios e 'dã .outras providências. 

Sessão: 21~5-85 (extraordinária) 

PROJETOS APROVADOS 
E ENCAMINHADOS À 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

-Projeto de Lei do Senado n9 228, de 1979, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, qtiC acreSceO ta Parágra­
fo ao art. 39 da Lei n'? 5.197, de·I3 de setembro de 1966, 
que institui o FGTS. _____ _ 

Sessão: 14-5-85 (extraordinâria) 
-Projeto de Lei do Senado n~-303, de 1~89; de aUto­

ria do S~_nador Itamar Franco, que dâ nova redação- ao 
item IV do art. 49 da Lei n'? 6.226, de 14 djtilho de 1975. 

Sessão: 26-5-85 (extraordinária) · · 
-Projeto de Lei do Senado n_9 331, de 1980, de auto­

ria do Senador Passos Pôrto, que erige etn mOnumento 
nacional a cidade de São C_ristóv~o~ no Estado de Sergi-
pe. -

Sessão: 16-5-85 (extraordinária) 
-.-Projeto de Lei do Senado n'? 341,_ de: 1980, de auto­

ria do Senador Franco_ Montare, que simplifica e desbu­
rocratiza o processo de operações financeiras, permitin­
do que os documentos firmados pelas instituições finan­
ceiras sejam autenticados mediante chancela mecân_íca. 

Sessão: 16-5-85 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n9 I, de 1985, de autOria da 

Comissã_o Diretora, que dispõe sobre a incorporãç'ão aos 

proventos de aposentadoria de servidores inatívos do Se­
nador Federal, da Gratificação d_e Nível Superior e dá 
outras providências. 

Sessão: 28-5-85 (extraordinária) 

- Projeto de Lei do Senado n'? 184, de 1984, de auto­
ria do Senadcir Mauro Borges, que altera dispositivos da 
Lei n'? 5.682, de 21 de julho de 1971, modificada pelas 
Leis n'?s 5.697, de 27 de agosto de 1971, 5.78r;de 5 de ju­
nho de 1972, 6.444~ de 3. de Outubro dC 1977 e 6.7_67, de 
20 de dezembro de 1979, e·-dã outras providências. 

Sessão: 28-5-85 (e:rc.traordínária) 

.. PROJETOS APROVADOS EM 1• TURNO 

- Proje(o de Lei da Câmara n'? 5,_de 1985 (n94,729, de 
1984, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que a1ter;J. a composição e a organi­
zação internã dos Tribunais Regionais do Trabalho que 
menciona, cria cargos e dá -Outras providênêías. 

Sessão: 30-5..S5 (extraordinária) 

--,-Projeto de Lei da Câmara n9 31, de 1985 (n9 4.896, 
de 1984, na Casa de origem), de fníciativa do Se;nhor Pre­
sidente da Rep6bJíca, que cria a 13' Região da Justiça do 
Trabalho e o respectivo Tribunal Regional do Trabalho, 
institui a correspondente Procuradoria Regional do Mí­
nistêrio Público da União junto ã Justiça do Trabaltio e 
dá outras providências. 

'Sessão: 30~5~85 (extraordinária) 

REQUERIMENTO~SOLÍCITANDO CIUAÇÃO 
DE COMISSÃO PARLAJ\1ENTAR 

,))_E INQU~RITO APROVADO 

-Requerimento nl1 88, de 1985, de autoria do Sena­
dot Severo Gomes, solicitando, nos termos do art. 170 
do Regimento Interno, a criação de Comissão Parlamen­
tarde lnquêrito, composta de 9 (nove) Senadores para, 
nO prazo de 180 (cento e oitenta) dias, analisar a gestão 
das. Sociedades de Economia Mista nas quais a União 
detenha maioria acionãria. 

Sessão: 2-5-85 ( e:rttraordinãria) 

PROJETOS RETIRADOS PELO AUTOR 
E ENCAMINHADOS AO ARQUIVO 

-Projeto de Lei do S_enado n9 25, de 1985, de autoria 
do Senador Nelson Cãindro, qiJ.e dá nova redação ao 

Junho de 1985. 

parágrafo único do artigo 49 da Lei n9 4.591, de 1'6 de de.­
zembro de 1964, com vistas a determinar, nas escrituras 
relativas à alienãCão ae uriidades condominiais, a com­
provação de ausência de débitos para com o condomi­
nío. 

~es~ão: 2-5·8$ (extraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado n'? 187, de 1982, de auto­
na do ~senador Nelson carneiro, que institui a Semana 
do_ Joyem, ~~~a ol..!-tras_providências. 

_Sess_ão: 21-5.S5 (extraordfnária) 

~Projeto de Lei da Câmara n9 124, de.1984 (n9 2.770, 
de 1983, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que dispõe sobre a atualização 
monêi:ãria dãs importâncias devidas pela Fazenda Públi­
ca, em virtude de sentença judicial, simplifica trâmites 
processuais e dã outras providências. 

Sessão: 21-5-85 (extraorQinãria) 

MENSAGENS APROVADAS RELATIVAS 
À ESCOLHA DE AUTORIDADES 

-Mensagem n'? 99, de 1985 nl' 246, de 1985, na Presi­
dência da República), de 6 de maio de 1985, pela qual o 
Senhor Presidente da Reptíblica submete à deliberação 
do Senado o nome do Deputado José Aparecido de Oli~ 
veira para exercer o cargo de Governador do Distrito 
Federal. 

Sessão: 7-5-85_(extraordinãria) 

-Mensagem n" 88, de 1985 (n9 214, de 1985, na Presi­
dência da RepUblica), ·de 2 de abril de 1985, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à d_el\beração 
do Senaçl.o a escolha do Desembargador Eduardo An­
drade Ribeiro de Oliveira para exercer o cargo de Minis­
tro,do Tribunal de Recursos, em vaga destinada a ma­
gistrados ou membro$ do Ministério PCtblico dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Terri.tórios, decorrente da 
aposentadoria do Ministro Inácio Moacir Catunda Mar­
tins. 

Sessão: 8-5-85_ {extraordinária) 

-Mensagem n'? 96, de 1985 (n9 237, de 1985, na Presi­
dência da República), de 26 de abril de 1985, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Deputado Estadual Angelo An­
gelin para exercer o cargo de Governador do Es~ado de 
Rondônia. 
· Sc:ssão: 8-5-85 (extraordinária) 


